
LO 

O) 

t-­

co 

lO 

ssor 

A GÉNESE DO NÚMERO NAS CRIANÇAS 

ENSINO DAS LINGUAS ESTRANGEIRAS 
E PSICANÁLISE 

CLUBES DE IMPRENSA. QUE FUTURO? 

AS RELAÇÕES E AS INTERACÇÕES 
NO JARDIM-DE-INFÂNCIA 

«BOM DIA, BIBLIOTECA» 
OU «O LER E O CONTAR ESTÃO NO COMEÇAR» 



o 
E 

M 

Crédito Pessoal, Flexível 

Resposta no próprio dia 

CREDICAIXA a forma simples e rápida de satisfazer, em prestações mensais constantes, 

as suas necessidades, planeadas ou imprevistas, de Crédito Pessoal para 

• Automóvel • Obras e Equipamento do Lar• Formação • Viagens • Saúde • 

Seguramente, a resposta aos seus problemas. 

Conheça as vantagens do CREDICAIXA, em qualquer Agência da CGD. 

CAIXA GERAL DE DEPOSITOS 
Conte Connosco 



�o professor 4 5 
REVISTA BIMESTRAL 1 1995 1 JUL/ AGO 

Directora: Manuela Esteves 
Conselho de Redacção: Ângela Rodrigues, Corália M. Pinto, Florbela Moura, 
F. Cabral Pinto, Manuel Matos. Maria de Lurdes Silva. 
Conselho Consultivo: Aires Dirns, Affredo Reis, Alice Alves, Ana Canta, 
Ana Margarida Cruz, Deolinda Araújo, Dulce Rebelo, Eduardo Vasconcelos, 
Elisabele Olive

i

ra, Eugénia Correia, Fállma Antunes, Hélder Pacheco, 
Inês Borges Reis, Lurdes Fidalgo, Maria José V,t01ino, Maria Júlia Jaleco, 
Paulo Sucena, Rogério Fernandes. 

Design gráfico: Álvaro Santos 
Composição e revisão: Editorial Cam111ho, SA 
Redacção: Av. Almirante Reis, 90, 7.0 A- 1150 Lisboa 
Telef. 815 35 11,815 34 87. Fax: 815 34 95 
R. Fernandes Tomás, 55·A-Coimbra -A. Augusto Luso, 68-Porto 
Publicidade: Fátima Alves, Av. Almirante Reis, 90 • 7.0 A-1150 Lisboa 
Telels.: 815 35 11,815 34 87-Fax: 815 34 95 

Propriedade: Editorial Caminho,.SA 
Sede e Administração: Alameda St.• Antôniodos Capuchos, 6 B-1150 Lisboa 
Cap. Social: 120 000 000$00-CRCL matric. 48942-IPC n.• 500 439 214 

Depósito legal: 210/88 
ISSN 0870-841X 

Impressão: SMAG, Silva Miguel Artes Gráficas, Ltd. -Rua do Sol, 14 
CatuJal - 2685 Sacavém. 
Distribuição: Deltapress (Lisboa)-Tapada Nova, Capa Rota -Linhó. 2710 
Sintra. Telef.: (01)924 04 47. Delegação Norte: Zona Industrial da Maia, Sector IX, 
Rua B, lole 227, 4470 Maia. Telef.: (02) 941 7670. 

Tabelas de Assinaturas: (1 Ano-6 números) IVA e portes incluídos 
Portugal e Reg

i

ões Autónomas: 3.840500 (assin. individual): 
4.560S00 (entidades colectivas) 
Macau, Guiné•Bissau e S. Tomé e Principe: 5.880$00. Espanha: 4.476$00 
Resto da Europa: 5.760$00. Fora da Europa: 7.200$00 

Remeta cheque à ordem de Editorial Caminho, SA. para: 
Alamedas.� Antônio dos Capuchos, 6 B-1150 Lisboa 

Os artigos assinados são da responsabilidade dos autores. A reprodução em parte 
ou no todo de trabalhos publicados em O PROFESSOR só ê perrmtida mediante 
aut01iiação da direcção da revista. 

Aos colaboradores: 

1. Os originais dest111ados a publicação deverão ser dactilografados a 2 espaços, 
páginas A4, com 25 linhas a 60 batidas; 2. Sempre que possível, agradece•se o envio 
dos textos em disquete; 3. As eventuais notas serão numeradas progressivamente 
agrupadas no fim do texto: 4. As citações bibliográficas devem incluir, no mínimo, nome 
do autor, data de publicação e título da obra; 5. Ê recomendável que os autores 
subdividam os textos com subtítulos. Podem também 1ndicad1ases [uma polcada sete 
páginas dac!llografadas) a deslacar no texto, mas a sua /nc!usâodeslacada dependerá 
da paginação da revista: 6. Sempre que o artigo exceda 30 páginas dactilografadas 
deve o autor indicar onde é possível partir o texto. para que possa eventualmente 
ser publicado em dois ou mais números sucessivos da revista; 7. Sohc,ta•se que os 
gráficos, em formato não menor que AS. venham clara e correctamente desenhados a 
tJnta negra, facilmente legível, um em cada página, numerados consoante a sua in• 
clusão no texto e agrupados no hm do artigo. Os gráficos executados em computador 
deverão preferencialmente ser incluídos em disquete; 8. Os autores podem enviar 

ilustrações ou fotos (preferencialmente a prelo e branco) para os seus artigos. desde 
que estas possuam boa qualidade para reprodução, devendo Indicar o nome do autor, 
litulo, <lata, obra de que foi retirada, data de publicação, etc., ou referir que é, eventual• 
mente, trabalho do próprio autor do artigo. A Aedacção declina a responsabilidade 
Inerente a •dirertos de autor• sobre reprodução de ilustrações e/ou fotos nos autores 
dos artigos de quem recebe, de boa fé, os elementos para publicação; 9. A revista não 
se responsabiliza pela devolução de originais e/ou fotos, mesmo que solicitados. 

s u m á rio 

Editorial .. ... ..... ..... ..... .... .. .. . ..... .... .... . ............ ..... .... ..... .. . ... . ... . . .... . 2 

est u do s  

Para uma (re}leitura de Fernando Namoro .................................. 3 

Margarida Macedo S ilvo 

Psiconólise e línguas estrangeiras.................................................. 6 
Richard Hinkel 

in v estigação 

A génese do número em crianças ouvintes e não ouvintes ............. 20 

Maria Albertino Copo 

r eflexão 

As relações e os interocções no jordim•de•infôncio ......................... 35 

Duke Rebelo 

Círculos de esrudos e oulonomio .................................................... 39 

José Pacheco 

Novos por1ugueses para um novo Portugal ..................................... 41 

Octávio dos Santos 

"Futuro" do político educativo ........................................................ 43 

Luís Cesoriny Calafate 

Clube de Imprenso, que futuro? ...................................................... 48 

Fernando do Conceição Monteiro de Campos 

e xperiên cia s 

A oficina de ideias e o património cultural ...................................... 63 
Elisabete S. Oliveira 

«Bom dia biblioteca» ou «o ler e o con!or estão no começar[ ... ]» ... 71 

Maria de Lourdes Soares 

professor escritor 

Aventuras do peno ......................................................................... 16 

Entrevisto com o Prof. Albano Estrelo 

Recursos didôcticos ....................................................................... 79 



2 

O 
inicio do ano lectivo de 1995/96 vai ser sobretudo marcado não por um 
facto educativo propriamente dito, mas por um facto político: as eleições 
de Outubro. Não é há 1 O mas há 15 anos que um mesmo partido, 
neste caso o PSD, se ocupa da pasta da Educação. Para os cultores 
da estabilidade convenhamos em que, nesse aspecto de permanência 

e dit o rial 
no tempo, a estabilidade esteve mais do que assegurada. 
E contudo, o clima que se tem vivido na educação em geral e nas 

Manuela Esteves escolas tem sido marcado pela insegurança, pela frustração. 
Houve, é certo, e vale a pena recordá-lo, momentos em que pa­
receu que a crise ia ser finalmente enfrentada e resolvida: recor­
do especialmente a aprovação, pela Assembleia da República, da 
Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) que veio criar expec­
tativas positivas entre os professores e a população mais directa­
men te senslvel às questões educativas. Porém, há que 
reconhecê-lo, o balanço das transformações operadas está longe 
de ser globalmente positivo. 
Os sucessivos orçamentos para a educação, tendo crescido sem­
pre em valor absoluto, nem sempre acompanharam o ritmo da 
inflação, tendo, portanto, havido anos de diminuição efectiva. 
É certo que se construiram mais escolas e a rede escolar permite 
hoje a mais jovens perfazerem a escolaridade obrigatória e mes­
mo prosseguirem estudos para lá dela. Porém, em termos quali­
tativos, o nosso continua a ser um sistema educativo desadaptado 
das necessidades sociais e das necessidades individuais de cada 
jovem. A reforma educativa merece hoje um consenso crítico ne· 
gativo generalizado. E isto apesar dos recursos financeiros adicio­
nais, representados pelos milhões de fundos comunitários do 
PRODEP que, no entanto, se têm esvaído como areia entre as 
mãos, sendo d

i

fícil encontrar as mudanças que ta
i

s recursos de· 
veriam ter permitido. 
A situação social e profissional dos professores está longe de ser 
a desejável. São conhecidos os múltiplos problemas de salários, 
de carreira, de estabilidade de emprego, de formação que afectam 
ora todos os professores do pré-escolar ao superior, ora grupos 
particulares de docentes. 
A política seguida, frequentemente incoerente, tem nos últimos tem­
pos sido marcada pela total ausência de ideias. O Ministér

i

o da 
Educação aparentemente só existe lá para controlar o orçamento 
e deduzir dessa estreita visão comunitária as poucas medidas que 
vai ainda tomando. 
Em Outubro, os professores tal como os restantes cidadãos vão 
ser confrontados com uma decisão importante: ou contribuir para 
que esta política continue ou participar numa mudança real da po­
lítica educativa seguida. Importante, para lá dos discursos de cam­
panha eleitoral, todos geralmente críticos sobre o passado e 
construtivos em relação ao futuro, considerar os programas con­
cretos daquilo que as diferentes forças políticas se propõem fazer 
e, naturalmente, julgar a acção daqueles que têm sido responsá­
veis, nos últimos anos, pela direcção concreta da educação. So­
bretudo com uma convicção: não é forçoso, não é fatal que a 
educação e o ensino, no nosso pais, tenham que ser sempre 
medíocres.• 
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PARA UMA (RE)LEITURA Poderíamos dizer que são reflexões 
do escritor debruçado por tudo o que 
o rodeia, mas preferimos citar o pró­
prio Namora: «Páginas sem programa 
que correm vários teclados: nelas se 
observa o quotidiano efémero. se dis­
cutem pela rama, problemáticas lite­
rárias ou do foro médico, nelas se 
confessam emoções em parte desbo­
tadas, ao lado de outras que ainda 
não serenaram [ ... ] A verdade é que 
mesmo que o dia ainda pareça longo, 
há momentos em que um homem, 
que é feito do que possui, do que 
recusou e do que perdeu, olha em 
redor e olha para si. sendo tentado a 
restituir à árvore as folhas que delas 
se desprenderam. Cabe à arte, se está 
em causa, essa restituição, pois a arte 
sempre favoreceu a unidade do que 
somos e do que realizamos». 

DE FERNANDO NAMORA 

6 ANOS APÓS A SUA MORTE 
(15/4/1919 - 31/1/89) 

Margarida Macedo Silva 
Licenciada em Filologia Românica 

Q 
ue importa verdadeiramente o que se diga de 

(( nós? O nosso absurdo destino é a morte e, ao 
longo dessa desgastadora e efémera jornada, nenhuma 
obra poderá permanecer intacta. Perante tais ameaças, 
para as quais não temos resposta, justificar-se-,í o mais 
breve desperdício das nossas emoções?», escreveu o 
próprio Namora em seu Jornal Sem Data publicado em 
1988! 

Jornal Sem Data foi o último de uma série intitulada 
Cadernos de Um Escritor iniciada em 1968 com Um 
Sino na Montanha; os Adoradores do Sol, 1971; ;\ 
Nave de Pedra, 1975; Sentados na Relva, 1986, e por 
fim, Jomal Sem Data, precisamente um ano antes da 
sua morte. 

O que são afinal esses Cadernos de um Escritor, per­
guntará o leitor que das obras de Namora conheça 
apenas os Retalhos da \lida de Um Médico - em duas 
séries 1949 e 1963 respectivamente, um outro dos seus 
romances ou das suas narrativas e ignore que Fernando 
Namora até foi POETA e PINTOR. 

Estes cinco Cadernos de Um Es­
critor afiguram-se-me tão importantes 
para compreensão total da obra do 
médico-escritor - quanto o foram 
Páginas Íntimas e de Auto-interpre­
tação de Pessoa, (que também mui­
tos desconhecem). 

Basta-nos reler «em diagonal» o 
Jornal Sem Data e respigaremos re­

flexões sobre os clínicos (pág. 10); a literatura (vários 
parágrafos dispersos por vÚias páginas); as razões da 
sua escrita: «para me sentir vivo e para que nos meus 
livros se exprimam aqueles que não podem confiar à 
arte as suas inquietudes sobre o sentido da existência» 
(pág. 40); a desilusão política e as intolerâncias; sobre 
a pintura; sobre Retalhos da Vida de Um Médico, a 
liberdade em literatura: «A literatura é um processo de 
libertação e, por conseguinte, aspira à liberdade. Quer 
dizer que o seu ponto de partida é uma recusa aos 
constrangimentos. Quer dizer, ainda, que os constran­
gimentos estão na sua génese ou no desencadear da sua 
explosão, como tem sido proclamado por tantos cria­
dores>> (pág. 16). 

O Rosto e a Máscara em Fernando Namora, de U r ­
bano Tavares Rodrigues (i11 «Cadernos da Associação 
de Professores de Português», 1980) é um texto com 
linhas de leitura para qualquer pedagogo e dele extra­
ímos passagens referentes a O Homem Disfarçado (I.ª 
edição, 1957): 

3 
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«O Homem Disfarçado é talvez a mais funda e com­
pleta descamação de uma consciência que o nosso sé­
culo viu em Portugal. Homem enleado nas viscosas 
comédias sociais - nunca entre nós tão aguda e luci­
damente denunciadas por dentro - rico, triunfante, 
considerado guindado ao jardim de interesses e rega­
lias da classe dominante, mas intimamente amargura­
do, perplexo e nauseado de si, das suas máscaras, da 
sua plasticidade, da sua conivência, tal é este produto 
apodrecido, João Eduardo, médico em voga, de origens 
campesinas e agarrado ainda ao húmus por sobreviven­
tes raízes mas sem tempo em vigor para as recuperar 
e recuperar os seus, tragicamente lançado, na sombra 
dos seus dilemas, atrás de uma incerta, mas essencial, 
renovação. O espectro da sua pureza perdida, de um 
passado de entusiástica candura e de generosa adesão 
às dores e alegrias alheias -, esse espectro encarna-o 
o amigo tuberculoso, morrendo dia a dia azedo e in­
sulado num sofrimento sem apelo, figura que pesa so­
bre toda a acção, até ao desfecho conciso e brutal» ... 

«[ ... ] Ao mesmo tempo, mas sempre dentro do cír­
culo mágico da ficção, sem que a verdade estética do 
romance seja afectada por um propósito manifesto de 
inquérito social, o Homem Disfarçado abre uma pers­
pecti va terrível - terrível é a palavra - sobre os 
meios médicos e hospitalares, num corte vertical das 
vísceras e dos espíritos, roídas umas pela doença e pela 
miséria, anestesiados outros pelo egoísmo, pela indife­
rença». 

Partindo do princípio que a melhor homenagem pós­
tuma a um escritor é a leitura de suas obras, não con­
cebemos que professores dignos desse nome recomen­
dem livros sem deles terem um conhecimento prévio. 

Fernando Namora foi, nos últimos anos de sua vida, 
um homem atormentado e profundamente desiludido. 
E se já em Marketing (obra aparecida em 1969, reu­
nindo os poemas produzidos durante 10 anos), esse de­
salento era visível especialmente em Canto Tardio, em 
Nome para uma Casa ( 1984), espécie de itinerário in­
terior, o desalento do poeta atinge as raias do descon­
certo. Nele se cumprimm as palavms de mestre Almada 
Negreiros (in Revista de Portugal n.0 6, Janeiro/36): «O 
Poeta está sempre só, ou seja, com a humanidade, com 
a humanidade inteira, desde o princípio até ao fim do 
mundo». 

Homem íntegro, profundo conhecedor de almas, 
Namora foi um desses escritores de quem ele próprio 
afirmou: «Entra-se em certos livros e em certos escri­
tores como numa casa familiar. E sempre que a ela 
voltamos, eis que as portas se abrem de par em par, 

repetindo-se a sensação de um espaço acolhedor de que 
somos privilegiados locatários.» (in Jornal sem Data, 
pág. 12). 

Foi esse o meu intuito ao escrever estas breves no­
tas: que os professores da minha terra motivem os seus 
alunos para a leitura das obras de Namora e nelas en­
contrem esse «espaço acolhedor». 

Canto Tardio 

Antes que o Inverno chegue 

volto a ser cigarra. Canto. 

Da laboriosa agonia me liberto e exalto. 

Canto sem cegar o tempo, 

temendo e saboreando o tempo. 

Galo da aurora 

que não tem tempo de acordar dormindo. 

De celeiro vazio, canto, 

surdo aos lobos e aos ratos 

que esgadanham o restolho. 

Canto no Outono, que é oiro velho 

e um rosto rugoso e macio. 

Canto só porque é tarde para o canto 

e a cantar adio o que tarde veio. 

Cantando abro-me às formigas 

e ofereço-lhes o indigesto banquete 

para que a morrer cantando 

me devorem vivo. 

ln Marketing 

(1969) 

O Visitante Imprevisto 

Como um punhal me atravessa 

o sobressalto afrouxado 

quem chegou tão a desoras? 

A poesia. 

Como um rosto sobre o charco 

as águas quietas tremeram 

quem abalou o marasmo? 

A poesia. 

Como um cristal que se parte 

do estilhaço a branca ferida 



quem de Abril fez um cravo? 

A poesia. 

Como nos ecos giestas 

da montanha deslumbrada 

quem se mirou no meu poço? 

A poesia. 

Poesia veio 

poesia arde. 

E é tarde. 

in Nome para Uma Casa 

(1984) 

Obras de Fernando Namora 

As Sete Partidas do Mundo - romance, 1938. 

Fogo na Noite Escura - romance, 1943. 

Casa da Malta - novela, 1945. 

Minas de San Francisco - romance, 1946. 

Retalhos da Vida de Um Médico - narrativas, primeira 

série, 1 949. 

, 

PARA UMA (RE)LEITURA DE FERNANDO NAMORA 

A Noite e a Madrugada - romance, 1950. 

Deuses e Demónios da Medicina - biografias roman-

ceadas, 1 952. 

O Trigo e o Joio - romance, 1954. 

O Homem Disfarçado - romance, 1957. 

Cidade Solitária - narrativas, 1959. 

As Frias Madrugadas - poesia, 1959. 

Domingo à Tarde - romance, 1961. 

Retalhos da Vida de Um Médico - narrativas, segunda 

série, 1963. 

Diálogo em Setembro - crónica romanceada, 1 966. 

Um Sino na Montanha - cadernos de um escritor, 1968. 

Marketing-poesia, 1969. 

Os Adoradores do Sol- cadernos de um escritor, 1971. 

Os Clandestinos - romance, 1 972. 

Estamos no Vento-narrativa literário-sociológica, 1 974. 

A Nave de Pedra - cadernos de um escritor, 1975. 

Cavalgada Cinzenta - narrativa, 1977. 

Encontros- entrevistas, 1979. 

Resposta a Matilde - divertimento, 1980. 

O Rio Triste- romance, 1982. 

Nome para Uma Casa - poesia, 1984. 

URSS Mal Amada, Bem Amada -crónica, 1986. 

Sentados Na Relva - cadernos de um escritor, 1986. 

Jornal sem Data -cadernos de um escritor, 1988. • 
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PSICA N Á L I S E  
ter caracterizado melhor; com efeito, 

E LÍNGUAS EST R A N G E I RA S  
a cura psicanalítica é uma cura pela 
palavra: palavra enquanto sintoma, 
nas associações livres do analisado, 
e reveladora para o analista da 
perturbação psíquica subjacente à 
doença, mas ao mesmo tempo 
enquanto ferramenta na boca do 
analista, para ajudar o analisado a 
«reconhecer>, os seus próprios fan­
tasmas, os seus desejos recalcados, 
os traumas da sua infância que estão 
na origem da perturbação actual, 
actuando e manobrando, em disfarce 
e às escondidas, a partir do reduto 
do infraego (do ld) - um Eu infe­
rior, é verdade, mas não em poder 
manipulador do homo sapiens, bem 
pelo contrário: a sua localização 
«inferior» - na topologia de Freud 
- torna-o inacessível ao eu pen­
sante, sendo este presa fácil do seu 
antagonista arcaico que ele tenta -
em vão - dominar, equiparando-o 
pejorativamente ao instinto animal. 
Mas já é tempo de abandonarmos a 
concepção cartesiana do Homem 
e de reconhecer que o homem cons-

0 INCONSCIENTE FREUDIANO 

NA GÉNESE E TERAPIA 

DOS ERROS DE INTERFERÊNCIA 

Richard Hinke/ 
Leitor de Língua Alemã na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 

ciente não é dono de si próprio, 
assumindo esta terceira revolução 
coperniquiana operada por Freud, 
depois de deixarmos de acreditar que 

«Muitas vezes, não sabemos o que 
pretendemos, nem o que receamos [ ... ). 
Uma pessoa pode chegar ao ponto de 
nem sequer suspeitar qual é o verdadeiro 
motivo do seu procedimento, não se 
considerando mesmo capaz de ser 
induzido por tal motivo. E isto é 
um comentário à máxima de Delfos 
"conhece-te a ti próprio"; é a dificuldade 
que ela encerra.» 

Schopenhauer 

A palavra e o inconsciente 

Quando Anna O., a célebre paciente dos vienenses 
Breuer e Freud, designou o novo método de tratamen­
to destes dois médicos por talking cure, não o podia 

a Terra é o centro do Universo e o Homem o rei da 
criação. 

No entanto, no homem dotado da faculdade da 
linguagem, a palavra é o meio de eleição para o 
inconsciente se manifestar e vir à luz do dia - dis­
farçadamente, por obrigação da nossa herança cultural. 
Mas é-o num duplo sentido: não só pelo significado, 
mas ainda mais (por ficar melhor disfarçado) pelo 
próprio significame - pela escolha de sons, das letras, 
das imagens, do léxico. E mesmo quando esta ma­
nifestação deformada da interioridade oculta se proces­
sa por meios não verbais (sonhos, actos falhados, 
sintomas neuróticos etc.), podem-se reconhecer fenóme­
nos próprios da sintaxe das línguas e das suas «figu­
ras de estilo»: metáfora, metonímia, ambivalência, 
paradoxo etc.; quando Lacan, nos anos 60, começou a 
investigar as ligações entre a psicanálise e a linguagem, 
despoletando uma vaga de publicações nesta área 



científica, não fez mais do que retomar descobertas 
que Freud tinha feito meio século antes e que ele 
elaborou em várias partes da sua vasta obra, nomea­
damente sobre provérbios, expressões idiomáticas, lap­
sos de língua e o Wit:. na sua relação com o inconsci­
ente. 

A associação extremamente íntima, no nosso cérebro, 
dos antónimos (grande/pequeno, entrar/sair, homem/ 
/mulher, sempre/nunca, etc.) de que qualquer ensino de 
uma língua estrangeira se devia socorrer na aquisição 
e memorização de vocabulário (e cuja eficácia foi pro­
vada no conhecido concurso televisivo Palavra puxa 
Palavra, onde se revelou a «pista» mais segura para 
evocar determinada palavra) já foi demonstrado no seu 
texto Über den Gege11si1111 der Unvorte (sobre o con­
tra-sentido das palavras primitivas), escrito de 1910, 
onde refere como, em línguas muito antigas, dois con­
ceitos opostos (p. ex. frio/quente) eram designados por 
um única palavra - analogamente a determinados pro­
cessos do nosso inconsciente. O trabalho do sonho, por 
exemplo, muitas vezes representa dois conteúdos opos­
tos pela mesma imagem que, na análise (o processo 
inverso), pode ser interpretada como «significando» 
tanto ela própria como o seu contr.írio. A linguagem 
do sonho, que é elaborada pelo processo primário, não 
connece a negação. 

Esta ambiguidade até se mantém nas línguas moder­
nas: a questão de saber se uma galinha é grande ou 
pequena depende do termo de comparação. Será uma 
pessoa auroco11scie11re particularmente orgulhosa ou 
antes uma pessoa tímida? É curioso que língua� dife­
rentes chegam a conceitos opostos para a mesma pa­
lavra: se(f-co11scio11s, em inglês, diz-se de uma pessoa 
inibida e acanhada, ao passo que selbstbewussr, em ale­
mão. é quase sinónimo de 11umdão. 

Mas o que nos interessa aqui acima de tudo é o facto 
de o processo prim,írio (o inconscieme, o id, .... ) jogar 
não só com os conteúdos mas também com as próprias 
formas linguísticas Uogo de palavras que, por sinal, 
está quase sempre na origem do wirz e de que os títu­
los do semanário O /ndepe11deme dão óptimos exem­
plos), aproveitando-se da homofonia. da homografia, da 
paranomia e, obviamente, da homonimia, para associar 
significados díspares. O exemplo mais célebre é o do 
Uhrme11sch (homem do relógio): um paciente de Freud 
sonhou com um homem que, no lugar da cabeça, tra­
zia um enorme despertador. O conteúdo latente desta 
imagem (bom exemplo de como o trabalho do sonho 
traduz ideias abstractas em imagens) revelou-se ser o 
de Urmensch (homem primordial)! 
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«Curar» a pa lavra pe la palavra 

Mas voltemos à ralking cure da nossa Anna O., que 
ficou curada de uma histeria pela palavra: o discurso 
dela e o do seu médico Freud, simultaneamente maté­
ria-prima e correia de transmissão do diagnóstico e da 
terapia. E perguntemo-nos: e se a própria palavra e s ­
tivesse «doente», como acontece ao falante de  uma lín­
gua estrangeira? Não será legítimo supor que, também 
neste caso, a contaminação da fala pelo «fantasma» da 
língua omnipotente possa ser desmascarada e neutrali­
zada através da consciencialização discursiva, como 
acontece na psicanálise - tanto mais que, analogamen­
te à neurose, esta interferência ocorre à revelia da cons­
ciência do falante? Será possível «curar» a palavra pela 
palavra? 

De facto, qualquer professor de línguas minimamente 
familiarizado com o fenómeno dos erros de interferên­
cia fica perplexo por ver verbalizados, a cada passo da 
sua leitura das obras de Freud, princípios da análise 
contrastiva de erros. Não é o erro de interferência um 
compromisso entre um desejo inconfessado e incons­
ciente (o de se exprimir na língua «da mãe») e um acto 
voluntário e consciente (o de usar a língua estrangei­
ra), conseguindo aquela manifestar-se sob a capa do 
erro? Não se defende o aluno que «errou», argumen­
tando que se tratou de uma mera «distracção» que fez 
com que se «enganasse», tal como o autor de um acto 
falhado recusa a atribuir ao seu «lapso» um significa­
do mais profundo? E não consiste o único método para 
eliminar esta interferência, tanto do Eu primordial 
(e dos fantasmas seus mensageiros), como da língua 
materna (o que fica por provar no que se segue), na 
desmistificação desta forma ilusória de satisfação. tra­
zendo à luz do consciente um processo do qual não 
nos damos conta, para quebrar um automatismo «doen­
tio,> - na sala de aula como no divã do psicanalista? 
Esta hipótese de aplicação das teorias de Freud à di­
dáctica das línguas estrangeiras é demasiado aliciante 
para não ser tentada, embora arriscando-se entrar em 
choque com defensores mais dogmáticos de métodos 
pragmático-funcionais e monolinguais, pois implica 
uma abordagem teórica e explícita, na aula de língua 
estrangeira, da gramática da língua macerna do aluno. 

O que são erros de interferência? 

É de facto espantoso quantos fenómenos descritos 
pela psicanálise, e muitas vezes a própria terminologia 
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(1ra11sferê11cia, resistência, lapso, sintoma, automatismo, 
estnaura profunda, COl!flito, fixação, regressão, com­
pensação, ... ) têm uma analogia na teoria do ensino das 
línguas estrangeiras. Mas antes de proceder a este es­
tudo comparntivo, tentemos uma breve definição do 
que se designa por erro de i111erferê11cia. 

Este tipo de erro resulta da transferência de elemen­
tos e/ou estruturas da língua materna para a língua 
estrangeira quando estes não são idênticos ou análogos. 
Esta transferência negativa (por oposição à transferên­
cia positiva de elementos idênticos ou estruturas aná­
logas, i.e. formas semelhantes com a mesma função 
sintáctica, semântica ou pragmática) pode também 
ocorrer a partir de outras línguas estrangeiras já adqui­
ridas ou a serem aprendidos/adquiridos ao mesmo tem­
po. A intert'erência do Inglês para o Alemão, por exem­
plo, é provavelmente muito significativo, devido à 
grande semelhança de muitas palavras e estruturas gra­
maticais (sem terem forçosamente a mesma função) e 
dado que os jovens portugueses normalmente já domi­
nam razoavelmente o lnglês antes de se iniciar em 
Alemão. 

A interferência não se deve confundir com a intra­
ferência (transferência de determinadas estruturas den­
tro da mesma língua, por exemplo, por falsa analogia) 
- fenómeno largamente hipervalorizado. uma vez que 
se trata de estádios transitórios (interla11g11age) e fases 
que a própria criança percorre na aquisição da língua 
materna. 

São transferidos tanto elementos fonéticos/ortográfi­
cos como lexicais e gramaticais (morfologia e sintaxe), 
e o erro pode produzir-se em qualquer das quatro ski/ls 
(competências comunicativas), ou seja, tanto na percep­
ção/compreensão auditiva e de leitura (processos recep­
tivos) como na fala e escrita (processos produtivos) 
Para dar alguns exemplos: muitos alemães, mesmo 
quando razoavelmente fluentes na escrita do Português, 
têm evidentes dificuldades em habituar-se à ortografia 
correcta da palavra «Açores» que, em alemão, se es­
creve «Azoren>, - tanto mais que, ainda por cima, não 
distinguem facilmente entre os sons contrastantes das 
letras e e z. O erro dos portugueses em Alemão é ana­
logamente inverso. 

Um exemplo do foro lexical: a semelhança entre as 
palavras «curso» e «Kurs» - semelhança formal mas 
não semântica (os chamados «falsos amigos») - leva 
um aluno português a interpretar p. ex. «Kurs i11 
Psychologie» por «curso de psicologia» quando se trata 
muito provavelmente de umas reuniões informais onde 
um psicólogo desempregado explica a meia dúzia de 

donas de casa como melhor compreender as neuras do 
marido (ou vice-versa). Na vertente produtiva, o mes­
mo aluno dirá/escreverá erradamente que está a tirar 
um «Kurs» na universidade, deixando o ouvinte/leitor 
alemão com a ideia de que as escolas superiores em 
Portugal organizam cursos de dactilografia ou fotogra­
fia. 

Mais um exemplo, desta vez referente f1 sintaxe: a 
não colocação, em Alemão, do verbo no fim da ora­
ção subordinada figura entre os erros mais frequentes 
e persistentes, mesmo em aprendentes de grau muito 
adiantado. Puro lapso, uma vez que a rcspectiva regra 
da gramática explícita (nível consciente das formas e 
das suas funções) não podia ser mais fáci I de com­
preender, fixar e aplicar. Mas não é isso o que se en­
tende por <.:ompetência linguística: «saber» uma língua 
significa saber usá-la espontaneamente para fins comu­
nicativos (Jocus 011 111eani11g e não focus 011 fom1). i.e. 
para compreender o conteúdo semântico e pragmático 
(significado «directo» e «indirecto») de um enuncia­
do falado ou escrito por um interlocutor e reagir 
adequadamente (em conformidade com a intenção 
comunicativa, a situação, os papéis, etc.) verbalizando 
(«exprimindo») as suas «ideias» sem ter presente, cons­
cientemente, as respectivas regras gramaticais interio­
rizadas. Estas são aplicadas inconscientemente ( «taci­
tamente») por intuição (teoria da gramática universal 
inata), por automatismo (teoria behaviorista e estrutu­
ralista da habituação através da repetição) e por trans­
ferência - positiva ou negativa - da língua materna. 

Os hábitos da língua materna 

Estando o falante da língua estrangeira normalmen­
te não consciente desta transferência, ele não distingue 
a transt'erência positiva da negativa, reincidindo no lap­
so (no erro de interferência), por muito que tenha «trei­
nado» a forma correcta lque nunca será tanto que a da 
língua materna - e é por isso que aqui falham tanto 
o méLOdo dito di1ecto, como o audio-lingual (estrutu­
ralista) e comunicativa] ... a não ser que faça um esfor­
ço consciente de o evitar: tal é, no entanto, impossí­
vel na fala normal, uma vez que esta se caracteriza 
pelo focus 011 111ea11i11g, não havendo tempo para se 
lembrar das mil regras que cada frase contém. Para 
prosseguir com exemplos da área fonética e fonológica 
para mostrar esta supremacia dos hábitos da língua 
materna: o português tem a tendência para juntar um 
som semelhante ao da conjunção e (embora com uma 



intensidade reduzida) a todas as palavras estrangeiras 
(sobretudo quando integrados na sua própria língua) 
que terminam com certas consoantes - diz (e inclu­
sivamente escreve) s11obe em vez de snob, chefe, (chej), 

frique (Jreak), andebol (Handball), Lenine (Lenin), 
Amesterdão (Amsterdam) etc. Ora, seria perfeitamente 
capaz de pronunciar s11ob em vez de snobe, Sralin em 
vez de Estali11e, etc., embora com um ceno esforço 
articulatório - e à condição de se lembrar deste por­
menor. Não o faz, contudo: o húbito criado pela lín­
gua materna vence sempre. 

Outra característica destas interferências é a de elas 
ocorrerem preferencialmente em elementos muito seme­
lhantes nas duas línguas. Assim. a interferência na pro­
núncia da palavra Europa é muito mais forte do Por­
tuguês para o Alemão (e vice-versa) do que e111rc o 
Português e o Inglês, por exemplo, dado que, no pri­
meiro caso, a grafia é idêntica, a sílaba tónica (acento 
tónico) também, e o som das vogais muito semelhan­
te. Ao contrário, em elementos completamente diferen­
tes. raramente há interferência, ao passo que em ele­
memos idênticos ou análogos a transferência é não só 
positiva como altamente desejável e até indispensável. 
uma vez que a aprendizagem/aquisição de uma língua 
estrangeira se processa sempre (embora inconsciente­
mente) a partir da língua materna. 

Aliás, falar em «erro», no desempenho de uma lín­
gua estrangeira, não é inteiramente correcto; o que 
acomece é que o falante de uma língua estrangeira faz 
inúmeras transferências da sua língua materna - sem 
se dar conta disso. Na medida em que progride na sua 
i111erla11guage (grau intermédio de competência), sabe­
rá converter cada vez mais elementos diferentes, não 
havendo problemas com os elementos idênticos ou 
análogos. Quanto à área difusa dos elementos seme­
lhantes, ou já os aprendeu, i.e. consciencializou o con­
traste (não os pode adquirir, por resistência dos hábi­
tos da língua materna), ou desconhece as diferenças. 
No primeiro caso, a reincidência na transferência n e ­
gativa será u m  lapso, pois conhece a respectiva regra 
de transformação, não se tendo «lembrado» de a apli­
car espontaneamente (mecanicamente) por falta de 
automatização ou insuficiente explicitação. No segun­
do caso, trata-se de uma simples «ignorância» de que, 
obviamente, não tem <(culpa». 

Para dar um exemplo da área da valência (regência) 
do verbo: o aluno de Alemão que ainda não aprendeu 
que o verbo helfen <(pede» o datil'o (complemento in­
directo), usá-lo-á com o acusativo (objecto directo) 
- analogamente ao correspondente verbo ajudar (o 
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alemão que aprende Português faz exactamente o con­
trário!). É urna forma incorrecta, mas em consonância 
com a a sua i111erla11guage. Mas a partir do momento 
em que aprendeu ( «sabe», ao nível do consciente) a re­
gra, continuando a usar o caso incorrecto, cometerá um 
lapso, devido à interferência ao nível do não conscieme 
(ou, rigorosamente falando, do pré-consciente, na ter ­
minologia freudiana). 

Assim, não basta adquirir a língua estrangeira, 
através da observação (leitura, audição) do seu uso 
prático e da sua experimentação produtiva (fala e 
escrita) em actos de língua (com lins comunicativos), 
nem aprendê-la (análise e esmdo teórico da gramática 
e da formação do léxico), nem au10111ati::.â-la através da 
repetição (exercícios estruturais). visto que a corres­
pondente estrutura da língua materna também está 
automatizada - num grau de habituação e carga 
afectiva muito maior, provocando constantes interferên­
ciru;. A única solução parece-me então ser a conscien­
cialização da origem oculta do lapso, confrontando 
explicitamente as duas estruturas semelhante� das 
duas línguas, na teoria da análise e na prática do exer­
cício. 

O próprio autor destas linhas, já depois de viver 
muitos anos em Portugal (aquisição da língua no seu 
meio natural, equivalente a um perfeito curso de imer­
são). estudo da gramática portuguesa e já com um 
domínio razoavelmente fluente do Português, ainda 
persistiu em usar o verbo ajudar com objecto indirec­
to ( <(Posso ajudar-lhe?») - até ao dia em que se deu 
conta da origem do lapso: a interferência do Alemão. 

Diferentes «visões do mundo» 

Acresce-se ainda que, muitas vezes, não se trata só 
de uma diferença na representação verbal de determi­
nados conteúdos, mas sim cios próprios conteúdos (das 
representações mentais) - a assim chamada visão do 
mundo, i.e. as diferentes maneiras em que as diferen­
tes línguas recortam, organizam, apreendem, estruturam 
e interpretam o mundo, subliminarmente manipulados 
pela sua língua: só se conhece o que se pode dizer (ou 
como diz Goethe: «Só se vê o que já se sabe»). e o 
homem não é o que pensa (Descanes), nem é o que 
faz (Marx), mas é o que fala (Humboldt, Heidegger, 
Derridá, Barthes, .... ) É como uma viagem de automó­
vel: a paisagem é imensa, mas só podemos ir por onde 
há estradas e caminhos - e é por isso que a língua 
(a nossa língua materna) tem sido comparada a uma 
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rede de carris ou um leito de rio: o comboio ou a água 
(os pensamentos) estão limitados ao itinerário da linha 
férrea e do rio (a língua). 

Assim, o falante de uma língua que não tem meios 
(palavras) para distinguir explicitamente entre os con ­
ceitos contidos nas expressões aí e lá - como acon­
tece na língua Alemã - terá evidentes dificuldades em 
não confundir estas duas palavras, por vezes com con­
sequências graves: o seu emprego indiscriminado ou in­
terpretação errada, nomeadamente ao telefone, já pro­
vocou muitos mal-entendidos e desencontros entre 
portugueses e alemães! 

O estudo da contrastividade e a terapia da interferên­
cia não podem, por isso, limitar-se à língua propria­
mente dita: às divergentes formas e funções sintácticas, 
semânticas e pragmáticas devem juntar-se as divergên­
cias de dois mundos, maneiras de ver e de agir, de 
interpretar e de pensar, de classificar e de avaliar, de 
sentir e de «querer»: o pequeno almoço português sim­
plesmente não é igual ao breakfast (inglês ou ameri­
cano), ao petit déjew1er ou ao Frühstück - nem na 
substância. duração. hora e lugar, nem na sua finalidade 
e conotação afectiva - e não levar isso em linha de 
conta leva inevitavelmente a um diálogo de surdos, por 
muito fluente que seja o discurso. Superando o 
utilitarismo reducionaista de certo método «comunica­
tivo», só nos ú !ti mos anos é que se começou a 
tematizar, na recepção literária e na didáctica das lín­
guas estrangeiras, o inter-culturalismo e abordagens 
hermenêuticas do texto (como é possível compreender 
o «estrangeiro» da língua estrangeira?). Área científi­
ca muito fluída e multidisciplinar, não se deve chegar 
tão cedo a uma sistematização coerente desta proble­
mática. 

Que ensinar? 

As ilações a tirar dos estudos contrastivos e da aná­
lise de erros de interferência, para a aula de língua 
estrangeira e para a elaboração de manuais de ensino, 
parecem óbvias: em cada «par» de línguas (materna e 
estrangeira) há: 

1) Elementos idênticos ( muitos sons, embora com 
representação gráfica divergente, pouco léxico) e estru­
turas análogas (analogias na relação forma/função-con­
teúdo, como acontece com muitos princípios sintácti­
cos e alguma formação de palavras) 

2) Elementos completamente diferentes (alguns sons, 
a maior parte do léxico, muitas regras gramaticais) e 

3) Elementos semelhantes (não poucos sons, algum 
léxico) e estruturas só parcialmente análogas ou diver­
gentes, i.e. formas comparáveis que correspondem a 
conteúdos diferentes e vice-versa (exemplo típico 
seriam os «falsos amigos», i.e. homónimos ou paróni­
mos na outra língua). 

Partindo do princípio de que a aula de língua estran­
geira é a conjugação integrada de uma vertente teóri­
ca (a explicitação dos mecanismos de funcionamento 
da língua, vulgo gramática, à base de uma análise 
contrastiva) e de outra prática (interiorização destas 
regras através da automatização/habituação em exercí­
cios, tanto formais como comunicativos, tanto orienta­
dos como livres, tanto receptivos como produtivos, 
assim como através da prática comunicativa - con­
versação, leituras, cinema, correspondência, etc. - den­
tro e fora da aula), só a matéria do gnipo (3) necessi­
ta de ser teorizada e praticada, ao passo que a do grupo 
(2) basta ser exercitada e experimentada, dada a ausên­
cia de interferência. Quanto à matéria da alínea ( 1), 
pode ser completamente negligenciada: a transferência 
positiva encarregar-•e -á da sua assimilação espontânea, 
estimulada e provocada pela simples exposição à lín­
gua meta e pela experimentação produtiva no uso prá­
tico da língua para fins comunicativos. 

É evidente que qualquer compêndio de ensino cuja 
ei.1boração não obedece a estes critérios há-de revelar­
-se ineficiente e frustrante, por apresentar, por um lado, 
matéria supérflua e, por outro lado, ser omisso em 
matéria (regras, exercícios, ... ) de que o aluno mais 
necessita para resolver os seus problemas de interferên­
cia: é que a gramática de uma língua é tão vasta que 
dificilmente pode ser ensinada - ou inventariada se­
quer - na sua totalidade: toda a gramática - e so ­
bretudo a gramática pedagógica - faz opções, siste­
matiz:1ndo a partir de determinada perspectiva em 
detrimento de outra. Estas opções têm de ser feitas em 
função do objeclivo da gramática. ou seja em função 
dos interesses e necessidades do leitor entendido, no 
caso vertente em função das previsíveis dificuldades 
para o aprendente em determinada língua materna. ln­
felizmente, isso continua a excepção e não a regra; em 
parte devido ao atraso de estudos contrastivos para cada 
par de línguas e a imensidão do seu campo de inves­
tigação, mas também por razões de natureza comerci­
al: a um editor inglês, francês ou alemão, interessa 
muito mais um livro que possa ser vendido no mundo 
inteiro do que um manual à base contrastiva que for­
çosamente se restringe aos aprendentes de um único 
país. (1) 



Os erros de interferência são actos falhados? 

Estabelecidas certas analogias surpreendentes e até 
uma terminologia convergente entre a teoria psicanalí­
tica e a génese e terapia dos erros de interferência, eis 
alguns conceitos e termos onde esta analogia é mais 
evidente. De facto, muitos traços típicos destes erros 
são características normalmente atribuídas ao incons­
ciente: a potência suprimida, o impulso involuntário 
que não se consegue controlar («é mais forte do que 
eu»), a natureza refractária, caprichosa e imperecível 
destes pulsões Jantasmáticos, etc. Assim, estes erros 
podem perfeitamente ser equiparados aos sintomas neu­
róticos, actos falhados, sonhos e outras manifestações 
do inconsciente, reprimidas pela educação (a cultura), 
e cujo retorno insistente revela um conflito imerior -
conflito entre o ID e o Superego (ou, por analogia, 
entre a língua materna e a língua estrangeira) - e se 
manifesta sob o disfarce do sintoma (erro) numa for­
mação de compromisso. Ora, como, para Freud, o so­
nho é «a via régia para o inconsciente», para o profes­
sor de línguas, o erro pode ser a chave para 
compreender o que se passa na cabeça do aluno. 

Este compromisso produz-se sempre entre uma inten­
ção consciente (a de usar a língua estrangeira) e um 
desejo recalcado, logo inconsciente (falar a língua 
materna), aproveitando semelhanças de forma entre 
ambos para se exprimir. É normalmente racionalizado 
( «distracção>>, «acaso») e muitas vezes compensado por 
um super investimento, i.e. um esforço exagerado em 
sentido oposto, corrigindo-se o acto falhado por um 
procedimento «contrário» (hiperemprego de determina­
da estrutura considerada típica da língua estrangeira). 
Prova que o homem (o aprendente) é governado, à 
revelia do sujeito consciente e racional, por forças ocul­
tas que não consegue controlar, e é sinal da luta entre 
os níveis consciente e inconsciente do nosso aparelho 
psíquico: a luta do nosso Ego, assaltado pelo !d 
(pulsões), por um lado, e pelas exigências do Superego 
(axiológico) por outro lado (correspondendo à luta do 
aprendente, assaltado pelos hábitos da língua materna 
e pressionado pelas exigências de aplicação das regras 
da língua estrangeira). Balkány afirma a este propósi­
to: «A regra linguística é a precursora do Superego.» 

Quando a pressão do Infraego (no nosso caso: da 
língua materna) se tornar insuportável, ou quando a 
vigilância da censura (a atenção do aluno) diminuir, 
como acontece no sonho (no cansaço, em estados emo­
cionais intensos etc.), a cedência do Eu permite que o 
sintoma (o erro de interferência) aconteça. À repetição 
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compulsiva do neurótico corresponde a impotência do 
aprendente de impedir a recorrência de determinados 
erros, e à perversão, resultante da ausência de recalca­
mento, à mistura indiscriminada de duas línguas. Quan­
do o recalcamento é intencionalmente relaxado, o 
acting out (a tradução «à letra») pode pôr a nu as 
pulsões (os pontos de interforência), e a regresscio a, 
ou fixação em fases da infância tem a sua analogia na 
fossilização da i111erlanguage: esta seria o seu pomo de 

fixação i.e. a fase mais recente em que a Jíbido era 
«feliz» e ao qual um indivíduo regressa quando tem 
«problemas na vida» - ou com a nova língua. Final­
mente, a invalidade da dicotomia normal/anormal ou 
doente/saudável mental tem a sua correspondência na 
não validade do conceito «erro», que não é mais do 
que uma questão de ponto de vista. 

Diagnóstico e terapia 

Mas as analogias não se limitam à génese e a des­
crição do sintoma neurótico e do erro de interferências; 
na terapia e na prevenção deste erro - o que, em ter ­
mos práticos, mais interessa ao professor de línguas -
a psicanálise pode, mais uma vez, servir de modelo: o 
que o psicanalista faz com o seu paciente neurótico é, 
no fundo, substituir o conflito patogénico de um Ego 
fraco que recorre (inconscientemente) à instância 
fiscalizadora do Superego para, através do recalcamen­
to e do co111rainvestime1110, manter afastadas as pulsões 
e o retomo do recalcado, por um conflito consciente 
entre um Ego forte que assume esta luta, dispensado 
do recalcamento cobarde, e uma líbido ora liberta, ora 
aproveitada para fins úteis, ora liminarmente recusada. 
Analogamente, o professor deve fazer com que o con­
flito inconsciente entre um automatismo profundo (o da 
língua materna) e um outro em formação (o da língua 
estrangeira) seja substituído por uma confrontação 
consciente, ao mostrar ao aprendente, nos casos pon­
tuais em que a interferência ocorre, as estruturas anta­
gónicas (mas camuíladas por semelhanças) subjacentes 
a estas interferências, socorrendo-se para isso da aná ­
lise contrastiva (ou co11fro111ariva, como alguns prefe­
rem). 

A terapia psicanalítica baseia-se no reconhecimento 
de que as pulsões não podem ser anuladas como algo 
de supérfluo ou nocivo, sendo ao contrário essenciais 
à vida - tal corno a língua materna não pode ser «su­
primida», por ser o primeiro suporte da existência hu­
mana: «A língua materna poderá ser expulsa da aula, 
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mas nunca da cabeça dos alunos» (L. Stcherba) - as­
sim, ela não é eliminada mas somente reprimida, con­
tinuando com todo o seu poder num nível subterrâneo. 
Mas assim como a líbido consciencializada é mais fa­
cilmente controlável, combatível e aproveitável do que 
uma líbido que, recalcada «anda à solta» na obscuri­
dade do inconsciente e no disfarce dos seus sintomas 
(neuroses. sonho. lapsos. etc.), a interferência da língua 
materna consciencializada (i.e. explicitada) é mais facil­
mente controlável do que uma interferência que se pode 
concretizar impunemente, por assim dizer, no disfarce 
do erro enquanto lapso - não consciente e por isso 
não reconhecido como tal - sem estratégia de preven­
ção futura e provocando, inclusivamente, a fobia do 
erro compulsivo; é que temos medo sobretudo daquilo 
que não compreendemos e que foge ao nosso controlo 
- e é precisamente isso o erro de interferência! 

Assim, do mesmo modo que a força das pulsões 
pode ser aproveitada, ora libertando esta energia vital, 
ora «domesticando-a» e canalizando-a para fins cultu­
ral e socialmente aceitáveis, através da sublimação, ora 
rejeitando-a conscientemente, o poder primordial da 
língua materna pode - e deve - ser aproveitado, 
deixando que a sua influência se exerce livremente na 
transferência positiva de estruturas análogas (que, na 
maioria dos casos, se processa automática e incons­
cientemente, portanto sem necessidade de uma chamada 
de atenção), orientando-a e transformando-a (tanto na 
explicitação do contraste como nos respectivos exercí­
cios práticos no sentido de uma automatização) ou re­
jeitando-a pura e simplesmente quando uma estrtutura 
correspondente é inexistente na língua estrangeira ou 
quando as diferenças são demasiado complexas para se ­
rem tematizadas na aula. De qualquer maneira, seria 
e1Tado transformar a aula de língua numa aula de lin­
guística: muitas vezes, basta convencionalizar determi­
nados sinais (gestos, tocar uma/duas/ ... vezes na mesa, 
etc.) em guisa de «luz de aviso))> (atenção: perigo de 
interferência) ou sinal de proibição (stop: esta estrutu­
ra não existe). Mas a analogia com a psicanálise pare­
ce óbvia: a interferência inconsciente só se resolve atra­
vés da consciencialização. 

O professor enquanto psicanalista 

Uma coisa que a psicanálise nos ensina é a inutili­
dade de atacar os sintomas neuróticos directamente -
tão inútil como um analgésico para curar uma doença 
orgânica: para quebrar um automatismo doentio incons-

ciente (para nos libertarmos de uma satisfação ilusória), 
é preciso ir do conteúdo manifesto ao conteúdo laten­
te, desocultando a perturbação subjacente. Na aula de 
língua, é igualmente inútil corrigir o erro sem ir até à 
interferência que está na sua origem, só quebrando o 
automatismo desta interferência, levando-a ao nível do 
consciente, é que o aprendente pode chegar a um uso 
emancipado da língua estrangeira, sem medo de rein­
cidir a cada passo. 

Assim, o professor terá um papel muito semelhante 
ao do psicanalista: tal como este, tem de interpretar os 
sintomas e procurar o seu sentido, ganhando assim 
acesso ao recalcado interferente, aquele que tem de 
encontrar a origem do erro, interpretá-lo e procurar o 
acesso às estruturas que estão na base desta interferên­
cia. Para tal, tem uma grande vantagem em relação ao 
analista: não necessita de empenhar-se em longas ses­
sões de análise das associações lil'res do seu «pacien­
te» para descobrir os seus motivos profundos: através 
da análise contrastiva das duas línguas, feita a priori, 
tem a possibilidade privilegiada de conhecer as fontes 
das dificuldades do aprendente e pode até prever todos 
os erros hipotéticos de todos os falantes de um dado 
«par» de línguas. 

Claro que este conhecimento prévio do professor. que 
nem sempre será com vantagem transmitido ao  
aprendente, ainda não produz, só  por si, falantes com­
petentes de uma língua estrangeira. A parte mais pro­
blemática consistirá em aplicá-lo na aula, tanto pela via 
cognitiva (explicar ao aluno o mecanismo da interfe­
rência) como tendo em conta este conhecimento 
aquando da elaboração de exercícios, mas nunca per­
dendo de vista que o objectivo - o domínio da lín­
gua - é uma competência prática, automática e espon ­
tânea, logo ao  nível do inconsciente. Assim. depois de 
um momento de consciencialização (se e quando hou­
ver consciencialização), temos de regressar à tarefa de 
criar o automatismo correcto. 

Contudo, antes de entrar neste domínio, e tendo de­
cidido restringir-me, nesta óptica psicanalítica da 
génese e terapia dos erros de interferência, à sua com­
paração com os actos falhados, importa agora vermos 
primeiro em que consiste esta falha da mente humana 
que, por ter a sua expressão privilegiada na palavra, 
apresenta tantas analogias com o que se passa quando 
o nosso domínio de uma língua estrangeira é perturba­
do pela nossa língua materna. Reconemos, para isso, 
a um livro que, mais do que outras obras de Freud, 
cedo alcançou grande popularidade e divulgação: tra­
ta-se da Psicopatologia da vida quotidiana ( 1901 ). 



O homem não faz o que julga fazer 

Para quem queria iniciar-se nas teorias de Freud e a 
sua ,,descoberta» central, o inconsciente, não há melhor 
caminho do que começar pelo acto Jallwdo, tratado 
nesta obra. De facto, estes demonstram ao mais cépti­
co e «racional» de que «o homem não faz o que julga 
fazen, (Freud) e de que, na vida psíquica, não há nada 
de arbitrário nem de indeterminado: mesmo na escolha 
aparentemente fortuita de um número ou de um nome 
próprio, somos motivados pelo inconsciente - o livre 
arbítrio é uma ilusão e o acaso uma racionalização para 
justificar o nosso comportamento. 

Assim, dentro dos limites do «estado normal» e em 
actos supostos acidentais, certas insuficiências do nos­
so funcionamento psíquico levam-nos a deixarmo-nos 
perturbar, momentânea ou habitualmente, por forças 
ocultas. Podemos reparar no nosso lapso (embora se­
jam normalmente os outros a reparar nele primeiro) 
mas raras vezes no seu motivo verdadeiro, desculpan­
do-nos antes com falta de atenção. 

O acto falhado é um compromisso entre um acto 
consciente (que é perturbado) e uma intenção incons­
ciente (a intenção perturbadora), ligados uma ao ou­
tro por uma semelhança formal (por exemplo fonéti­
ca) ou objectal. Esta ligação, que pode alargar-se a 
uma autêntica cadeia de associações complexas à 
maneira de uma charada (Rio de Janeiro - em Ja­
neiro há neve - o Sr. Neves - etc.), inclusivamen­
te através de sentidos opostos, constitui ao mesmo 
tempo o disfarce da intenção oculta - disfarce este 
que será maior ou menor conforme a maior ou me­
nor intensidade de repressão ou tabuizaçüo a que esta 
intenção está sujeita. Pode, assim, dizer-se que a in­
tenção perturbadora se vinga de uma perturbação an­
teriormente sofrida por ela própria. Claro que ela 
podia simplesmente substituir a intenção consciente 
( «Eu amo-te, Júlia», dito para a namorada Paula!), 
mas mais frequentemente, ela esperará uma oportuni­
dade que lhe ofereça um melhor disfarce - e um pre­
texto para o autor do lapso, que pode sempre descul­
par-se com um engano inocente, causado por 
distracção («Casamos em Julia», quando queria 
- não queria? - dizer: «Casamos em Julho»). 

Este exemplo de contaminação - e de condensação 
- mostra bem o parentesco com os sonhos, os sinto­
mas psico-neuróticos e outras manifestações do in­
consciente, e a impossibilidade de traçar uma linha 
separadora entre o estado neurótico e o estado «nor­
mal». «Somos todos, mais ou menos neuróticos», diz 
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Freud. A única diferença reside no número, na inten­
sidade e na duração dos sintomas. 

Vemos assim que o acto falhado é uma expressão 
parasitária, uma manifestação, não reconhecida pelas 
instâncias psíquicas superiores, de tenJências de egoís­
mo, inveja etc. recalcadas pela educação moral. Mas, 
se a atribuição de um significado profundo a fenóme­
nos que consideramos puramente acidentais e irracio­
nais re-liga a psicanálise a tempos remotos em que o 
homem ainda sabia interpretar os seus sonhos. há con� 
tudo uma diferenç.a importan1e en1re Freud e crenças 
supersticiosas: estas projectam as motivações de mani­
festações não explicáveis para o mundo exterior, cons­
truindo assim uma realidade suprasensível de que nas­
ceram os mitos das religiões (paraíso, pecado original. 
imortalidade, etc.), ao passo que aquela procura a re­
velação de motivações escondidas no interior: se a pri­
meira não crê no acaso exterior, a segunda (Freud) não 
crê no acaso interior (psíquico), substituindo, por assim 
dizer, a metafísica pela metapsicologia, ou psicologia 
profunda (Tiefenpsycholngie). 

Como nota de curiosidade, acresce-se ainda que to­
dos os actos falhados podem, em alemão, ser expres­
sos por um verbo com o prefixo ver-: verspreche11 (lap­
so na fala), verscl1reibe11 (lapso na escrita), 11erhore11 
(lapso auditivo), verlesen (lapso na leitura), vergessen 
(esquecer), ver/ieren (perder), ver/egen. vergreifen (lap­
sos «manuais», etc. 

Lapsos na fala 

O tipo de acto falhado ao qual o erro de in1erferên­
cia mais facilmente se aparenta é o lapso de fala. Tra­
ta-se aqui, segundo Meringer e Mayer (Dislafia e 
dislexia, publicado em 1895) da excitação de um som 
de maior mtensidade psíquica, poJendo-se distinguir 
inversão, antecipação, pós-posicionamento, contamina­
ção (fusão) e substituição. Outros (p. ex. Wundt) invo­
cam a ocorrência simultânea de uma condição positi­
va (associações tonais e verbais) e negativa 
(abrandamento do controle da vontade ou atenção). 

Para Freud, embora reconhecendo que estes facores 
favorecem a produção do lapso (como a escuridão fa. 
vorece um roubo sem no entanto ser o autor dele), a 
causa decisiva é uma ideia inconsciente perturbadora, 
exterior ao discurso e pensamento consciente (i.e. uma 
ideia que não se destina a ser articulada) e que está 
ligada à palavra perturbada por associação, mesmo re­
mota. No momento do lapso, o falante não está cons-
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ciente deste mecanismo de perturbação, nem da ideia 
perturbadora (uma intenção recalcada anteriormente), 
constituindo assim o lapso uma revelação involuntária 
e uma autêntica amo-denúncia ou confissão m(l[gré /ui. 

Tratando-se, neste retorno do recalcado, de desejos 
inconfessados, a presença de ideias de dor, receio ou 
antipatia não constitui uma contradição, pois estes po­
dem facilmente ser convertidos em desejos: o medo 
equivale ao desejo de o neutralizar, como no caso do 
presidente de uma assembleia que declara a sessão por 
«encerrada» em vez de «aberta». Além disso, na teo­
ria dos processos primários de Freud, os contrários 
identificam-se no inconsciente e são um elo importan­
te nas associações. 

Nos inúmeros exemplos descritos na obra citada, 
Freud muitas vezes deixa ao leitor a tarefa de desco­
brir qual a ideia recalcada que se manifesta no lapso, 
involuntariamente e de forma anódina porque 
disfarçada. Não será de admirar que muitas delas se­
jam de índole sexual, ou relacionadas com outros tabus 
(embora grande número destes exemplos tenha sido 
excluído por razões óbvias, como afirma o próprio 
Freud, tratando-se de casos verídicos, geralmente de co­
legas ou pacientes seus). Estes desejos mais ou menos 
óbvios podem p. ex. ser detectados quando um homem 
substitui «para junto dele» por «para junto dela», «ten­
tativas» por «tentações» (ao falar dos órgãos genitais 
da mulher), «adular» por «adulterar» e «arruinar» por 
«urinar». 

Também não será difícil imaginar o desejo subjacen­
te à troca do próprio nome pelo de um célebre médi­
co ou, noutro caso, pelo de um poeta; ou o de um 
médico que diz a uma paciente sua para a qual sente 
uma certa atracção: «Se, como espero, a senhora não 
deixar brevemente o leite». Ao contrário, revelam um 
desprezo ou antipatia mal reprimidos as observações de 
que «ele é um idiota» (em vez de «patriota»), 
«liebenswidrig» (odioso) em vez de «liebenswürdig» 
(amável), «Apfe» em vez de «Apfel» - contaminação 
de Affe (macaco) por Apfel (maçã) - e «begleidigen» 
em vez de «begleiten» (acompanhar), contaminado por 
beleidigen (ofender). 

Estas contaminações - ou condensações de duas 
palavras numa só - são particularmente típicas para 
os lapsos, e rar-dmente traduzíveis. Por exemplo, o caso 
da senhora que, numa excursão nas montanhas, e afli­
ta com o pensamento obsessivo numa necessidade 
muito humana, tem muita pressa para ir «nach Hose)) 
substituindo Hause (casa) por Hose (calças). Mais ra­
ras são as inversões (alteração da sequência normal): 

quem conhece o belo filme lllfennezzo ( 1939), lembrar­
-se-á certamente da cena em que o protagonista trai a 
saudade pela sua filha Ana Maria (que está com a mu­
lher de que se separou), referindo-se a uma outra rapa­
riga da mesma idade, de nome Maria Ana, pelo nome 
da sua filha. É, aliás, conhecido que os poetas se ser­
vem muitas vezes do fenómeno do acto falhado signifi­
cativo - facto também referido várias vezes por Freud 
- e que os leitores sempre souberam interpretar. 

Lapsos de escrita 

Tal como nos lapsos da fala, também na escrita, o 
lapso se aproveita de uma semelhança formal (gráfica) 
para se produzir de uma maneira aparentemente 
anódina. Assim, o complexo fome leva um autor a tro­
car Vorrede (prefácio) por Vorrtire (provisões) e 
Ei11leitw1g (introdução) por Einladung (convite). 

Um médico denuncia a impaciência com a pessoa a 
quem passa uma receita, escrevendo nesta Acho/ (sem 
fel) no lugar de A lkohol. Outro, um autêntico lapsus 
ca/ami, marca a reserva para a sua mulher não na 
M(luretâ11ea mas sim na Lusitâllia (nome de um barco 
torpeado na guerra). Outro ainda revela o desejo de de­
nunciar o alcoolismo da sua paciente, substituindo o 
nome Ethel por Ethyl. 

Também na leitura, semelhanças formais - ou ou­
tras associações - são aproveitadas por um desejo 
secreto, um interesse especial ou uma preocupação for­
te, para se manifestar num lapso, favorecido por 
desatenção, pressa ou vista cansada. Em tempos de 
guerra e penúria, alguém lê Brorkarre (senha de pão) 
onde está escrito Brokate (brocado), e o pai de dois 
soldados na frente vê Friede (paz) onde vem Feinde 
(inimigos). Uma pessoa aflita vê, numa casa de 
espartilhos (Korsettlwus) o letreiro Klosellhaus (retrete), 
e um amador de Homero lê, num prospecto de viagens, 
Odyssee por Ostsee (mar báltico). 

Aqui, o paralelismo com o erro de interferência é 
particularmente notório. Todos os professores de lín­
guas conhecem os erros de percepção que se produzem 
quando os sons ou a grafia de dois elementos (fonemas, 
sílabas ou palavras) são muito parecidos nas duas lín­
guas: pela força do hábito e devido à identificação ín­
tima com a língua que fala/ouve desde criança, o 
ouvinte/leitor de uma língua estrangeira apreende e 
identifica as formas desta segundo as estrnturas da sua 
língua materna. O contlito resultante produz erros que 
seguem o esquema dos lapsos descritos por Freud: 



substituições, contaminações e desordens sequenciais. 
Mais uma vez, é preciso insistir no facto de a língua 
materna não poder ser obliterada da memória incons­
ciente do aprendente da língua estrangeira, salvo caso 
de amnésia. Ela constitui, pelo contrário, o sistema de 
referência que guia, sem darmos por isso, a nossa 
maneira de apreender, pensar e agir, i.e. a via pela qual 
procuramos - e encontramos, mesmo quando a nossa 
«verdade» é uma elaboração enganosa - o sentido de 
que o ser humano necessita para se orientar no mun­
do. Pela força omnipotente dos nossos hábitos 
linguísticos, percepcionamos a língua estrangeira com 
os ouvidos (e olhos) da nossa língua materna, falamo­
-la (e escrevemo-la) com a boca (e a mão) in-formada 
e treinada na nossa infância e comunicamos nos pa­
drões culturais adquiridos desde o momento em que 
nascemos, através da «observação do uso da língua» 
(B. L. Whort). O automatismo entretanto formado não 
pode ser suplantado só pelos hábitos precariameme ad­
quiridos através da exposição à língua estrangeira e a 
sua experimentação com fins comunicativos, mesmo 
em situações de «imersão total» - o Francês, o Ale­
mão dos emigrantes é disso prova suficiente. Logo, a 
explicitação pontual de contrastes estruturais é indispen­
sável para quebrar as rotinas linguísticas e comporta­
mentais. 

Memorizar por associação 

Já vimos quantas as analogias entre a produção do 
erro de interferência e a génese do acto falhado numa 
perspectiva psicanalítica. Mais óbvia ainda é a relevân­
cia das teorias de Freud, para a didáctica das línguas 
estrangeiras, no que diz respeito aos mecanismos em 
que se processam a fixação e o esquecimento de for­
mas linguísticas. Não consiste a aprendizagem de uma 
língua, na óptica do leigo, na memorização de palavras 
estranhas, concretizada, no método tradicional, no im­
perativo de manter uma caderneta de vocábulos (lado 
esquerdo: palavra estrangeira; lado direito: tradução), 
onde o aluno tinha de registar diligentemente cada novo 
vocábulo e de decorar estes tapando ora um lado, ora 
o ou1ro? Em casos mais radicais, mandava-se-lhe es­
crever uma frase n vezes, copiar meticulosamente tex­
tos inteiros do compêndio ou decorar poemas ou pe­
quenos textos de prosa - o que, segundo aquilo que 
hoje se sabe sobre o funcionamento da memória (input 
contextualizado e repetição periódica), não era certa­
mente um método pior do que qualquer outro. 
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No entanto, há razões mais profundas para o facto 
de nos lembrarmos de umas palavms e de esquecermo­
-nos de outras. A associação com outras palavras e a 
reactivação cíclica em aplicações práticas são sem dú­
vida dois factores importantes. Mas mais importante 
ainda é a maneira como, e as circunstâncias em que, 
fomos pela primeira vez confrontados com a nova pa­
lavra: a concentração em, e a intensidade da, impres­
são auditiva e visual, a associação entre estes dois ca­
nais perceptivos e a motricidade articulatória e manual 
(ouvir, ler, pronunciar e escrever a palavra ao mesmo 
tempo) e, /ast but 110 least, a sua associação com o 
contexto linguístico e extra-linguístico, inclusivamente 
a situação na aula e a disposição emocional do 
aprendente. Quais as ligações que o aluno costuma es­
tabelecer ressalta das conclusões de um estudo empírico 
empreendido recentemente pela psicóloga Schouten­
-van-Pareren da Universidade de Amsterdão e donde 
passo a citar: «Finalmente, a nova palavra (lembrada) 
e o seu significado estava muitas vezes associada a 
lembranças de emoções do aluno, desencadeadas por 
esta palavra, pelo texto ou por acções aquando da sua 
aprendizagem. Assim, alguns alunos mencionaram, por 
exemplo, que tinham achado determinadas palavras 
engraçadas ou estranhas, que tinham sentido orgulho 
por apreender o seu sentido pelo contexto, ou vergo­
nha por ter de procurá-la várias vezes no diccionário.» 
(in: Fremdsprache Deutsch, Klett/Goethe-lnstitut, 3/ 
l 990). Vale a pena investigar esta pista. 

«Esquecimentos activos 

Na Psicopatologia da vida quotidiana, Freud de­
monstra que as nossas recordações de infância não são 
as recordações das coisas verdadeiramente importantes; 
ao contrário, estas são substituídas, numa elaboração 
ulterior, por recordações de cobertura - recordações 
simbólicas e supletivas, mais anódinas do que as ver­
dadeiras, muitas vezes de carácter «perverso» (sexua­
lidade polimorfa infantil). 

Acontece, às vezes, o mesmo quando tentamos lem­
brar-nos de uma palavra: vêm-nos à memória palavras 
(ou objectos) substituta� com uma relação artificial (ex­
terior) com estas e que nos ajudam a lembrar-nos da 
palavra esquecida. tal como, na interpretação dos so­
nhos, uma cadeia de associações nos leva do conteú­
do manifesto ao conteúdo latente. E analogamente aos 
lapsos e imagens oníricas, onde, através de um proces­
so de deslocação, a ideia oculta é disfarçada num subs-
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tituto, o disfarce do esquecimento consiste em esque­
cermo -nos de todo um complexo de palavras ou coi­
sas associadas. 

Quanto ao motivo encoberto do esquecimento, pode­
mos constatar outra analogia com o lapso: se neste 
dizemos (inadvertimente) aquilo que desejamos secre­
tamente, ou algo associado. esquecemo-nos daquilo que 
não desejamos (de que não desejamos ser lembrados) 
ou representações associadas a estas recordações desa­
gradáveis. Assim. esquecemo-nos do nome de um ri­
val e simultaneamente do de outras pessoas «inocen­
tes» relacionadas com ele (semelhanças no som/grafia 
do nome ou outras ligações exteriores como lugar, tem­
po, ele.). Há o exemplo elucidativo do homem que não 
consegue encontrar determinado livro que lhe tinha sido 
oferecido por sua mulher - com a qual está numa re­
lação tensa - e que. anos mais tarde, reencontra no 
próprio dia da reconciliação com ela! Nesta «interven­
ção de uma contra-vontade>, (Freud) que se opõe a uma 
determinada recordação, inclui-se o complexo auto­
referencial (complexo de intimidade) como associações 
pessoais, familiares ou profissionais. É evidente que se 
trata aqui de uma estratégia de defesa <lo Ego. 

A regra de ouro de Darwin 

Em suma, podíamos dizer que o esquecimento é o 
contrário do lapso: quando neste, o pensamento incons­
ciente procura - e eventualmente encontra - uma 
saída sob a máscara do compromisso com um elemento 
semelhante, no esquecimento «activo». o mesmo pen­
samento inconsciente arrasta consigo, na sua fuga ao 
Eu consciente, outros elementos associados. 

Esta teoria do esquecimento voluntário não tem nada 
de revolucionária; a sabedoria popular sempre soube 
interpretá-lo assim. Imagine-se um jovem que declaras­
se à namorada que se «esqueceu» do encontro marca­
do 1 «O que esquecemos uma vez, ainda havemos de 
esquecer muitas vezes>>, diz a voz popular, e na vida 
militar, esquecimento equivale a u1lenção e não protege 
do castigo - pelo menos em assim na época de Freud. 
que confessa esquecer sistematicamente todas as feli­
citações de aniversário por as considerar «manifestação 
convencional de uma simpatia forçada». Darwin tinha 
a «regra de ouro» de anotar somente argumentos con­
trários às suas teorias: sabia que a tendência para es­
quecer estes era maior do que para esquecer opiniões 
favoráveis. 

No grande número de casos de esquecimento descri-

tos por Freud, a maioria diz respeito a nomes de pes­
soas ou lugares; as suas motivações subjacentes podiam 
ser classificados sob o título genérico «complexos: 
complexos de culpa (p. ex. esquecimento do nome de 
um filósofo associado a um exame chumbado), com­
plexo de intimidade (esquecimento do nome semelhante 
ou igual ( ! )  ao próprio nome), complexo de família (al­
guém não consegue lembrar-se do nome da cidade 
Rose11heim porque a sua irmã se chama Rosa), comple­
xo profissional (nome da cidade Nervi). complexo de 
envelhecimento (a localidade Castelvetra110, lembrando 
a palavra «veterano»), medo da morte (o verso «Com 
um manto branco», lembrando o lençol branco de um 
colega falecido recentemente), ansiosidade (a palavra 
aliquis, sendo associada ao fluido <le menstruação atra­
sada), recordações penosas, complexos sexuais, senti­
mentos de hostilidade ou simples preocupações finan­
ceiras (o esquecimento de pagar uma factura ou de 
fazer visitas a doentes que não pagam). Freud conta 
que, depois de se ter afastado de Fliess devido a diver­
gências pessoais e profissionais, esqueceu-se sistema­
ticamente de comprar Fliesspapier (papel mata-borrão)! 

Não vale a pena entrarmos aqui em outros tipos de 
actos falhados. que Freud descreve sob as rubricas «Equí­
vocos e imperícias», «Actos sintomáticos e acidentais» e 
«Erros» - desordens de funções motoras que. tal como 
os lapsos linguísticos, não representam uma ataxia mas 
têm um sentido e exprimem uma intenção não conscien­
te. São ca�os de objectos partidos, quedas e auto-mutila­
ções por intenções inconfessadas de sacrifício, expiação 
ou desejo sexual (cf. o provérbio «Quando uma rapariga 
cai, é sempre de costas») e que às vezes entram no pa­
trimónio de costumes de um povo (qual será o motivo 
profundo do costume de partir copos ou louça em deter­
minadas culturas e ocasiões?). O leitor certamente conhece 
o fenómeno da boneca rejeitada ou mutilada pela criança 
porque associada a uma cisrcunstância desagradável em 
que a recebeu. E sabe que partimos mais facilmente um 
objecto que. no íntimo. queremos partido (para o ver subs­
tituído por um novo)! 

Também entram nesta categoria de actos falhados os 
tiques (brincar com botões, lápis. barba, moedas no bol­
so, etc.), e cujo significado é uma intenção ou pensamento 
que não se pode exprimir de uma maneira mais directa. 
O facto de o autor <lestes gestos maquinais, quando 
elucidado sobre os seus significados subterrâneos, ficar 
contrariado e inclusivamente negar o acto em questão, 
prova que não tem consciência da sua verdadeira inten­
ção. Significativamente, acontece muitas vezes exactamen­
te o mesmo com o autor de um erro de interferência! 



O acaso não existe 

Um dos argumentos favoritos com que racionaliza­
mos certos enganos é o de dizer que se trata de um 
«acaso». Mas tal como, na poesia fantástica, o acaso 
pode servir de capa sob a qual o narrador dá verosi­
milhança ao sobrenatural, também não erramos, segun­
do Freud, por acaso, mas sim porque a supressão de 
um pensamento foi compensada na primeira oportuni­
dade «inocente», sem darmos por isso. «Por detrás de 
cada erro, há uma ausência de sinceridade» (Freud). 
Freud conta o caso de uma mulher casada que assina 
com o nome de solteira, de outra que não reconhece, 
na rua, o homem com quem tinha casado pouco tem­
po antes (!), de outra ainda que se esquece de ir pro­
var o vestido de noiva; nos três casos, o desejo incons­
ciente concretizou-se pouco depois: divorciaram-se! 

Um homem perde a aliança ao deitar uma carta para 
a amante no marco de correio, um outro perde os bilhe­
tes para o teatro por um sentimento inconfessado de 
culpa - a sua mãe tinha morrido pouco tempo antes. 
Um terceito pede, no eléctrico, depois de se ter despe­
dido da namorada, dois bilhetes e, depois de ter casado 
com a mesma e ao sair com ela. um único. Finalmente, 
uma senhora oferece o braço ao amante e despede-se do 
marido (que parece nada ter compreendido!). 

A firmeza do inconsciente em não se desviar de 
determinado fim e a impotência do nosso Ego perante 
essa insistência ficam bem demonstradas nos exemplos 
em que, por mais que nos esforcemos para suprimir o 
desejo, este encontra sempre outra forma de reapare­
cer: um cientista esquece-se sistematicamente de ir às 
s�ssões de determinada comissão (que detesta) e, de­
pois de ter tomado a decisão firme de lá ir, engana-se 
no dia. Um outro, inconscientemente desejoso de não 
apresentar determinadas ilustrações em público, não as 
encontra primeiro, depois deixa cair - por duas vezes! 
- as respectivas placas e finalmente esquece-se várias 
vezes de as expedir. 

As três causas 

Podemos concluir do que foi dito sobre o acto falha­
do que este resulta de três tipos de pressupostos, (o 
primeiro dos quais pode ser considerado causa acessó­
ria que o favorece sem estar obrigatoriamente presen­
te): 1 )  Causas exteriores fisiológicas e psicológicas 
(cansaço, stress, pressa, distracção, estados emocionais, 
etc.); 2) Associações entre as duas intenções antagóni-
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cas (semelhanças de som/grafia. de significação ou de 
circunstâncias exteriores, incluindo conteúdos opostos): 
3) Causas psicanalíticas (um motivo inconsciente 
- tendência anteriormente recalcada - que procura 
uma saída e se manifesta através da deformação de 
uma intenção consciente, formando com esta um com­
promisso). 

Nesta perspectiva, o acto falhado é sempre, ao mes­
mo tempo, um acto conseguido, da perspectiva do in­
consciente! Pois este conseguiu a satisfação do desejo 
não aceite pelo Eu consciente, ao preço da perturbação 
do acto voluntário, satisfazendo (enganando!) ao mes­
mo tempo a censura. 

Já vimos que os dois primeiros pressupostos estão 
também presentes no erro de interferência: falta de 
atenção à forma linguística (em especial na fala e quan­
do emocionalmente envolvido), sobretudo quando esta 
não tinha sido contrastivamente explicitada e posterior­
mente interiorizada, e semelhança entre estruturas das 
línguas materna e estrangeira. 

Quanto ao terceiro pressuposto, decisivo segundo 
Freud, podemos desde já constatar uma analogia ma­
nifesta no mecanismo de formação: a do acto falhado. 
cujo autor «esquece» palavras com associações desagra­
dáveis e se «lembra» de dizer, involuntária e inadver­
tidamente, outras que exprimem desejos recalcados, 
corresponde basicamente à maneira como se produz um 
erro de interferência, cujo autor se esquece de aplicar 
a regra da língua estrangeira e aplica, igualmente à 
revelia do Eu consciente, a da língua materna. Em 
ambos os casos, temos um compromisso entre uma 
intenção consciente e outra inconsciente, fazendo com 
que o desejo «proibido» passe quase despercebido sob 
a máscara de uma aparência lícita. 

Pode, no entanto, dar-se o predomínio ou até a vi­
tória total de uma destas duas intenções. Neste caso 
teríamos, num extremo, o comportamento que corres­
ponderia ao do homem primitivo/bébé/perverso (uso 
desinibido da língua materna) e, no outro extremo, o 
correspondente ao asceta cujo Ego conseguisse repri­
mir todos os impulsos do processo primário caminhan­
do sempre à beira da neurose (uso da língua estrangeira 
unicamente à base das regras consciencializadas, e, por 
isso mesmo, de uma maneira inadmissivelmente lenta 
e inibida). 

Quanto ao relacionamento da língua materna com 
desejos recalcados, ainda estamos no campo da espe­
culação. No entanto, podemos afirmar com certa segu­
rança que, tendo a língua materna sido adquirida sen­
sivelmente nos mesmos anos de infância em que se 
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desenrolam as fases da evolução libidinal, decisivos 
para a formação do carácter (fases oral, anal e fálica), 
a fala passa imediatamente a constituir um acto incons­
ciente (numa acepção descritiva; topicamente, trata-se 
antes da instância do pré-consciente). Já a linguística 
saussuriana afirmava, como escrevem os autores do 
Dicionário das grandes filosofias, que a fala «põe em 
jogo as estruturas inconscientes da língua. Neste sen­
lido, já não é o homem, o homem consciente que fala, 
mas, se é legítimo afirmar, o ld fala, e o fd linguístico 
é, como o ld psicanalítico, um sistema estruturado por 
leis, desconhecido do sujeito consciente, que, por con­
seguinte, já não é o autor do seu discurso.>> 

É evidente que o facto de a língua ser um compor­
tamento verbal não reflectido, seja mecânico ou intui­
tivo, i.e. seja adquirido por habituação/automatização 
(via ontogenética), ou intuído mediante um programa 
genético, um language acq11isitio11 device inato (via 
filogenética), significa para nós uma enorme economia, 
como nadar, conduzir, tocar piano e, aliás, a maior par­
te dos nossos actos quotidianos: o leitor alguma vez se 
deu conta de quantos músculos põe em acção para 
acender um fósforo (excepto, talvez, quando o fez pela 
primeira vez)? Ou faça a experiência de ler um peque­
no texto em voz alta, prestando especial atenção ao 
número de consoantes sonoras e surdas - sabe, no 
fim, o que leu (no plano do conteúdo)? O grande pin­
tor Auguste Renoir desistiu, depois de uma longa 
doença, de re-aprender a andar porque, nas suas pró­
prias palavras, a concentração mental que isso lhe exi­
giria o deixaria sem energia para pintar. 

Uma síntese utópica 

Ora, no adulto que aprende uma língua estrangeira, 
dois automatismos entram em concorrência (caso da 
aquisição por um método mais <<natural»), isso numa 
relação de forças em que a língua materna há-de levar 
a melhor, visto que o seu hábito está muito mais pro­
fundamente enraízado porque ligado a uma cultura, a 
uma mundivisão individual e, possivelmente, a recor­
dações inconscientes de satisfações infantis. E mesmo 
quando o uso da nova língua é, numa primeira fase, 
parcialmente consciente (caso da aprendizagem por 
métodos mais cognitivos/gramaticais), assim como na 
escrita, por força de circunstância mais lenta e retlec­
tida, e insconsciente interfere no discurso consciente, 
a partir do seu baluarte bem protegido e camuflado. 
Então, como na terapia psicanalítica, sob a confronta-

ção consciente pode, em casos pontuais, separar as duas 
línguas e indicar a cada uma o seu lugar: consciencia­
lizada, a interferência perde o seu poder perturbador, 
é domesticada e canalizada para uma via produtiva. 

Claro que, numa segunda fase, e para atingir a com­
petência comunicativa da língua (uso espontâneo das 
suas formas, podendo o falante concentrar-se no con­
teúdo, no seu fim pragmático), será preciso regressar 
ao nível pré-consciente do automatismo, num proces­
so gradual que automatize os próprios contrastes das 
semelhanças causadoras da interferência (exercícios es­
truturais contrastivos) e que, em caso de reincidência. 
volte ao nível consciente da confrontação cognitiva. 
A arte de ensinar e de aprender uma língua estrangei­
ra consiste talvez precisamente nesta duplicidade anta­
gónica, nesta síntese utópica, nesta simultaneidade im­
possível, mas imperiosa, de dois níveis de consciência 
que, aliás, só certos poliglotas possuem, num grau ra­
zoável de espontaneidade. 

Se há partes da gramática que dispensam de ser 
explicitadas por ser previsível a sua transferência e 
assimilação intuit!Vf\ e espontânea (é precisamente a 
gramática constrastiva que nos pode dizer quais são 
estas partes), há outras cujos elementos precisam de ser 
identificados, explicados, sistematizados, integrados e 
contrastados ao nível teórico, sendo em seguida 
activados e interiorizados (automatizados) através de 
um grande leque de exercícios, desde os mais formais 
e centralizados no professor até aos mais comunicati­
vos e centralizados no aluno; todos têm o seu direito 
de existência (independentemente de que <<escola» 
vêm), desde que adequadamente motivados e motiva­
dores, i.e., logicamente justificados e integrados na 
aula, na altura certa e em conformidade com o texto a 
ser trabalhado, o objectivo em vista e as necessidades 
do aluno. 

O que é verdadeiramente importante é o correcto 
equilíbrio entre estas duas fases, comunicativa e cog­
nitiva, ou da sua simbiose, no sentido esboçado no 
parágrafo anterior. É aí que os métodos modernos pe­
cam tanto como os tradicionais, privilegiando os pri­
meiros a vertente comunicativa, numa perspectiva 
utilitarista, e os segundos a gramática, com um objec­
tivo mais cultural, à semelhança do grego e latim. Mas 
se nestes. os alunos raramente chegavam a saber falar, 
hoje, eles falam a partir da primeira aula, mas dificil­
mente atingem um domínio autónomo e correcto da 
língua: sem base teórica e exercício sistemático, estag­
nam numa imerlanguage que é suficiente para comu­
nicar (mal) e por isso desmotivador no sentido de uma 



maior correcção para a qual, além disso, lhes falta a 
introspecção nos mecanismos de funcionamento da lín­
gua e das suas perturbações. Este domínio pleno de 
uma segunda (terceira, ... ) língua - que nunca pode 
ter o mesmo estatuto como a língua materna, só pode 
ser atingido por quem tenha sempre presente, num se­
gundo grau de consciência, as diferenças estruturais da 
língua decorrentes de diferentes estruturas de pensa­
mento e de sentidos que damos ao mundo e à vida: um 
outro ritmo, uma outra estética, outras verdades que, 
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por sua vez, nos revelam as nossas próprias verdades, 
por comparação e por inversão de perspectiva. t 

Nota 

(') Sobre o ensino das línguas estrangeiras, nomeadamente a con­
trovérsia entre defensores de métodos tradicionais e modernos, 
as relações entre a inconsciência das formas e as suas funções 

comunicativas e um conceito alargado de gramáticas didácticas, 
v. Richard Hinkel, «O regresso da gramática». in O Professor 
(1995), n.9 42, Il i série, Janeiro/Fevereiro, pp. 33-42. 
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A G ÉNESE DO NÚ M ERO 
E M CRIANÇAS OUVINTES 
E NÃO OUVINTES 

Maria Albertina Capa 

bem como nas conservações numéri­
cas, nem sempre são concludentes, 
comparativamente aos obtidos pelas 
crianças suíças. 

Se esta situação se pode constatar 
com crianças normais, o que se pas­
sará em termos de crianças com de­
ficiência auditiva, se tivermos em 
atenção que o desenvolvimento da 
linguagem tem um peso importante 
nos desempenhos das crianças, aos 
vários níveis? 

O estudo a seguir apresentado in­
tegra um trabalho de campo enqua­
drado teoricamente e cujas conclu ­
sões assentam no tratamento dos 
dados. 

Contributos 
para o enquadramento 
da problemática 

1 .  Objectivos do trabalho 

1 .1. Estudar o processo de estru­
turação do número na criança. 

1 .2. Avaliar os desempenhos dos 
alunos ouvintes, com um desen­
volvimento global conside-

lntrodução dignos quanto possível. Para ele, a rado «normal», em tarefas que 
génese do pensamento é essencial- exigem o recurso à estruturação 

As diferentes teorias, independen- mente a interiorização dos esquemas do número. 
temente dos seus grandes méritos, motores da primeira infância que 1.3. Idem, para os sujeitos não ou-
deram pouca revelância ao maior 
atributo humano - A Capacidade 
de Pensar. Mais importante do que 
saber o que o homem aprende será 
como aprende, de forma a conhecer 
não só o conteúdo mas também a 
estrutura do pensamento. 

Dado que o psiquismo humano é 
bastante complexo, vários autores se 
têm debruçado sobre o assunto, apre­
sentando cada um teorias com base 
em pressupostos diferentes. 

Piaget, sendo o autor contemporâ­
neo com mais trabalhos experimen­
tais publicados, adopta a observação 
rigorosa para obter dados tão fide-

pela sua associação vão originar a 
hierarquia que vai das acções às ope­
rações, passando pelas coordenações. 
Contudo, o que parece verificar-se, 
na prática, é que os resultados obti­
dos pelas nossas crianças nas provas 
Piagetianas: 
• Conservações espaciais: 

conservação do comprimento 
conservação de superfícies 
conservação de volumes espaciais 

• Conservações físicas: 
conservação da substância 
conservação do peso 
conservação do volume 

vintes. 
1 .4. Estudar as estratégias utilizadas 

na resolução das tarefas propos­
tas em ambos os grupos. 

2. Contextualização teórica 

Sempre que se t enta estudar a 
população deficiente auditiva nos as­
pectos cognitivos, tem-se como p a ­
drão d e  comparação o desenvolvi­
mento das crianças considúadas 
«normais» - padrão que nos foi 
proporcionado pelos estudos do suí­
ço Jean Piaget - psicólogo da inte-



ligência - a quem a psicologia con­
temporânea deve uma parte essencial 
do seu desenvolvimento. Abordou 
todos os pontos importantes relacio­
nados com o desenvolvimento cogni­
tivo. Teve a preocupação de indagar 
como se formam e desenvolvem os 
processos cognitivos, quais os méto­
dos de raciocínio, quais as estruturas 
lógicas elementares, como se cons­
trói o real, como se processam as 
mudanças de linguagem, etc. 

Descobrindo que a lógica não era 
inata mas que se desenvolve, pouco 
a pouco Piaget possuía um campo 
experimental que lhe permitiria, 
eventualmente, descobrir uma espé­
cie de embriologia da inteligência e 
durante mais de cinquenta anos, 
dedicou-se ao estudo do pensamento 
infantil, tendo como meta atingir o 
mecanismo psicológico das opera­
ções lógicas e do raciocínio causal. 
Questões relacionadas com a génese 
das estruturas lógicas do pensamen­
to da criança, como funcionam ou 
seja quais os processos do conheci­
mento postos em acção pela criança 
foram preocupações sentidas por 
Piaget, deste muito cedo. 

2.1 Desenvolvimento cognitivo 
das crianças 
consideradas «normais» 

Nos seus estudos, Piaget verificou 
que, ao longo do processo de desen­
volvimento, os indivíduos apresen­
tam várias etapas/estádios conforme 
a alteração qualitativa das suas estru­
turas cognitivas. Distingue: 
• Estádio da inteligência sensório­

-motora (até aos 2 anos): 
• Estádio da inteligência simbólica 

ou pré-operatória (de 2 a 6 ou 7 
anos); 

• Estádio da inteligência operatória 
concreta ( de cerca de 7 a 1 1 - 1 2  
anos); 
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• Estádio da inteligência operatória 
formal (a partir dos 1 1- 1 2  anos, 
atingindo o seu equilíbrio por vol­
ta dos 14-15 anos). 
Sendo a inteligência, segundo a 

perspectiva Piagetiana, concebida 
como uma das formas que a adapta­
ção assumiu, constituem-se, com as 
estruturas correspondentes, dois pata­
mares principais de equilíbrio o que 
leva a considerar, ao olhar-se para a 
sua teoria, a existência de dois sal­
tos/revoluções na transição do perío­
do sensório-motor para o seguinte e 
do período operatório concreto ao 
período das operações formais. Em 
ambos os níveis se elaboram estrutu­
ras particulares em relação com os 
meios essenciais de apreensão do 
real. 

Dado que as crianças que consti­
tuem a amostra deste trabalho têm 
ideias que se situam nos estádios da 
inteligência simbólica ou pré-opera­
tória e da inteligência operatória con­
creta apresento, seguidamente, uma 
descrição dos mesmos. 

2.1 .1 Estádio da inteligência 
simbólica ou pré-operatória 

linguagem, o jogo simbólico, a imi­
tação diferida, etc. 

A linguagem, nesta fase do desen­
volvimento da criança, não tem o 
mesmo valor que tem para o adulto. 
Trata-se de um sistema de signos 
que permite evocar realidades parti­
culares (não tendo a palavra o valor 
do conceito), sendo mais alusiva do 
que informativa. 

O tipo de pensamento é essencial­
mente particular, pessoal e como tal 
incomunicável - não é um pensa­
mento socializado. 

A evolução dá-se, pouco a pouco. 
Entre os cinco e os sete anos, perío­
do dito «intuitivo», a criança tem 
acesso a uma maior generalidade. No 
entanto, apesar da criança ser capaz 
de, em vez de agir em actos sobre os 
objectos, nomear os seus substitutos 
e agir normalmente sobre eles, des­
conhece ainda a reversibilidade e a 
conservação. 

2.1 .2 Estádio das operações 
concretas 

A criança por volta dos sete anos 
adquire a reversibilidade lógica que 
permite uma maior mobilidade do 

Este estádio caracteriza-se pela pensamento e permite uma descen-
preparação e organização das opera- tração progressiva. 
ções concretas, tendo uma estrutura Durante este estágio, a reversibili-
pré-operatória. 

Tendo transposto a barreira da 
simples percepção necessária ao con­
tacto directo com o real. a criança 
tem acesso ao nível da representação 
pela interiorização da imitação, favo­
recida pela instalação da função sim­
bólica (ou semiótica) - capacidade 
que a criança tem de a cada objecto 
fazer, progressivamente, correspon­
der uma imagem mental que lhe per­
mite evocar esse objecto em sua au­
sência. Para tal, é necessário não só 
a capacidade mas também os meios 
dessa invocação que podem ser: a 

dade não é posta em evidência por 
uma experiência típica mas é encon­
trada em todas as situações experi­
mentais. 

Para Piaget «a actividade cogniti­
va da criança torna-se operatória a 
partir do momento em que adquire 
uma mobilidade tal que a acção 
efectiva do sujeito (classificar. adi­
cionar) ou transformação percebida 
pelo mundo físico (de uma bola de 
massa de modelar, de um volume de 
líquidos, etc.) pode ser anulada em 
pensamento por uma acção orienta­
da em sentido inverso ou compensa-
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da por uma acção recíproca». (ln 
Para compree11der Jean Piaget, 
pág. 124). Portanto, se a actividade 
cognitiva da criança se toma opera­
tória, significa que é reversível, por 
u m  lado. e que repousa em 
invariantes, por outro lado. 

Segundo Piaget, são de duas or­
dens as operações que se constituem 
neste período: 
- as operações lógico-matemáticas 

e 
- as operações infralógicas. 

2.2 Desenvolvimento cognitivo 
das crianças 
com deficiência auditiva 

A problemática da surdez e res­
pectivas consequências - atraso da 
linguagem - têm levantado ques­
tões sobre o desenvolvimento cogni­
tivo, surgindo investigações sobre o 
assunto. De entre as experiências 
realizadas podemos destacar as de K. 
Meadow (1980) que «propôs uma 
abordagem do desenvolvimento cog­
nitivo de crianças surdas alargada a 
vários itens». 

Face aos resultados obtidos, K. 
Meadow refere: 
1 )existir sempre a possibilidade de 

comprometimentos ao nível do SN 
Central o que permite uma grande 
heterogeneidade dentro da popula­
ção surda; 

2)que as crianças surdas apresentam 
resultados dentro da média, em 
teste de inteligência desde que es­
tes não apelem ao uso da informa­
ção verbal por parte do testador e 
do testado; 

3)que o aproveitamento escolar das 
crianças deficientes auditivas é 
muito inferior ao de crianças ou­
vintes, no global e, muito concre­
tamente, nos testes de leitura; 

4)existir uma sucessão de estádios 
de desenvolvimento cognitivo -

estádios de Piaget - idêntica para 
as crianças surdas e ouvintes. 

Os estudos realizados não apresen­
tam resultados que se possam consi­
derar concludentes dada a existência 
de determinadas divergências entre 
eles. Para alguns investigadores as­
siste-se a um atraso significativo na 
população surda, enquanto para ou­
tros não existem diferenças significa­
tivas, podendo até mesmo serem ine-
xistentes. 

prática é que as manipulações de ob­
jectos que se situam na fase pré-ope­
ratória preparam as operações sobre 
os números ou seja, a fase operató­
ria. 

Constata-se que a criança da pri­
meira fase utiliza as percepções e 
manuseamentos e as suas acções são 
irreversíveis, sendo incapaz de en­
contrar o 3+5 no 8, ao ter feito um 
grupo de 8 com 3+5. Isto acontece 
porque a criança esquece o estado 
inicial (grupo de 3 e grupo de 5) 

quando chega ao estádio final (gru­
po de 8). Nesta etapa do desenvol-

2.3 A construção do número vimento, a criança também tem difi­
culdade em acertar a conservação da 

Antes de se encontrar sentada nos quantidade quando esta é sujeita a 
bancos da escola, a criança contacta transformações. 
com o mundo dos números sem que Quando as crianças chegam à es-
tenha, no entanto, um verdadeiro co- cola, o estudo dos números é tido 
nhecimento dos números. em atenção - números que «não 

Antes dos 7-8 anos a criança, nor­
malmente, não tem o conceito de 
número dado se tratar de uma aqui­
sição lenta que se vai construindo 
gradualmente através de experiências 
concretas, de actividades diversifica­
das com especial enfoque na mani­
pulação dos objectos, na sua obser­
vação e utilização, bem como na 
necessidade de resolução de situa­
ções problemáticas reais. Simultanea­
mente, assiste-se ao desenvolvimen­
to interno de mecanismos inatos, ou 
seja, à maturação psicológica faci­
litadora de aprendizagem que, pouco 
a pouco. é transformada em conhe­
cimento. Depois de um período de 
transição (mais ou menos longo) en­
tre o acto material e a sua represen­
tação intelectual - período pré-ope­
ratório - as acções que a criança 
realiza interiorizam-se e constituem-se 
em operações propriamente ditas, 
apresentando as características de um 
acto intelectual que se circunscrevem 
a uma fase denominada de fase ope­
ratória na qual se fazem operações 
sobre números. O que se verifica na 

têm existência concreta com os ob­
jectos que vemos à nossa volta». Os 
números são propriedades (qualida­
des) precisamente como são as cores, 
as formas, as dimensões. etc. As di­
mensões, as cores, as formas, são 
propriedades ou atributos que se re­
ferem a objectos individualizados. O 
número é uma propriedade que se 
refere às colecções, aos conjuntos de 
objectos (Dienes; Golding; Logique 
et Jeux Logiques, OCDL, 1969, p. 
13, in Aprendizagem da Matemática/ 
Caderno� de Documentação do Pro­
fessor, doe. n." l 9/5n8). 

Em termos de desenvolvimento 
constata-se, no global, que ao termi­
nar o estágio sensório-motor o con­
ceito de objecto toma-se parte inte­
grante da estrutura cognitiva. A 
criança, ao aperceber-se de que exis­
tem muitas situações de qualquer 
objecto, aprende as propriedades des­
ses objectos bem como as formas de 
as ordenar, ganhando importância, o 
conceito de número - conceito que 
envolve a capacidade de classificar e 
seriar, bem como a capacidade de 



unir essas operações a fim de ex­
pressar relações. Desta feita, o núme­
ro 4, por exemplo. «expressa uma 
classe que é composta de quatro 
unidades, quer essa unidade seja um 
feijão ou uma maçã. Também ex­
pressa que a classe é maior do que 
a classe de três unidades e menor do 
que a de cinco unidades, isto é, a 
criança deve compreender tanto as 
relações entre objectos numa classe 
como a posição dessa classe em re­
lação a outras». (pág. 100, Desenvol­
vimento Cognitivo). 

Se o número cardinal 4 descreve a 
classe, o certo é que os objectos têm 
de ser contados um a um ou seria­
damente, para se chegar ao número. 
A ordenação, ou seja a relacionação 
entre eles como primeiro, segundo, 
etc., é necessária para que o concei­
to se desenvolva. Assiste-se, assim, a 
duas operações que se devem fundir 
antes do conceito de número poder 
ser formado: 
• a numeração cardinal referente à 

classe; 
• a numeração ordinal referente às 

relações. 

Para Piaget, classificação, seriação 
e a compreensão da cardinação e da 
ordenação são pré-requisitos à cons­
trução do número. Em experiências 
realizadas ficou demonstrado que o 
conceito de número é algo que se 
desenvolve e ainda que a criança 
parece conservar o nome do núme­
ro X antes de aprender a conservar 
a quantidade. Para esta última asser­
ção foram importantes as experiên­
cias de Gréco ( 1 962), que foram 
refutadas por Bryant (1974 )) quando 
se debruçou sobre a distinção abso­
luto-relativo, concluindo «que as 
crianças pequenas distinguiam nú­
meros relativamente mas não abso­
lutamente». (pág. 101 ,  Desenvolvi­
mento Cognitivo). Os estudos sobre 
a estruturação do número foram en-
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riquecidos com os contributos de 
Goodnow ( 1969) que mostraram que 
o «conceito de número talvez tenha 
certas características universais, em­
bora a idade em que um estádio é 
atingido possa ser função do meio­
-ambiente». (p. 103, Desenvolvimen­
to Cognitivo). 

2.3.1 A conservação numérica 

É no estádio das operações con­
cretas que Piaget situa a aquisição 
da noção de conservação e distingue 
neste período, as operações lógico­
-matemáticas que versam sobre 
semelhanças e diferenças entre ob­
jectos e as operações infralógicas 
assim chamadas não porque tenham 
um valor lógico inferior mas porque 
«são formadoras da noção de objec­
to como tal por oposição ao conjun­
to de objectos» (in Piaget, Experiên­
cias para utilização pelo professor, 
pág. 27). Assim, as operações con­
cretas infralógicas sendo constitu­
tivas dos objectos dizem respeito às 
conservações físicas e à constituição 
do espaço. Estas últimas têm a 
particularidade de serem acompa­
nhadas de imagens mentais relativa­
mente adequadas e podem ser 
traduzidas por representações figura­
das, tendo como limite superior o 
objecto contínuo enquanto objecto 
contínuo, decompondo-se em partes 
que podem voltar a ligar-se de ma­
neiras várias. Neste estádio, as ope­
rações lógico-matemáticas «partem 
dos objectos, tentando reuni-los em 
classes, ordená-los, multiplicá-los, 
etc., mas não se ocupam do objec­
to em sua composição interna.» 
(pág. 28). Acontece que a imagem 
de um número ou de uma classe 
lógica não é um número nem uma 
classe. 

As conservações numéricas repou­
sam na colocação em correspondên-

eia termo a termo, podendo distin­
guir-se a correspondência espontânea 
e a correspondência provocada que 
consistem, respectivamente: 
l)na avaliação de uma quantidade de 

objectos dados por meio de objec­
tos da mesma natureza que a 
criança fará corresponder aos pri­
meiros; 

2)na correspondência de objectos 
heterogénos. 

Nesta última, três aspectos são de­
tec tados, no comportamento da 
criança. 
1 .  «A comparação é qualitativa e glo­

bal sem correspodência termo a 
termo, nem equivalênia durável. 

2. A correspondência termo a termo 
é efectuada, mas é intuitiva e sem 
equivalência durável; 

3. A correspondência é operatória, 
qualitativa ou numérica e as equi­
valências dos conjuntos obtidos 
são duráveis.» (pág. 133, in Para 
Compreender Jean Piaget). 

No que concerne à correspondên­
cia espontânea verifica-se que as 
crianças de 4-5 anos têm uma noção 
de equivalência puramente óptica, 
figural e afirmam a correspondência 
em função da igualdade de duas fi­
guras/filas apresentadas. A corres­
pondência linear é que é tida em 
atenção e não o número correcto de 
elementos que constituem as figuras/ 
/filas. O comportamento das crianças 
de 5-6 anos, não é muito diferente 
do apresentado pelos pares mais no­
vos. Deslocando-se, pelo menos, um 
elemento da segunda fileira ou des­
locando-se ligeiramente cada ficha, a 
correspondência termo a termo é 
destruída, dado ser, ainda, uma cor­
respondência intuitiva, baseada na 
equivalência do comprimento, acres­
centando-se-lhe uma correspondência 
elemento por elemento. É por volta 
dos 7 anos que se chega à conserva-
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ção de tipo operatório, urna vez que 
ao reconhecer-se a equivalência, este 
reconhecimento mantém- se indepen­
dentemente das configurações opera­
das. Porque repousa na constituição 
de um invariante e consequentemen­
te no facto de urna e pelo menos 
urna única propriedade não ser alte­
rada em função das transformações 
operadas, podemos dizer que a con­
servação em si mesma é do tipo 
operatório, havendo como tal a pos­
sibilidade de retorno à situação ini­
cial em pensamento - operação in­
versa. No geral, podemos referir que 
a conservação é um conceito poli­
mórfico e consiste na compreensão 
de que certos atributos como o nú­
mero, a substância, o peso, o volu­
me e a identidade dos objectos ou 
pessoas permanece invariante, isto é, 
conserva-se apesar de modificações 
aparentes que não têm influência no 

No que concerne à prova de cor­
respondência simples termo a termo, 
Piaget considerou-a bastante simples. 
Esta simplicidade prende-se com o 
facto da criança de 5 anos se limi­
tar a efectuar a correspondência 
«entre objects hétérogénes mais 
qualitativernent complémentaires, 
correspondence ainsi provoqué, 
s'l'on peut dire, par les circonstances 
extérieures elles-rnêmes». (La corres­
pondance provoqué et l'équivalence 
des collections correspondents, pág. 
60, La génése du nombre). A crian­
ça, por exemplo, põe um copo para 
cada garrafa, ou urna flor para cada 
jarra, etc. O objectivo desta prova 
consistia em verificar se a corres­
pondência termo a termo operada 
pela criança, implicava necessa­
riamente a ideia de uma equivalên­
cia durável entre os conjuntos corres­
pondentes. 

atributo em questão. Piaget constatou, tendo em atenção 
O que realmente parece acontecer as respostas dos sujeitos, que exis-

é que as conservações não se adqui- tem três fases como já foi referido 
rem ao mesmo tempo, sendo a con­
servação do número aquela que a 
criança adquire mais precocemente. 
Para o desenvolvimento do conceito 
de número a criança precisa com­
preender que qualquer número é um 
sinal convencional que representa 
uma classe de 1t unidades - unida­
des que são ordenadas ( 1,2,3, ... n). 

aquando da exposição sobre a con­
servação numérica. 

Relativamente à prova de um con­
tra um com numeração oral parece 
que a numeração falada exerce ape­
nas uma fraca influência no progres­
so das noções de equivalência e cor­
respondência. Os níveis de respostas 
obtidos nesta prova não divergem 
dos anteriormente enunciados. 

No primeiro estádio a criança faz 

l'enfant pour évaluer la valeur 
cardinale d'une collection quelcon­
que, effort te! que l'on puisse cons­
tater, d'une part, quels sont les types 
de correspondence employés, et, 
d'aurtre part, quelles méthodes 
précedent la correspondence terme à 
terme ou !ui succédent immédia­
tement.» (pág. 88, La correspon­
dence spontanée et la détermination 
de la valeur cardinale des ensembles, 
in, La génése dum nombre). 

Os tipos de respostas não diferem 
dos anteriormente mencionados. 

Metodologia 

1 .  Definição da população alvo 

O universo do estudo visado é 
constituído por alunos que se encon­
tram a frequentar o primeiro ciclo do 
Ensino Básico em classes do Ensino 
Regular e em Classes Especiais para 
surdos. No entanto, existem dois alu­
nos ouvintes que não frequentam 
qualquer estabelecimento de ensino, 
por não possuirem ainda a idade 
mínima obrigatória para a frequência 
daquele. Um dos alunos com defi­
ciência auditiva frequenta apenas o 
núcleo de apoio e está integrado em 
ATL, enquanto três outros frequen­
tam apenas a Classe Especial para 
surdos. Dos restantes alunos que fre­
quentam o Núcleo·de Apoio à Defi-

2.3.2 Material utilizado uma comparação global e a noção de ciência Auditiva apenas um assiste 
equivalência não existe, enquanto na às actividades de uma classe do En-

Para estudo da estruturação do nú- segunda fase existe uma correspon- sino Regular. 
mero foram utilizadas as seguintes dência correcta mas sem equivalên-
provas. eia durável para no terceiro estádio 

1 )Prova de correspondência simples 
termo a termo. 

2)Prova de um contra um com nu­
meração oral. 

3)Prova de correspondência espontâ­
nea e a determinação do valor car­
dinal dos conjuntos. 

fazer a correspondência correcta e ter 
a noção de equivalência independen­
te das transformações que se possam 
fazer nos conjuntos. 

Finalmente, na prova de corres­
pondência espontânea e a determina­
ção do valor cardinal dos conjuntos, 
o objectivo «c'est un effort libre de 

2. Caracterização da amostra 

A amostra é constituída pela tota­
lidade de doze sujeitos: seis ouvintes 
e seis não ouvintes. Dos alunos ou­
vintes que frequentam a classe regu­
lar, todos eles se encontram em si­
tuação de sucesso escolar. No que 
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concerne aos alunos não ouvintes, 
cinco deles encontram-se em situa­
ção de sucesso escolar e um deles 

apresenta alguns desvios em relação No quadros, a seguir apresentados, 
ao que seria de esperar em tennos de encontra-se a caracterização das crian-
desempenhos. ças avaliadas. 

Caracterização das crianças ouvintes (Quadro 1) 

Dados de idenlificação Dados escolares Agregado Familiar Observações 

Nome Idade Estabel. Ano Percurso Profissão dos Pais Lugar Com quem 
de Ensino de Escolar. Escolar Pai Mãe na Fralfia vive 

João 5A 3M Falecido Doméstica ô 9 Mãe Ambienle familiar 
18A 15A e irmãos bastanle (acolhedor). 

ô A irmã invesle SA 3M bastante no João 
em termos educativos 

Miguel 5A 6M Trabalhador Auxiliar 9 Pais Bom ambiente 
rural de limpeza 9A e irmãos familiar 

ó 
SA 6M 

Dora 6A 1M Jardim- Frequenta o Mecânico Coslureira ó 9 Pais Criança que foi dese-
•de-infância jardim-de- 16A 14A e irmãos jada. lnvestimenlo 
particular -infância 9 dos pais a vários ní-

há 3 anos SA veis (alimenlação, edu-
(incluindo cação, higiene, etc.) 

o presente) 

Marta 6A 6M Escola 1.• ano Creche Empregado Costureira 11A 6A Pais e irmã Ambiente bastante 
do 1.• ciclo e j. infância de escritório 9 ó solicilador aos vários 
do ensino dos 2 aos 5 níveis 

básico anos 

Filipa 6A 6 M Escola 1 .0 ano Não Trabal hador Doméstica 17A 15A Pais e irmão Bom ambiente familiar 
do 1.2 ciclo lrequenlou rural 9 ó em lermos de 
do ensino j. inf. 9 relação afecliva 

básico 6A 

Filipe 6A 7M Escola 1.9 ano Não Fuzilei ro Doméstica 13A 10A Pais Mau clima relacional 
do 1.9 ciclo frequenlou rural 9 ó e irmãos entre mãe e filhos 
do ensino j. inf. ó 

básico 6A 

Caracterização das crianças não ouvintes (Quadro 2) 

Dados de identificação Dados escolares Agregado Famili ar Observações 
Nome Idade Estabel. Ano Percurso Profissão dos Pais Lugar Com quem 

de Ensino de Escolar. Escolar Pai Mãe na Fralria vive 
Hugo 6A 9M Especial Pré-primária Não Trabalhador Empregada 9 ó Pais Criança bem integrada 

frequenlou rural da Câmara 9A 6A9M na comunidade. Difi-
j. inf. Nesle (serviço cil relacionamento com 
estab. há de limpeza) pai. Mãe sempre pre-
3 anos sente. Vai p/ 1.2 ano 

João 6A 11M Idem Idem Não Mecânico Doméstica ô Casa Pia Pais separad!)s: 
frequentou 6A 11M um reside em Evora 
j. inf. Nesle SA oulro em Setúbal 
estab. há 9 
2 anos 

Sandra 6A 10M NACDA lnlegrada Frequenta Vendedor Vendedora ? Pais Não acompanha o 
em grupo esla instit ambulanle ambulante grupo. Notório o 
do 3.Q ano desde 87/88 absentismo à escola 

Paulo 7A 9M Especial 1.• fase Frequenla Mecânico Doméslica 11A Pais . 
do P ciclo o EEE ó e irmãos 
do ensino desde os 4 7A 9M 

básico anos ô 
4A 9 

Susana BA 9M Núcleo de 2.1 fase Integrada Desennpre. Doméstica ? Pais 
apoio à Defi-
ciência audi-tiva 

Pedro 8A 10M Idem 2.• fase Idem. Desde Bancário Doméstica ? Pais . 
1 988/89 
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Caracterização da deficiência auditiva (Quadro 3) 

Nome Etiologia Idade Tipo de Surdez Idade 
da Surdez de Detecção de Diagnóstico 

Hugo Rubéola ± 2 anos Neurosensorial 3 anos 
bilateral profunda 

Sandra Genética 12 meses Neurosensorial 2 anos 
bilateral profunda 

João Anoxia 12 meses Neurosensorial 18 meses 
bilateral profunda 

Paulo Rubéola 13 meses Neurosensorial 18 meses 
bilateral profunda 

Susana Desconhecida 6 meses Neurosensorial -
bilateral profunda 

Pedro - - Neurosensorial 7 meses 
bilateral prolunda 

3. Instrumentos utilizados Com esta questão pretendíamos sa-
ber se a criança dominava a noção 

Após as primeiras reflexões sobre o de equivalência. 

Idade da 1.' Linguagem 
Aparel hagem 

± 3A 6M Raramente utiliza espontanea-
menle linguagem oral. 

Utiliza quando solicitado 

2 anos Não tem interesse pela comu-
nicação. Dificuldade ao nível 
da compreensão e expressão 

± 20 meses Tem interesse em comunicar. 
Utiliza a linguagem oral acom-

panhada de muitos gestos 

± 22 meses Recorre à linguagem oral. 
Tem interesse 

pela comunicação 

Pouco depois Facilidade em comunicar 
dos 12 meses com os outros. Usa 

bastante a linguagem oral 

8 meses Expressa-se com facilidade 
e tem interesse 

pela comunicação 

nação do valor cardinal dos conjun­
tos - foram utilizadas algumas das 
figuras descritas na página 87 do li• 
vro: La génese du nombre, utilizan-trabalho a realizar, tendo em conta o 

objectivo inicial, decidimos que o 
suporte deste estudo assentaria, na 
globalidade, nas provas clássicas de 
Piaget. 

Quanto à prova 2 - prova de um do-se berlindes, em vez de botões. 

4. Passagem das provas 

1 .0 colocámos. sobre a mesa, 6 pi­
res e 6 chávenas, na seguinte 
disposição: 
<=> <=> <=> <3> <=> <=> 

.lt .lt .lt .lt .E .lt 

2." perguntámos: Há mais pires, 
há mais chávenas ou o núme­
ro de pires e de chávenas é o 
mesmo? 

3." juntámos, seguidamente, os pi­
res num monte e perguntámos: 

contra um com numeração dita oral­
mente -, a preocupação primeira 
consistia em nos certificannos se a 
criança sabia contar e até quanto. 
Para isso, a criança era convidada a 
contar. 
1 .0 Dissémos-lhe que uma moeda 

As figuras apresentadas foram as 
seguintes. 
I.ª • • • • 

• • • • 
(conjunto fechado de 9 berlindes) 

era o preço de um berlinde e 2.ª • • • 
colocámos uma moeda junto de 
um berlinde. Demos-lhe nove 
berlindes. Perguntámos-lhe o 
número de moedas necessárias 
para comprar todos aqueles 
berlindes. 

2.º Colocámos 5 berlindes sobre a 
mesa. Escondemos 5 moedas 
na mão. Perguntámos à crian­
ça: quantas moedas tenho eu 
na mão para comprar esses 
berlindes? 

. . . 
• • • 

(figura de forma fechada 
e conhecida - quadrado) 

3.ª • • •• • . . . . . . . 
(figura de forma mais complexa 
e não familiar - 13 berlindes 
em losango). 

Há mais pires, há mais cháve- • Sobre a mesa colocámos IS ber-
nas ou o número de pires e de Em relação à prova 3 - corres- lindes, em monte. 
chávenas é o mesmo? pondência espontânea e a determi- • Pedimos à criança que nos desse 



(tirando do monte) o mesmo nú­
mero de berlindes que a figura ti­
nha. 

• Pedimos à criança que fizesse uma 
figura igual à apresentada e, no 
final, perguntámos: há mais, há 
menos ou há o mesmo 11úmero de 

berlindes nas duas figuras? 

4.1 . Regras estabelecidas 

• O adulto repetiu a questão as ve­
zes que a criança sentiu necessida­
de. 

• Em relação aos alunos deficientes 
auditivos o adulto procurou arran­
jar estratégias para clarificação do 
pedido sempre que os alunos de­
monstraram dificuldade na com­
preensão da questão. Para tal re­
correu aos gestos naturais e à 
escrita, bem como à linguagem 
oral. 

• As respostas dos sujeitos foram 
sempre questionadas: 
Por que dizes que: 

há mais? 
há menos? 
há o mesmo número? 

• No caso dos alunos deficientes 
auditivos, nem sempre se pergun­
tou a justificação da resposta, 
quando as estratégias utilizadas 
pelos alunos, na resolução da tare-
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no não ouvinte deu resposta cor­
recta à 2. • ou 3. • tentativas, a 
mesma foi tida em conta. Quan­
do a criança apresentava justifica­
ções que pressupunham a compre­
ensão da questão ou tinha um 
comportamento que ia nesse sen­
tido, o adulto não a voltava a 
questionar. Sempre que o aluno 
utilizou a estratégia de contagem 
uma vez, o adulto questionou-o, 
permitindo-lhe mais tentativas, e 
sempre que aquele não reflectia 
sobre a questão «lançando» res­
postas ao acaso. 

Descrição 
e interpretação dos dados 

No prosseguimento do estudo con­
siderámos necessário proceder pri­
meiramente à categorização das 
respostas dadas pelos sujeitos inter-

venientes no processo. Assim perten­
ciam ao nível: 
A. todas as respostas que não evi­

denciavam qualquer tipo de cor­
respondência, isto é, as crianças 
faziam apenas uma comparação 
global dos resultados. (Se os alu­
nos não respondiam, por conven­
ção, categorizávamos as respostas 
no nível A); 

B. todas as respostas em que no 
mesmo item, não houve consis­
tência nos subitens. Ex.: A-C ou 
C-A, mesmo que a estratégia uti­
lizada tenha sido a da contagem; 

C. todas as respostas nas quais as 
crianças evidenciavam a noção 
de equivalência durável. O trata­
mento da informação em termos 
comparativos encontra-se resumi­
da nos quadros que se seguem. 

Ao analisarmos os dados recolhi-
dos tendo, apenas, em atenção as va-

Resumo de alguns dos dados relativos à prova n.2 1 (Quadro 4) 

Número Nível de Resposta 
Variável de Respostas 

Possíveis A B e 

Aluno 12 6 4 2 
Ouvinte (50%) (33%) (17%) 

Aluno 10 � 4 o 6 
Não Ouvinte (40%) (60%) 

fa, permitiram deduzir que aquela � Não foram consideradas as respostas de um su)Oito em todas as provas 
tinha sido compreendida. 

• O aluno dispôs do tempo necessá­
rio. Ao adulto competiu verificar 
se aquele estava disponível para 
continuar as actividades, nos casos 
em que se verificou um tempo de 
latência prolongado, para respon­
der à questão colocada. 

• O adulto registou, em tabela pre­
viamente construída, os desempe­
nhos dos alunos e observações 
que, no momento, considerou 
oportunas. 

• Por convenção, sempre que o alu-

Variáveis 

Aluno 
Ouvinte 

Aluno 
Não 

Ouvinte 

Resumo global dos dados relativos à prova n.2 1 (Quadro 5) 

N ivel de Resposta 

A % B % 

5 anos 4 100 
6 anos 2 25 4 50 

6 anos 4 100 
7 anos 
B anos 

e 

2 

2 

4 

% 

25 

100 
1000 

27 



28 

O PROFESSOR 45 

riáveis aluno ouvinte/aluno não ou­
vinte (quadro n.º 4) ficamos com a 
ideia de que os desempenhos dos 
alunos não ouvintes são melhores do 
que os dos pares ouvintes. Estes dão: 
50% de respostas no nível A, 33% 
de respostas no nível B e 17% de 
respostas no nível C, contra 40%, 
0% e 60% de respostas do tipo A, B 
e C, respectivamente (dos alunos não 
ouvintes). Tal facto pode dever-se à 
heterogeneidade de idades entre os 
vários grupos: 5 e 6 anos para as 
crianças normais e 6-7 e 8 anos para 
as crianças deficientes auditivas. Na 
tentativa de obtermos dados mais fi­
dedignos será necessário termos em 
atenção a variável idade. Assim, ve­
rificamos que (quadro n.0 5): 

a) 
• todos os alunos ouvintes com 5 

anos deram respostas que se si­
tuam no nível A; 

• das respostas dadas pelos sujeitos 
ouvintes com 6 anos, metade en­
quadra-se no nível B e 25% no ní­
vel A e os restantes 25% no nível 
e. 

b) 

• os sujeitos não ouvintes, com 6 
anos de idade, deram respostas 
apenas do tipo A; 

• os sujeitos não ouvintes com ida­
de superiores a 6 anos deram res­
postas do nível C ( 100%). 

Assim, parece-me poder inferir 
que na prova Correspondência termo 
a termo os alunos de 6 anos de ida­
de, ouvintes, obtêm melhores resul­
tados que os seus pares não ouvi11-
tes (25% do tipo A, 50% do tipo B, 
25% do tipo C e 100% do tipo A, 
respectivamente). 

Apesar de não ter testado os de­
sempenhos dos alunos não ouvintes, 
com 5 anos de idade, parece-me po-

der inferir que estes não obteriam 
melhores resultados que os pares 
ouvintes, se tivermos em linha de 
conta os resultados, menos bons, das 
crianças surdas de 6 anos, em com­
paração com os pares «normais». 

É notório o facto dos alunos não 
ouvintes com 7 e 8 anos apresenta­
rem respostas que se situam no nível 
C ( 100%). A população «normal» 
destas faixas etárias não foi estuda­
da, mas tudo leva a crer que não 
obteriam resultados inferiores aos 
dos pares surdos, uma vez que 50% 
das respostas dos alunos ouvintes de 
6 anos de idade se situaram já no 
nível B e 25% no nível C, enquanto 
os surdos de 6 anos apresentaram 
respostas que se enquadraram apenas 
no tipo A ( 1 00%). 

No global, os alunos ouvintes dão 
respostas que se situam nos níveis A 
(33%), B (17%) e C (50%). Os alu­
nos não ouvimes dão também res­
postas que se situam nos níveis men­
cionados: A (20%), B (60%) e C 
(20%). Verifica-se que são os alunos 
ouvintes que dão uma maior percen­
tagem de respostas que se situam no 
nível C (50%). A maior percentagem 
das respostas dadas pelos sujeitos 
não ouvintes situa-se ao nível B 
(60%). 

Ao fazer-se uma leimra mais fide­
digna dos resultados obtidos, consta­
ta-se (quadro n." 7) o seguinte: 
• as crianças ouvintes de 5 anos dão 

respostas que se situam no nível A 
( 100%); 

• as crianças ouvintes de 6 anos dão 

Resumo de alguns dos dados relativos à prova n.2 2 (Quadro 6) 

Número Nível de Resposta 
Variável de Respostas 

Possíveis A B e 

Aluno 12 4 2 6 
Ouvinte (33%) (17%) (50%) 

Aluno 10 2 6 2 
Não Ouvinte (20%) (60%) (20%} 

Ao ter em atenção as variáveis: 
• ouvinte; 
• não ouvinte e 
• idade 

verificamos o que está expresso no quadro que se segue: 

Análise comparativa dos níveis atingidos na prova n.2 2, 
considerando as variáveis aluno ouvinte/não ouvinte e a idade (Quadro 7) 

Variáveis 

Aluno 

Ouvinte 

Aluno 

Não 

Ouvinte 

5 anos 

6 anos 

6 anos 

7 anos 

8 anos 

A 

4 

2 

% 

100 

50 

Nível de Resposta 

B 

2 

2 

2 

2 

% 

25 

50 

100 

50 

e 

6 

2 

% 

75 

50 



respostas que se situam nos níveis 
B e C com 25% e 75%, respecti­
vamente; 

• as crianças não ouvintes de 6 anos 
dão respostas que se situam nos 
níveis A e B (50% e 50%, respec­
tivamente); 

• as crianças não ouvi11tes de 7 anos 
dão respostas que se situam no 
nível B ( 100%); 

• as crianças não ouvintes de 8 anos 
dão respostas que se situam nos 
níveis B e C (50% e 50%), res­
pectivamente). 

Parece-me, assim, poder inferir 
que: 
• há uma evolução progressiva, nos 

desempenhos dos alunos ouvimes, 
à medida que a idade avança. Se 
aos 5 anos todas as respostas se 
enquadram no nível A, o certo é 
que aos 6 anos as respostas já não 
se enquadram neste nível mas nos 
níveis B e C, com supremacia para 
este último (75% contra 25%). 

• há também uma evolução progres­
siva nos desempenhos dos alunos 
não ouvintes, à medida que a ida­
de avança. Se aos 6 anos as res­
postas se enquadram nos níveis A 
e B, o certo é que aos 7 anos ape­
nas se enquadram no nível B para 
aos 8 anos se enquadrarem nos 
níveis B e C (50% e 50%, respec­
tivamente). 

• as crianças não ouvintes apresen­
tam um certo atraso em relação 
aos seus pares ouvintes, uma vez 
que aos 6 anos estes dão respostas 
que se enquadram nos níveis B e 
C, com supremacia para este últi­
mo estádio, enquanto aqueles dão 
respostas que se situam nos níveis 
A e B, e com igual percentagem. 
Apenas aos 8 anos os alunos não 
ouvintes dão respostas que se si­
tuam no estádio mais avançado 
(nível C) , em 50% dos casos -
percentagem que é inferior à 
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alcançada pelas crianças ouvintes 
aos 6 anos. 

Nota: O facto dos alunos deficien­
tes auditivos terem podido dar três 
respostas a alguns dos subitens da 
prova, poderia ter enviesado os re­
sultados, uma vez que a aprendiza­
gem poderia ter sido facilitada. No 
entanto, o procedimento adaptado 
não os enviesou, uma vez que ao 
serem analisadas as respostas se teve 
em atenção o conjunto dos dois 
subitens, para classificação do nível 
do item e nos casos verificados ocor­
reu que os níveis considerados fo­
ram: o A ou B e nunca o C. 

Ao avaliarmos os tipos de respos­
tas às questões da prova número três 

- Correspondência Espontânea e a 
Determinação do Valor Cardinal dos 
Conjuntos - verificamos que, no 
global (quadro n.º 8), os alunos ou­
vintes ao invés do sucedido na pro­
va anterior e a exemplo do sucedido 
na prova n." 1 apresentam resultados 
inferiores aos dos pares não ouvintes 
(44% de respostas do tipo A e 50% 

de respostas do tipo C, contra 33% 
do tipo A e 53% do tipo C, respec­
tivamente). São também as respostas 
dos alunos não ouvintes que se en­
contram em maior percentagem na 
fase de transição - nível B - 13% 
contra 6%. 

No entanto. parece-me que estes 
dados não podem ser entendidos 
como realmente representativos da 
situação estudada, uma vez que estão 

Resumo de alguns dos dados relativos à prova n.1 3 (Quadro 8) 

Número 
Variável de Respostas 

Possíveis 

Aluno 36 
Ouvinte 

Aluno 30 

Não Ouvinte 

Ao ter em atenção as variáveis: 
l .  ouvinte; 

não ouvinte 
2. idade 

Nível de Resposta 

A 8 

16 2 
(44%) (6%) 

10 4 
(33%) (13%) 

verificamos o que está expresso no quadro que se segue: 

e 

18 

(50%) 

16 
(53%) 

Análise comparativa dos níveis de respostas dadas, 
considerando as variáveis alunos ouvinte/não ouvinte e a idade (Quadro 9) 

Nível de Resposta 
Variáveis 

A % B % e % 

Aluno 5 anos 10 83 2 17 
Ouvinte 6 anos 6 25 18 75 

Aluno 6 anos 8 66,6 2 16,7 2 16,7 
Não 7 anos 2 33,3 4 66,7 

Owinte 8 anos 2 16,7 10 83,3 

29 
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aqui englobados os resultados dos 
alunos ouvintes de 5 anos de idade, 
o que não acontece na população 
deficiente auditiva. Verifica-se no 
quadro n.0 9 que 83% dos desempe­
nhos da população ouvinte de 5 anos 
de idade se encontram no nível A, 
em termos de respostas dadas. Acon­
tece que na prova anterior a metodo­
logia adoptada foi idêntica mas_ pa­
rece-me que a discrepância de 
resultados obtidos, nesta prova, se 
deve à complexidade da mesma -
de todos as provas é esta a mais 
complexa e que exige o reconheci­
mento da cardinação. A complexida­
de inerente à prova coloca os alunos 
de 5 anos em desvantagem significa­
tiva em relação aos sujeitos de ou­
tras faixas etárias mais avançadas. 
Só assim se justifica a discrepância 
verificada nesta prova, bem como na 
primeira. Para possível confirmação 
desta hipótese temos presentes os re­
sultados registados no quadro n." 9. 
Ao tentarmos comparar a população 
deficiente auditiva com a população 
ouvinte, de 6 anos de idade, os re­
sultados encontram-se na continuida­
de dos obtidos ao longo deste traba-

66,7% aos 7 anos e 83,3% aos 8 
anos, para o nível C. 

Após termos concluído a análise 
das respostas dadas pelos sujeitos em 
estudo, coloca-se-nos uma questão: 
Qual a razão por que ao ter-se ape­
nas em atenção as variáveis ouvinte 
e não ouvinte, os alunos não ouvin­
tes deram ao global respostas de um 
nível mais elaborado nas provas 
n."' 1 e 3, e tal facto não ocorreu na 
prova n.0 2? Será que se prende com 
a natureza da prova? Será que o fac­
to de haver alunos mais velhos na 
população não ouvinte não superou 
os efeitos da deficiência auditiva no 
que se concerne ao desenvolvimen­
to da linguagem? Seria interessante 
averiguar o que está na origem dos 
resultados discrepantes. 

Na continuidade deste estudo jul­
gamos pertinente debruçarmo-nos so­
bre mais um dos objectivos do tra­
balho - estudar o processo de 
estruturamento do número na crian­
ça. Considerando que a amostra é 
bastante heter,ogénea em termos de 
idades contempladas, optámos por 
,<ignorar» os resultados não passíveis 
de comparação, no que concerne à 

Face aos resultados obtidos e sin­
tetizados no grálico n.º 1 o que se 
verifica, no que concerne à prova de 
correspondência simples termo a ter­
mo, é que os alunos ouvintes de 6 
anos de idade estão em vantagem em 
relação aos seus pares não ouvintes, 
uma vez que 25% daqueles já tem a 
noção de equivalência durável, 50% 
está na fase de transição (intuição) e 
25% apoia-se simplesmente na com­
paração qualitativa e global dos dois 
conjuntos de objectos. A população 
nâo ouvinte situa-se neste último n í ­
vel. No entanto, no gráfico verifica­
-se que alguns sujeitos ouvintes se 
encontram no nível A, outros no ní­
vel B e outros no nível C. Nesta 
prova, os resultados obtidos não nos 
permitem situar os alunos não ouvin­
tes nos vários níveis, nem tão pou­
co em idades mais avançadas, já que 
aos 7 e 8 anos as respostas se situam 
apenas no nível C (quadro n." 5), 

Tendo por base o gráfico n.º 2, 
constata-se que na prova de um con­
tra um com numeração oral, as res­
postas dos alunos ouvintes se situam 
nos níveis B e C (25% e 75%, res­
pectivamente), enquanto os pares niio 

lho e que levantam a hipótese de um variável idade. Consequentemente, a ouvintes dão respostas nos níveis A 
desvio, no sentido negativo, entre os nossa atenção é centralizada no gru- e B (50% para cada nível). Mais 
desempenhos dos primeiros e dos se- po de 6 anos. Para facilitação da in- uma vez os alunos ouvintes estão em 
gundos. Constata-se que enquanto terpretação dos dados, resumimos a vantagem em relação aos seus pares 
25% dos desempenhos dos alunos informação recolhida nos gráficos não ouvintes_ que ainda não atingi-
ouvintes se encontram no nível A, que a seguir apresentamos. ram o nível mais avançado. Para 
66,6% dos resultados da população 
não ouvinte encontram-se no mesmo 
nível. No que concerne ao nível C 
- nível mais avançado - verifica-
-se também que 75% dos resultados 
dos alunos ouvintes se encontram 
neste estádio, enquanto apenas 
16, 7% dos produtos da população 
não ouvinte o atingiu. 

O que se constata também através 
da leitura do referido quadro é que 
à medida que a idade avança, os alu­
nos deficientes auditivos obtêm me­
lhores resultados: 16, 7% aos 6 anos; 

Análise comparativa dos resultados obtidos pelos sujeitos ouvintes e não ouvintes, 
de 6 anos de idade, na prova n.11 1 (Gráfico 1) 
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Análise comparativa dos resultados obtidos pelos sujeitos ouvintes e não ouvintes, 
de 6 anos de idade, na prova n.2 2 (Gráfico 2) 
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Análise comparativa dos resultados obtidos pelos sujeitos ouvintes e não ouvintes, 
de 6 anos de idade, na prova n.2 3 (Gráfico 3) 
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Piaget o factor verbal apenas desem­
penhava o papel de acelerador do 
processo da evolução em certas si­
tuações não tendo, portanto, grande 
importância no progresso de aquisi­
ção das noções de equivalência du­
rável e correspondência na criança. 
Perante os resultados desta prova, 
pensamos que podemos questionar 

- Alunos 
- Ouvintes 

1 Alunos 
ts..._ Não Ouvintes 

e NÍVEIS 

não ouvintes, uma vez que 66,6% 
dos desempenhos daqueles se en­
contram no nível A e 16,7% se en­
contra no nível C, contra 25% e 
75% respectivamente, para os alu­
nos ouvintes. 

Neste gráfico, constata-se que os 
alunos deficientes auditivos atingem 
o nível C, mas também há aqueles 

esse pressuposto, já que os alunos que se situam nos níveis A e B. 
não ouvintes se encontram em des­
vantagem. No entanto, as etapas de 
desenvolvimento do nível de respos­
tas parece ser idêntico para qualquer 
criança uma vez que os sujeitos não 
ouviiltes. de 6 anos, se situam nos 
níveis A e B e, no quadro n.0 7, os 
sujeitos de idades mais avançadas (8 
anos) atingem o nível C. 

Ao analisar-se o gráfico n." 3 ,  
constata-se que na prova de corres­
pondência espontânea e da determi­
nação do valor cardinal os alunos 
ouvintes estão mais uma vez em 
vantagem em relação aos seus pares 

Todos os níveis são aqui contempla­
dos e o facto desta prova ser consi­
derada como a mais difícil, porque 
exige a correspondência entre objec­
tos homogéneos e a resolução do 
problema da cardinação, levanta-nos 
algumas questões: 
1. Qual a razão por que os alunos de 

6 anos de idade deficientes auditi­
vos não deram respostas enquadra­
das no nível C, nas duas provas 
anteriores, e o fazem numa prova 
considerada mais complexa? Esta 
constatação deixa-nos um pouco 
perplexos! 

Parece-nos interessante ver esta 
questão estudada numa população 
em que seja possível controlar o 
máximo de variáveis. 

2. Será possível, a criança ter a no­
ção do valor cardinal da colecção, 
sem que tenha outros conceitos 
considerados com pré-requisitos à 
aquisição deste? Na população 
ouvinte, verificou-se que nas duas 
provas anteriores algumas respos­
tas se enquadram no nível C, mas 
que na primeira prova os desem­
penhos foram inferiores aos das 2.• 
e 3.' (25% na primeira e 75% na 
2.' e 3.ª). Será que este resultado 
se prende com a natureza da pro­
va? Na primeira avaliamos a cor­
respondência estática de objectos 
complementares, enquanto na 2." 
se assiste a situações de correspon­
dência dinâmica? Se assim é, mais 
uma vez se confirma a necessida­
de da criança «explorar» os objec­
tos, enfim, ser um sujeito activo 
na construção do seu próprio sa­
ber. Na 3: prova o sujeito também 
tem papel activo na resolução da 
mesma. 

O último objectivo do trabalho 
prende-se com o estudo das estraté­
gias utilizadas na resolução das tare­
fas propostas em ambos os grupos. 

Ao analisarmos cada estratégia uti­
lizada verificamos que a contagem 
oral é utilizada pelos sujeitos dos di­
ferentes grupos etários. Na popula­
ção ouvinte são os sujeitos mais no­
vos (Sanos) que mais a utilizam 
(30% contra 10% dos sujeitos de 6 
anos). É de referir que neste estudo 
não foi contemplado se as estratégi­
as foram bem ou mal utilizadas. 

Um outro procedimento adoptado 
pelos alunos de todas as faixas 
etárias é o que denominámos de sem 
estratégia visível. Constata-se qur 
são os sujeitos mais novos da popu-
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Análise comparativa das estratégias utilizadas pelos alunos ouvintes e não ouvintes, 
na resolução das provas (Quadro 10) Face aos dados obtidos parece 

possível inferir que as estratégias uti­
lizadas pelos dois grupos de sujeitos 
são mais convergentes do que diver­
gentes. A diferença situa-se ao nível 
das «cristalizações das percentagens 
obtidas na mesma faixa etária, para 
ambos os grupos. Para tal inferência, 
tem-se como base o grupo etário dos 
6 anos. Parece-nos que estas inferên­
cias podem ter algum fundamento, se 
tivermos em linha de conta a neces­
sidade de um ensino estruturado para 

Variáveis Contagem Contagem 

Sujeitos 

Ouvintes 

Sujettos 

Não 

Ouvintes 

Oral Interior 

5 Anos 6 (30%) 

6 Anos 4 (10%) 17 (42,5%) 

6 Anos 3 (15%) 2 (10%) 

7 Anos 7 (70%) 

8 Anos 13 (65%) 5 (25%) 

lação não ouvinte que também a uti­
lizam um maior número de vezes 
(70%). 

A seguir situa-se a estratégia con­
tagem oral + apontando que é utili­
zada por todos os grupos etários à 
excepção do grupo et.irio dos 8 anos 
da população não ouvinte. Todos os 
alunos ouvintes a utilizam. 

A contagem interiorizada não é 
utilizada pelos sujeitos de 5 anos da 
população ouvinte nem pelos sujeitos 
de 7 anos da população deficiente 
auditiva. No entanto, o grupo de 6 
anos desta última população usam- n a  
em 10% das situações. 

Se analisarmos as estratégias utili­
zadas pelos sujeitos de cada faixa 
etária, constata-se que em relação à 
população: 
a)ouvinte: os sujeitos de 5 anos se 

centram principalmente na conta­
gem oral e na contagem oral asso­
ciada ao gesto de apontar. A con­
tagem interiorizada ainda não é 
muito utilizada e este comporta­
mento torna-se compreensível se 
tivermos em atenção a necessida­
de da criança expressar as suas 
acções. Contudo, é comum não 
haver ainda uma estratégia defini­
da (sem estratégia visível). 
Os sujeitos de 6 anos utilizam to­
das as estratégias, dando assim um 
salto qualitativo em relação ao 
grupo anterior, urna vez que o 

Estratégias 

Cont. Oral 
+ Aponlando 

4 (20%) 

7 (17.5%) 

1 (5%) 

1 (10%) 

Cont. lnl. Sem Eslrt. 
+ Apont. Visível 

10 (50%) 

2 (5%) 10 (25%) 

14 (70%) 

1 (10%) 1 {10%) 

2 (10%) 

Total 

20 

40 

20 

10 

20 

a população surda e a necessidade de 
maior enfoque é colocado na con- lhe serem ensinadas determinadas 
tagem interiorizada e parece que regras que as crianças «normais» 
quando a dominam não se torna adquirem normalmente, pela convi-
necessário associar-lhe o gesto de vência social. 
apontar (5%); 

b)não ouvinte: os sujeitos de 6 anos 
possuem menos estratégias que os Conclusões 
seus pares ouvintes (70%) contra 
25% respectivamente). Enquanto Dada a exiguidade da amostra que 
os sujeitos ouvintes em 42.5% uti- serviu de base a este trabalho, bem 
lizam a estratégia de contagem in- como a heterogeneidade da mesma, 
teriorizada os seus pares não ou­
vintes fazem-no em 10% das 
situações, apenas. 
É notório o facto da percentagem 
da inexistência de estratégias dimi­
nuir substancialmente à medida 
que se avança na idade (70%, 
10%, aos 6 e 7 anos, respecti va­
mente), conquanto, aos 8 anos a 
percentagem de situações revela­
doras da inexistência de estratégi­
as seja idêntica à atingida aos 7 
anos. Será que este factor está re­
lacionado com a influência da es­
colaridade em termos de nível de 
ensino? A percentagem da 
inexistência de estratégias também 
diminui na população ouvinte 
(50% e 25% aos 5 e 6 anos, res­
pectivamente), à medida que se 
avança na idade. Todas as crianças 
de 6 anos frequentam o I .º Ciclo 
do Ensino Básico. Este facto será 
relevante ou será apenas uma 
questão de progressão na idade? 

torna-se imperioso referir que os re­
sultados obtidos não são conclusivos. 
Em linhas gerais, apresentamos o 
que julgamos ser mais relevante: 
• existe uma progressão, no sentido 

positivo, dos desempenhos dos 
alunos ouvintes, em termos de 
estruturação do número, à medida 
que a idade avança. Se aos 5 anos 
todos os alunos na prova n." 1 de­
ram respostas que se situam no 
nível A, o certo é que aos 6 anos 
já deram respostas que se enqua­
dram nos níveis B e C; 

• parece existir uma discrepância 
notória entre os desempenhos da 
população ouvinte e da população 
não ouvinte, se tivermos em linha 
de conta que aos 6 anos os sujei­
tos desta última população não 
atingiram respostas dos níveis B e 
C, conseguindo-o apenas aos 7 e 8 
anos; 

• a discrepância entre os desempe­
nhos das duas populações é man-



A GÉNESE DO NÚMERO EM CRIANÇAS OUVINTES E NÃO OUVINTES 

tida, na prova n.0 2, uma vez que 
as crianças não ouvintes apresen­
tam um atraso em relação aos pa­
res ouvintes, dado que aos 6 anos 
estes dão respostas que se enqua­
dram nos níveis B e C, com su­
premacia para este último nível, 
enquanto os alunos não ouvintes, 
apenas aos 8 anos, dão respostas 
que se situam no nível C, con­
quanto a percentagem seja inferi­
or à alcançada pelas crianças não 
ouvintes, aos 6 anos; 

• ao tentarmos comparar os desem­
penhos da população deficiente 
auditiva com a população ouvinte. 
tendo por base os resultados da 
prova n." 3, mais uma vez a dife­
rença é notória, entre as crianças 
de 6 anos, de ambos os grupos. 
apesar de tanto um grupo como 
outro ter dado respostas que se 
enquadram no nível C (o mais 
avançado), sendo as percentagens 
obtidas iguais a 75% e 16,7% para 
a população ouvinte e não ouvin­
te, respectivamente; 

• constata-se também que, tal como 
nos sujeitos ouvintes, à medida 
que a idade avança os alunos de­
ficientes auditivos obtêm melhores 
resultados: 1 6,7% aos 6 anos; 
66,7% aos 7 anos e 83,3% aos 
oito anos para o nível C (na últi­
ma prova). 

Face ao constatado, parece-nos ser 
viável inferir que os alunos deficien­
tes auditivos têm um percurso igual 
aos dos seus pares ouvintes no que 
concerne à estruturação do número 
- atingem os mesmos níveis de 
desenvolvimento, mas em idades di­
ferentes. Tal facto poderá estar rela­
cionado com o problema da aprendi­
zagem da língua materna e não com 
a impossibilidade de um desenvolvi­
mento intelectual normal. Se uma 
criança deficiente auditiva profunda 

tura da língua que uma criança ou­
vinte tem aos 4 anos (Van Uden, 
1977), toma-se compreensível que os 
seu desempenhos, a outros níveis, 
possam ser inferiores. Mais compre­
ensível se torna a diferença, caso os 
sujeitos não ouvintes sejam testados 
através de provas com instruções 
verbais - situação que se verificou 
na passagem destas provas, se bem 
que houvesse a preocupação de re­
correr aos vários apoios considerados 
adequados para a facilitação da com­
preensão da tarefa. Os resultados 
globais da população surda na prova 
n.º 2, na qual um dos itens não per­
mitia a <<visualização», pode vir no 
sentido da perspectiva atrás referida. 
Em provas que exigem a verbaliza­
ção, os alunos deficientes auditivos, 
segundo alguns autores, apresentam 
piores desempenhos que a população 
ouvinte. 

Mesmo que a amostra em estudo 
fosse significativa, em termos de nú­
mero. e se todas as variáveis tives­
sem sido controladas, não nos seria 
permitido fazer conclusões uma vez 
que os resultados obtidos pelos vá­
rios investigadores são contraditórios. 
Assim, a importância deste estudo 
prende-se mais com a auto-aprendi­
zagem, ou melhor, com o facto de 
reforçar aquilo que, em termos teó­
ricos, já dominávamos e que está 
relacionado com o facto da criança 
surda ser um sujeito que possui as 
mesmas aptidões das crianças nor­
mais, para o desenvolvimento da in­
teligência. mas que passado pouco 
tempo começa a haver «decalages» 
entre elas pelo facto daquela estar 
exposta à linguagem por períodos de 
tempo muito curtos. 

Estas constatações levaram-nos a 
reflectir sobre a importância do diag­
nóstico precoce de surdez e de uma 
intervenção educativa adequada -
intervenção que não deve descurar a 

tem aos 12  anos o domínio da estru- importâancia do contacto directo 

com o real, como forma de colmatar 
lacunas que surgem no desenvolvi­
mento da criança deficiente auditiva, 
enfa tizando as linguagens oral ou 
gestual, ou a combinação de ambas, 
nas situações propícias. 

Baseando-nos ainda no trabalho 
realizado, parece-nos poder referir 
que também as estratégias utilizadas 
pelos dois grupos de sttieitos não são 
divergentes. O que sucede na práti­
ca é que os sujeitos não ouvi111es se 
centram por períodos mais longos 
nas estratégias que não exigem um 
nível tão alto de abstracção (ex.: uti­
lizam em idades mais avançadas a 
estratégia de contagem oral em vez 
da contagem interiorizada). -
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AS R ELAÇÕES 

E AS I NTERACÇÕES 
NO J A R DI M-DE- I N FÂNCIA 

Dulce Rebelo 

Investigadora 

E 
m 30 e 31 de Março último 
realiz.ou-se o 1 .° Congresso da 

Educação Pré-Escolar que foi promo­
vido pela FENPROF, Associação 
Nacional dos Municípios. Movimen­
to Democrático de Mulheres, Junta 
Metropolitana de Lisboa, CGTP e 
UMAR. 

Durante dois dias desenvolveu-se 
um debate, largamente participado, 
à volta dos seguintes três remas: 

Tema I - «Contributo para a 
construção do Plano Nacional de 
Desenvolvimento da Educação Pré­
-Escolar. 

Tema 2 - «Por uma educação 
sequencial desde a educação pré-es­
colar>). 

Tema 3 - «Diferentes experiên­
cias na educação pré-escolar. Os 

equilíbrios entre o Pedagógico e o 
Social». 

A comunicação que se segue foi 
apresemada 110 referido Congresso e 
inserida no tema 3. 

Há que reconhecer a profunda 
disparidade existente entre as decla­
rações de princípio de documentos 
oficiais e a realidade com que de­
paramos no âmbito da educação pré­
-escolar. Em todos os textos de que 
dispomos (Constituição da República 
Portuguesa - Art.0 74."; Lei de Ba­
ses do Sistema Educativo - Art.º 5.0

; 

Lei que rege o Sistema de Educação 
Pré-Escolar; Parecer do Conselho 
Nacional de Educação - Junho/94) 
se afirma a responsabilidade do Es­
tado em criar, investir, assegurar, 

apoiar, tutelar este tipo de educação. 
Mas a resposta não corresponde a 
esta necessidade. 

Segundo o decreto-lei das Opções 
Estratégicas, a taxa de cobertura do 
pré-escolar devia ter atingido em 
1993-94 80%, para se aproximar das 
taxas comunitárias que se situam 
entre 90% e 95%. 

No entanto, em Portugal a taxa de 
cobertura da educação pré-escolar 
neste momento é apenas de 35,6% e 
só 24% das crianças usufrui da rede 
pública de jardins-de-infância do Mi­
nistério da Educação. Mesmo em 
Lisboa, a cobertura com jardins-de­
-infância da rede pública é miníma. 
abrangendo somente 9% das crianças 
entre os 3 e os 5 anos (ou seja, 1 252 
crianças). Note-se que o princípio 
primordial que orienta todo o proces­
so curricular do Sistema Educativo é 
precisamente: 

«A promoção do sucesso 

escolar e educativo» 

Apesar das intenções claramente 
expressas, a educação pré-escolar foi 
banida da Reforma Educativa. 

Valorização 
da educação pré-escolar 

Na realidade, se se pretende cami­
nhar para o sucesso tem de se come­
çar cedo. É no período pré-escolar 
que se devem lançar as bases de fu­
turos comportamentos e aprendiza­
gens, pois é um período extrema­
mente rico. 

Desde muito cedo se desenvolve 
uma interacção entre as características 
dos recém-nascidos e os estímulos do 
exterior. Através dos receptores sen­
soriais - vista, ouvido, tacto, paladar 
- a criança penetra no mundo que a 
rodeia, apreendendo a pouco e pouco 
as suas significações. Precocemente 
as crianças são capazes de discrimi­
nar sons, orientar a cabeça no espa-
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E é assim que s e  configuram predominâncias. de 
forma a podermos distinguir duas fundamentais moda­
lidades de escrita: uma mais próxima do que é a vida, 
historicamente determinada, das mulheres, e outra 
mais de acordo com a maneira dominante de estar no 
mundo, a dos homens (com tantas variantes em cada 
uma delas quantos os autores). Só então se estabelece 
a relação texto/sexo do autor. E então é possível verifi-
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ço, aprender a dar respostas a diferen­
tes situações, estabelecer relações en­
tre percepções diversas. 

As pesquisas biopsicológicas reve­
lam que nas idades dos 2 aos 4 anos, 
as crianças dispõem de potencialida­
des excepcionais que. devidamente 
estimuladas, dão resultados muito 
positivos. A partir dos 3 anos a crian­
ça adquiriu a capacidade da represen­
tação mental e é capaz de orientar os 
seus actos mediante a fala dirigida a 
si própria. A fala é uma forma de 
comportamento externo em que os 
processos cognitivos são essenciais. O 
desenvolvimento desses processos, 
discriminação perceptiva, conceitos de 
relação e de classificação - pode tra­
duzir-se em múltiplas actividades. 

Assim, o jardim-de-infância é um 
lugar privilegiado onde a criança, 
longe da família. se relaciona com a 
educadora e os seus pares, realizan­
do a primeira aprendizagem do com­
portamento social. 

Nesta fase infantil a afectividade 
tem um papel fundamental, contri­
buindo para a formação da persona­
lidade. A criança sente-se natural­
mente atraída pelo adulto, tem um 
desejo pronunciado de relacionamen­
to com os outros, o qual se modula 
em expressões várias: gestos corpo­
rais, onde a significação se confun­
de com o movimento, comunicações 
não verbais, onde a significação se 
forma consciente e se separa do ges­
to (ex: tocar com o pé o companhei­
ro, no momento do repouso, rodar 
até ao corpo do amigo. etc.). Toda 
esta expressão corporal é de nature­
za emocional. É pela vida afectiva 
que a criança aprende progressiva­
mente a transformar os seus reflexos 
em expressões e as expressões em 
comunicação. Daí a grande impor-

AS RELAÇÕES E AS INTERACÇÔES NO JARDIM-DE-INFÂNCIA 

soa! de cada educando/a. segundo as 
suas aptidões, dão o estímulo neces­
sário à socialização infantil. A crian­
ça renuncia pouco a pouco aos com­
portamentos egocêntricos da 1 ! 
infância, a fechar-se em si própria. 
Renuncia à agressividade desmedida, 
à rebeldia ou à ansiedade que podem 
provir da sua profunda insegurança. 
Cria-se a confiança e na participação 
colectiva vai-se aceitando a realida­
de comum a todos e o compromisso 
que exige a dádiva pessoal. 

Num ambiente aberto e favorável, 
onde se conhecem pessoas e se 
contactam diferentes materiais, a fala 
constitui necessidade absoluta para 
exprimir sentimentos e ideias. Comu­
nicar verbalmente ajuda o falante a 
estruturar a língua em vários planos, 
a adaptar o discurso às situações 
experiênciais vividas, a perspectivar 
novas acções, a encontrar a solução 
para alguns problemas concretos. 
Comunicar sobre experiências pes­
soalmente significativas com um in­
terlocutor atento, que responde com 
novos comentários, ajuda a desenvol­
ver o pensamento. a reconhecer a 
importância da verbalização, a com­
preender a função real da linguagem. 

O jardim-de-infância torna-se as­
sim no espaço onde a criança é es ­
cutada atentamente, onde lhe dão 
algumas respostas e a fazem retlec­
tir. É igualmente o lugar onde a edu­
cação se traduz em actos participa­
dos. onde a vivência exterior penetra, 
havendo a oportunidade para realizar 
experiências que estimulam capaci­
dades. Tudo isto concretizando-se 
em interligação com a vida do quo­
tidiano e o progresso dos conheci­
mentos. 

pois a sua atitude pode contribuir 
para a emergência de estímulos inte­
lectuais e concorrer para o desenvol­
vimento de diferentes apetências in­
fantis. 

A prática pedagógica dos educado­
res depende da qualidade da sua for­
mação, da sua competência, da sua 
atitude, perante as crianças. do seu 
empenhamento pessoal, pois a sua 
função exige uma grande disponibi­
lidade. Necessitam possuir diversos 
saberes (pedagogia, psicologia, socio­
logia) e têm de fazer da sua activi­
dade uma permanente pesquisa. ob­
servando os interesses das crianças, 
proporcionando-lhes acti vidades 
enriquecedoras, fazendo circular en­
tre os educandos material muito di­
verso que permita tanto a produção 
de desenhos, a construção de objec­
tos por meio do jogo. como a verba­
lização de um acontecimento ou a 
significação da escrita. 

Há toda urna estratégia pedagógi­
ca a desenvolver e que consiste em 
criar estímulos de natureza intele­
ctual nas crianças que frequentam o 
jardim-de-infância. o que se torna 
benéfico para todas as crianças, prin­
cipalmente as de meio desfavorecido, 
pois as suas apetências são idênticas 
às dos outros seus pares. 

O quadro de referência é uma co­
munidade responsável, onde as insti­
tuições funcionam de acordo com as 
necessidades e as solicitações, 
apoiando, incentivando e promoven­
do recursos humanos. dando oportu­
nidade a cada um de reflectir sobre 
as suas práticas e debatê-las com 
outros profissionais para daí poder 
partir para novas formas de actuação 
que conduzam as crianças ao suces­
so. 

A investigação e as diversas expe-
tância das relações entre educador/a Os educadores de infância riências realizadas nos jardins-de-in-
e educando/a. Educadoras que pro- fância revelam-nos dois aspecws 
porcionern urna relação humana po- Neste lugar específico o(a) educa- fundamentais: o primeiro tem a ver 
sitiva e promovam a actividade pes- dor(a) tem uma função primordial, com a descoberta das capacidades e 
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conhecimentos infantis, seja qual for 
o meio sociocultural das crianças. O 
segundo demonstra que a vida no 
jardim-de-infância, em interacção 
com a família e a comunidade, é um 
factor de progresso para as crianças 
e um estímulo à criatividade dos 
educandos e dos educadores. Por 
isso mesmo há que reivindicar a rede 
pública que permita realmente o 
acesso das crianças à educação pré­
-escolar, ou seja, ao desenvolvimen­
to da personalidade, à aquisição da 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 l 1 

autonomia, do espírito crítico e de 
reflexão, pois tudo se inicia nestas 
idades precoces. Há que reivindicar 
formação de qualidade, inicial e con­
unua, para os educadores e educado­
ras, condições de trabalho dignas, 
respeito pela sua função e valoriza­
ção do seu papel fundamental em 
igualdade de circunstâncias com os 
outros agentes educativos. 

As educadoras têm muitas histó­
rias de vida para contar e as vivên­
cias enriquecedoras dum jardim-de-

'\-r 

- infância revestem-se por vezes de 
uma grande beleza, pois envolvem 
afectos de meninos e meninas. des­
cobertas fascinantes de personalida­
des em evolução, aventuras partilha­
das em que adultos e crianças se 
encontram no mesmo entusiasmo. 

Este manancial não se pode perder 
para benefício das crianças, criando­
se assim a possibilidade de lhes pro­
porcionar melhores condições de 
acesso e sucesso no Sistema de En­
sino. t 
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C I R C U LOS DE ESTU DOS 

E A U TONOM I A  

José Pacheco 

Professor do 12 Ciclo do Ensino Básico 

« E aconteceu 
intuitivamente, 
sem que ninguém 
marcasse o rumo 
ou definisse a rota. 
Parece ter acontecido 
porque existe um sentido 
colectivo, operando 
em grupo, que quer 
que assim seja.» 

C. Rogers 

e reio existir uma tendência para 
a gradua l  descaracterização da 

modalidade Círculo. Assisto a pro­
cessos de assimilação em que, prati­
camente, já não se distingue esta 
modalidade de acções pontuais cen­
tradas em contextos previamente de­
finidos. 

O Círculo de Estudos não é uma 
modalidade redentora, mas possui 
um potencial autónomo assinalável. 
Permite criar um tipo de relação 
connosco, com outros e com as coi­
sas que nos toma mais humildes e 
mais importantes. 

As condicionantes do articulado do 
Dec. 249/92 são o primeiro indício 
de descaracterização dos círculos. 
A sua posterior regulamentação re­
força-a, pois, como é tradição, em 
toda a inovação em que o normativo 
toca deturpa. 

Perante este processo de desca­
racterização restam duas opções: 

l .  Preservar o seu potencial inova­
dor marginal ao sistema de forma­
ção, como modalidade não-creditada 
e não-financiada: 

2. Assumir os riscos de desgaste e 
recusar o estatuto de modalidade 
subsidiária. 

Antes de haver regulamento para 
os círculos já havia círculos. Tenho 
conhecimento de um centro de for­
mação cujo plano para 1993 (referi­
do a um projecto!) integrava, exclu­
sivamente, círculos de estudos. 

Com esta, ou com outra designa­
ção, os círculos são anteriores à pu­
blicação do RJFCP. Em 1971 parti­
cipei, pela primeira vez, da formação 
em círculo de estudos. Decorridas 
mais de duas décadas, haverá condi­
ções institucionais para a sobrevivên­
cia de projectos de formação que 
atravessaram esse tempo e foram 
núcleos de inovação? 

É viável o desenvolvimento de 
culturas locais de formação? 

A formação contínua é possível? 
O Círculo é um dos contextos pos­

síveis para a procura de respostas. 

Do círculo de estudos 
à autonomia, à crítica 
e à reflexividade 

Em que difere um projcc10 em cír­
culo de projectos referidos a outras 
modal idades? 

Os círculos caracterizam-se 
• Pela singularidade, enquanto con­

tribuem para a definição de uma 
cultura local de formação, que 
agrega e diversifica. 

• Pela adopção crítica de um mode­
lo que atenua o predomínio de 
uma formação de tipo 1rans­
missivo. O potencial mul tiplica­
dor interno suscita uma efectiva 
produção de conhecimento e pro­
picia condições para a assunção 
da formação como processo de 
desenvolvimento pessoal e profis­
sional. 

• Por uma auronomic1 gradualmente 
assumida na procura de urna iden -
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tidade profissional que se afirma 
na proporcionalidade inversa ao 
protagonismo de fom1adores exter­
nos. Recorre-se ao formador exter­
no (não se depende de), como se 
recorre a um Centro de Recursos. 
A auto-regulação reduz inevitáveis 
dependências. Os projectos têm 
origem no interior do círculo, con­
substanciam-se num propósito e 
num compromisso (passe o pleo­
nasmo) comum. 

• Pela negociação, pois o formador 
não é especialista omnisciente que 
estabelece objectivos de formação. 
Por aproximações sucessivas, apre­
ende e modera o projecto do cír­
culo, num processo que não admi­
te neutralidade na determinação 
das necessidades. E a construção 
destes círculos de estudos radica, 
não no espontaneismo da procura 
imediata de soluções em grupo 
hermético, mas na procura da 
harmonização com outras modali­
dades (cursos, módulos ... ). 

Às difíceis condições do exercício 
da função docente herdades de há 
meio século juntaram- se as tentativas 
frnstradas de formação contínua vi­
vidas nas últimas duas décadas. Ao 
risco da sedimentação de práticas 
reprodutoras (ou de novas coloniza­
ções pedagógicas) o círculo opõe a 
socialização em valores profissionais 
renovados e assegura coordenação 
no tempo para a afirmação de uma 
modalidade. 

Os formadores externos, quaisquer 
que venham a ser, harmoni zam a 
componente empírica com a aborda­
gem de um corpo de conhecimento 
sistemático indispensável. 
• Os círculos caracterizam-se ainda 

pela adopção de metodologias que 
afirmam o princípio do «isomor­
fismo em formação» e questionam 
a rede de relações no círculo, 
como nas escolas. A implicação 

efectiva dos formandos na defini­
ção das estratégias e na condução 
do projecto é um requisito que, em 
auto-formação, talvez contrarie  a 
orotodoxia que afirma que já tudo 
foi inventado ... Num momento de 
instituicionalização, o valor que 
prevalece nos meandros da fom1a ­
ção contínua é o da criatividade 
responsável. 

A socialização em círculo 
e a metáfora do «professor 
investigador e avaliador 

da sua própria prática». 

Até há bem pouco tempo, havia 
quem se referisse aos círcu los como 
grupos caóticos sem qualquer con­
teúdo formativo, incapazes de se 
auto-avaliarem. Então, alguém nor­
mati vizou o caos. Só não conseguiu 
submeter a utopia. Uma utopia afüís 
realizável e socialmente construída 
desde há mais de vinte anos e na 
qual: 
• O encontro de formação relativiza 

o conceito de lição de curso e 
atesta o princípio que diz não ser 
possível ensinar um professor a 
ensinar. 

• A produção de necessidades no 
decurso dÓs encontros banaliza a 
determinação exterior de objecti­
vos e comprova a imprevisibilida ­
de dos processos formativos. 

• Uma praxeologia que confere à 
experiência um estudo de fonte de 
conhecimento desiquilibra a rela­
ção de poder entre formador e 
formand, anula o monopólio da 
teoria. O pólo teórico e o pólo 
prático requerem permanência para 
uma fusão experimental. Reque­
rem algo mais que cursos de cur­
ta duração, para que se afirmem 
como complementares. 
A informalidade tem valor equiva­
lente às situações formais. O tem-

po entre encontros é sempre de 
formação. O tempo passado em 
plenário, por sua vez. não separa o 
formal do informal, o trabalho do 
lazer, o prazer do dever. As reu­
niões de formação, onde não há 
espaço para a emoção, são mons­
truosidades. Os professsores são 
profissionais. mas são também 
pessoas. Convém não esquecer. A 
formação em círculo é p ara 
sempre e enquanto se quiser. Os 
conteúdos de formação são selec­
cionados e apreendidos por com­
preensão e apropriação crítica. 
Transfonnam a pessoa e a prática. 
São significativos e produzem no­
vos significados. 

• O formador externo, quando exis­
te, pode agir por antecipação. mas 
é sempre o grupo que decide in­
vestigando a pertinência da pro­
posta, promovendo o vínculo arte­
sanal entre produtor e produto de 
formação .. 

• O dispositivo de investigação exis­
tente no círculo obsta a generaliza­
ções avulsas e induz o grupo em 
processos singulares. Não se que­
da pela descrição empírica ou pela 
especulação teórica. Busca a com­
preensão dos fenómenos educati­
vos e constrói teoria. 

Conclusão 

Para que a formação seja possível 
será necessário salvaguardar de sub­
tis formas de erosão as modalidades 
de formação que cultivem formas de 
relação próximas de um saber 
artesanal. 

A escolha é simples: participamos 
com criatividade, com autonomia e 
colectivamente num sub-sistema de 
formação, ou contri bu ímos para 
manter mais um fóssil legislativo. • 
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NOVOS PORTUGUESES 
PARA UM NOVO PORTUGAL 

Octávio dos Santos 

mento que possibilitem às novas ge­
rações educarem-se e desenvolve­
rem-se a si próprias e ao seu país, 
com uma mentalidade diferente da­
quela que há muito tempo é domi­
nante entre nós. Uma nova mentali­
dade que elimine, de uma vez para 
sempre, os tradicionais traumas e 
complexos colectivos, que acabam 
por retlectir-se também ao nível in­
dividual, e que restitua aos portugue­
ses e a Portugal um orgulho, natural 
e legítimo. por o serem. 

Uma educação para o desenvolvi­
mento em Portugal deverá pois pri­
vilegiar a interiorização de certos 
conceitos, de certas «virtudes», indis­
pensáveis à concretização efectiva, 
plena e equilibrada, individual e co­
lectiva, desse desenvolvimento: cria­
tividade, inovação, qualidade, ambi­
ção, responsabilidade, organização, 
solidariedade, dedicação, honestida­
de. 

Estas são as ideias, as noções fun­
damentais, que deverão estar sempre 
presentes, em todas as áreas, 
sectoresm e instâncias de actividade, 
seja qual for a sua dimensão ou im­
portância. São ideias, n,oções que 

T
odos os anos se repetem as 
mesmas cenas. No Verão e no 

Natal, os emigrantes regressam tem-

A maior riqueza de um país está deverão ser partilhadas, defendidas e 
nos seus habitantes. A maior rique- incentivadas por todos os portugue-
za de Portugal está nos portugueses. ses. 

porariamente, às suas tem1s e às suas Em todos os portugueses. E se pre-
famílias. E depois, voltam a partir. tende construir um Novo Portugal, 
Aguns. ao fim de algum tempo, aca- isso não será possível sem novos 
bam por regressar definitivamente. portugueses. Estejam eles onde es­

tiverem. 
Mas ... e os seus filhos? Aqueles 

que nasceram ou cresceram longe de 
Portugal? O que vai ser deles? O 
que vão eles ser? O que são eles? 

Não são estrangeiros. Mas será 
que ainda são portugueses? São de 
certeza, milhares, talvez milhões de 
jovens que Portugal não pode nem 
deve perder. Cometeria um crime 
contra si próprio se permitisse que 
isso acontecesse. É pois necessário, 
e prioritário, ganhá-los. 

Uma nova mentalidade 

Construir um Novo Portugal tam­
bém não será possível sem uma 
nova mentalidade!, que requer tam­
bém, por sua vez, uma educação 
para o desenvolvimento. Mas que 
«educação» e que «desenvolvimen­
to»? 

Uma educação e um desenvolvi-

Dar à política 
um novo significado 

Porém, a criação de uma nova 
mentalidade dificilmente será possí­
vel se todos aqueles que ocupam 
posições de liderança e de chefia não 
derem o exemplo. Na verdade, é as 
figuras públicas em geral e os polí­
ticos em particular que cabe a tare­
fa de implantar essa nova mentalida­
de. Eles devem ser modelos dos 
novos portugueses; devem ser os pri­
meiros a esforçarem-se na construção 
do Novo Portugal. 
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Torna-se pois imperioso dar à po­
lítica uma nova dimensão, um novo 
significado, uma nova dignididade. 
Todo e qualquer acto político deve­
rá, assim, constituir um acto cultural, 
porque estará a contribuir para o for­
talecimento da identidade cultural 
nacional, porque sem esta aquele 
perderia o seu sentido e a sua razão 
de ser. 

Assim, só há uma definição possí­
vel de um bom político: é aquele 
cuja motivação e realização é obtida 
única e exclusivamente no engrande­
cimento contínuo e permanente de 
Portugal, e não na satisfação abusi­
va, e por vezes ilícita, de interesses 
egoístas e mesquinhos. Porque ao 
contribuir parn o engrandecimento de 
Portugal ele estará também, simulta­
neamente, a engrandecer-se a si pró­
prio. 

e onde se faz do que o como se faz. 
É por tudo isto que não podemos 

nem devemos abandonar esses jo­
vens que têm de Portugal apenas 
uma imagem vaga, fruto das históri­
as contadas pelos pais ou de uma ou 
outra visita breve, e que tantas vezes 
pouco falam ou escrevem em portu­
guês. Temos pois de decidir se que­
remos ou não que eles sejam, ou 
continuem a ser, portugueses. Temos 
de perguntar a todos esses jovens se 
querem ser, dentro ou fora de Portu­
gal, os novos ponugueses. Se que­
rem ser, afinal, pessoas, e não meros 
«recursos humanos,> ou «mão-de­
obra». 

Não é necessário que todos este­
jam ou venham para Portugal. É pre­
ciso pelo menos, que se consiga le­
var Portugal até eles, qualquer que 
seja a parte do Mundo em que se 
encontrem. E isso é algo que, bem 
ou mal, já estamos habituados a fa. 

Uma missão que cabe a todos zer. Desde há muito tempo. 

Criar uma nova mentalidade, for­
mar novos portugueses, construir um 
Novo Portugal, são tarefas de uma 
missão que cabe a todos. Nada seria 
possível sem a participação de todos 
os portuguese, independentemente 
do seu sexo, da sua raça, religião, 
ideologia, classe ou idade. E inde­
pendentemente da sua profissão: de 
facto, interessa menos o que se faz 

A socialização em círculo 
e a metáfora do «professor 
investigador e avaliador 
da sua própria prática». 

Até há bem pouco tempo, havia 
quem se referisse aos círculos como 
grupos caóticos sem qualquer con­
teúdo formativo, incapazes de se 

auto-avaliarem. Então, alguém 
normati vizou o caos. Só não conse­
guiu submete a utopia. Uma utopia 
aliás realizável e socialmente 
construída desde há mais de vinte 
anos e na qual: 
• O e11co111ro de formação relativiza 

o conceito de lição de curso e 
atesta o princípio que diz não ser 
possível ensinar um professor a 
ensinar. 

• A produção de necessidades no 
decurso dos encontros banaliza a 
determinação exterior de objecti­
vos e comprova a imprevisibilida­
de dos processos formativos. 

• Uma praxeologia que confere à 
experiência um estatuto de fonte 
de conhecimento desiquilibra a re­
lação de poder entre formador e 
formando, anula o monopólio da 
teoria. O pólo teórico e o pólo 
prático requerem permanência para 
uma fusão experimental. Reque­
rem algo mais que cursos de cur­
ta duração, para que se afirmem 
como complementares. 
A informalidade tem valor equiva­

lente às situações formais. O tempo 
entre encontros é sempre de forma­
ção. O tempo passado em plenário, 
por sua vez, não separa o formal do 
informal, o trabalho do lazer, o pra­
zer do dever. As reuniões de forma­
ção onde não há espaço para a emo­
ção, são monstruosidades. • 
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"FUTURO" 
DA POLÍTICA EDUCATIVA 

PARA U M A  "NOVA" CULTURA 

DE EDUCAÇÃO. 

Luís Cesariny Calafate 
Docente universitário 

O 
aparecimento de fenómenos de 
escassez, a instabilidade geral 

no plano socio-económico, laboral e 
a existência de ideias demasiado di­
vergentes quanto a uma política de 
educação a seguir constituem ele­
mentos que minam o actual consen­
so em que assenta o sistema de en ­
sino do nosso País. 

De facto, a sociedade portuguesa 
atravessa um período de crise pro­
funda caracterizado pelo agravamen-
10 dos problemas, uma certa desilu­
��o em relação às inst i tuições 
pol111co-administrativas vigentes e 
uma perda de confiança nalgumas 
das actuais soluções políticas, sociais 
e económicas pela parte de altos res­
ponsáveis do Governo. 

Durante as últimas décadas, o sis-

tema educativo tem sido o centro de 
acesas e intensas discussões políticas 
e sociais que têm ocorrido no nosso 
País. Estes debates dirigem-se a qua­
se todas as facetas da estrutura do 
sistema educativo e às suas relações 
com outras instituições. Não é por 
acaso que após as declarações da 
actual Ministra da Educação, antes 
de partir para férias. o sistema edu­
cativo parece estar, mais uma vez. à 
beira de um colapso total. 

Por exemplo, voltou-se à estaca 
zero em muitas estratégias, já em an­
damento, sem um esclarecimento 
prévio e convincente quanto às no­
vas tomadas de decisão. O Ministé­
rio da Educação parece pretender 
reduzir a cinzas o interessante e ino­
vador Projecto da Área-Escola e o 

próprio Projecto de Reforma do E n ­
sino. Estaremos nós perante uma 
política tipo varinha de condão para 
a solução dos complexos problemas 
que incessantemente atormentam o 
campo da educação? Também não é 
por acaso que desde que o PSD ocu­
pa o Poder já tivemos cinco Minis­
tros da Educação. Qual é a Reforma 
de Ensino possível nesta instável 
dança das cadeiras e perante as de­
clarações e acções contraditórias dos 
sucessivos responsáveis máximos da 
tutela da Educação? 

Houve períodos em que o Sistema 
Educativo esteve abalado e, depois. 
se restabeleceu. A crise actual apre­
senta oportunidades e impõe respon­
sabilidades desde os ógãos de tutela 
máxima, que são quem ainda deter­
mina, de uma forma centralizadora, 
o "Futuro" da Política Educativa, até 
aos professores, ao pessoal não do­
cente, aos encarregados de educação 
e, até mesmo, aos alunos. 

A história mostra-nos que os perí­
odos de transição e de transforma­
ção, durante os momentos cíclicos de 
crise política, económica e social, 
comportam uma série de etapa�. À 
insegurança perante os novos desafi­
os e à angústia instalada perante a 
incapacidade de resolver os proble­
mas fundamentais. segue-se um re­
gresso às origens para uma nova 
definição dos problemas do presen­
te com o vocabulário do passado. 
Em seguida a procuram-se novos 
modelos de compreensão, novos va­
lores e novas estruturas institucio­
nais. A saída da crise depende da 
capacidade de cada sociedade para 
entender os fenómenos e os obstácu­
los e de dar provas de imaginação ao 
projectar o seu futuro através de "vi­
sões" estratégicas que identifiquem o 
modo como deve ocorrer o seu de­
senvolvimento. 

Durante os períodos de rotura so­
cial, a missão histórica do ensino, 
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que consiste em transmitir o melhor 
da cultura e em preservar a continui­
dade das instituições sociais, corre o 
risco de se tomar acessório aos olhos 
de muitos responsáveis pelo poder 
político. 

Se todos concordamos que já não 
é possível abordar as reformas edu­
cativas de um modo fragmentário 
como é possível então desenvolver 
uma política de ensino coerente se, 
só nestes últimos três anos, discen­
tes e docentes já vão no terceiro 
Ministro da Educação? Francamente, 
pela parte que me toca, como Pai e 
como profissional do ensino, nunca 
ficou claro qual era a política 
educativa de cada um dos dois últi­
mos Ministros da Educação durante 
a sua episódica passagem pela tute­
la do sistema educativo português. 
Infelizmente,as dúvidas ainda persis­
tem quanto à actual Ministra da Edu­
cação. O "Futuro" da Política de 
Educação não poderá continuar con­
dicionada por princípios de curto­
prazo como até agora se tem verifi­
cado apesar das maiorias estáveis ... 

* * * 

Todos os responsáveis de uma 
política educativa, durante as suas 
tomadas de decisão, acabam por se 
vêr confrontados com uma "lógica 
do mercado" e com urna "lógica so­
cial". É necessário esclarecer, peran­
te os cidadãos deste país, as grandes 
orientações possíveis de urna políti­
ca educativa que se traduz em esco­
lhas e cm decisões fundamentais re­
lacionadas com a estruturação geral 
do sistema educativo. Uma vez acor­
dados os princípios fundamentais da 
"ossatura'' política de educação res­
ta a sua consecução através de me­
didas concretas que se traduzirão 
numa estratégia e num planeamento 
transparentes para a sociedade civil, 
para os utentes e, sobretudo. para os 

profissionais (docentes e não docen­
tes) do sector dado que são estes 
últimos que viabilizam o sucesso de 
qualquer reforma de ensino. 

Ninguém tem dúvidas que, peran­
te o actual carácter colectivo e tute­
lar da educação, o Estado é chama­
do a intervir na condução de urna 
Política Educativa apropriada à nos­
sa sociedade. O problema de fundo 
que se coloca é, portanto, o da orga­
nização geral do sistema educativo, 
de corno o fazer evoluir e segundo 
que critérios. 

Do nosso ponto de vista, três gran­
des tomadas de decisão podem ser 
adaptadas por qualquer Governo, de ­
pendendo cada opção da ·'cultura de 
educação" que informa o seu progra­
ma de desenvolvimento sócio-econó­
mico. Primeiro, o sistema educativo 
pode ser adaptado às "necessidades 
de mão-de-obra da economia portu­
guesa". Segundo, o sistema educati­
vo pode fundar- s e  sobre o "critério 
da taxa de rendimento social". Ter­
ceiro. o sistema educativo pode ten­
tar responder à "procura social". 

1. Na perspectiva do "princípio da 
necessidade de mão-de-obra" o acen­
to é colocado, primordialmente, na 
relação fonnação-emprego e o siste­
ma educativo é concebido de modo 
a permitir responder às necessidades 
de mão-de-obra da economia po1tu­
gucsa. A função da educação é, so­
bretudo, a de abastecer o mercado de 
trabalho e. para isso. são postas em 
funcionamento algumas "linhas de 
montagem" capazes de produzir as 
diversas " fileiras de homens ensina­
dos" de que esse mercado necessita 
a curto-prazo. 

Todavia, até mesmo no aspecto 
aparentemente mais pacífico da for­
mação de mão-de-obra, deve pergun­
tar-se se a tarefa principal da políti­
ca de educação consiste apenas em 

ajustar o sistema educativo às neces­
sidades do mercado ou, também, em 
definir o perfil dos postos de traba­
lho e as condições de trabalho e de 
participação, de modo a adequá-los 
às preferências e às aspirações dos 
trabalhadores. Realmente, se da óp­
tica da economia o que importa é o 
rendimento produzido, do lado do 
trabalhador existe, não só, a necessi­
dade de uma remuneração, mas tam­
bém, o direito à satisfação e à reali­
zação pessoais através do trabalho. 
Se de um lado. está a necessidade de 
um factor de produção, do outro 
lado, está a busca de uma fonte de 
rendimento do trabalho e o trabalho 
em si, enquanto uma das autênticas 
e profundas manifestações da perso­
nalidade humana. 

A eterna questão continua a ser a 
de se saber se a educação. pelo me ­
nos, ao nível dos sectores de forma­
ção, com vista ao exercício de um 
ofício ou de urna profissão, deverá 
ser ou não estritamente condiciona­
da pela procura do mercado de tra­
balho. No princípio dos anos 60 os 
programas de educação de muitos 
países da OCDE tiveram como ob­
jectivo central o crescimento acelera­
do deste tipo de educação. O custo 
dessa formação veio a tornar-se 
exorbitante porque o objectivo em 
matéria de educação estava adianta­
do em relação às necessidades reais 
do progresso económico dos países e 
aos meios de financiamento. Pensa­
va-se que forçando a educação se 
aceleraria o progresso económico. 
Todavia, tal relação linear não se 
verificou como durante as grandes 
crises económicas. 

A este propósito, não podemos 
esquecer que os anos 60 foram do­
minados pela ideia de ·'pólos de de ­
senvolvimento", o que levou a con­
siderar isoladamente os efeitos da 
criação de "ilhotas" de industrializa­
ção. Este paradigma funcionalista ca-



racterizou-se pelo pressuposto de que 
o desenvolvimento (quer espontâneo, 
quer induzido) é desencadeado, 
numa fase inicial, apenas em alguns 
sectores ou áreas geográficas, e se 
difunde com o passar do tempo aos 
outros sectores e a todo o sistema 
espacial. Acredita-se, sobretudo, no 
papel das "indústrias propulsoras" e 
"dominantes" na dinamização do 
processo de desenvolvimento. 

2. Na óptica da "taxa do rendi­
mento social" retomamos a teoria do 
capital humano, segundo a qual a 
educação é um investimento ao qual 
podemos associar uma taxa de ren­
dimento. Assim. a experiência e as 
capacidades do capital humano de 
um país tornam-se num factor mais 
importante do que o seu custo. Des­
te ponto de vista, o factor residual 
constituído pelo investimento huma­
no, por meio do ensino, é a princi­
pal razão para o aumento da rique­
za. 

O conceito de capital humano re­
volucionou a teoria do crescimento 
económico a partir dos anos 60. O 
capital humano é considerado como 
o conjunto das capacidades e compe­
tências produtivas apresentadas pelo 
indivíduo. Este tipo de capital au­
menta a produtividade do trabalho, 
exactamente no mesmo sentido em 
que o fazem outras formas de capi­
tal tais como, por exemplo. as má­
quinas e os equipamentos. 

Na verdade, é fácil perceber que a 
formação de cada um de nós se re­
veste das mesmas características eco­
nómicas de um investimento técnico. 
Ao estudar, cada indivíduo acumula 
conhecimento que depois, tal como 
as máquinas, tornam o trabalho mais 
eficaz. Isto é, na base do aumento da 
produtividade está sempre o homem, 
com os seus talentos, as suas habili­
tações, os seus conhecimentos e as 
suas capacidades para inovar e in-

ventar. São essas aptidões produtivas 
que os economistas nomearam como 
capital humano. Como o capital hu­
mano ocupa um lugar ao lado do 
capital técnico, deduz-se daí o 
corolário de que quanto mais um 
País invista na educação, mais opor­
tunidades serão criadas com vista à 
instauração do tão desejado desen­
volvimento económico. 

Segundo esta perspecti va dos re­
cursos humanos adopta-se uma atitu­
de economista que conduz a conside­
rar o ensino como um simples meio 
de formar recursos humanos e, por­
tanto, como um factor de produção. 

Desde que se criou a "Economia 
dos Recursos Humanos" e a "Econo­
mia da Educação" que os educado­
res, os pedagogos e os profissionais 
da ciência da educação se esforçam, 
sem grande sucesso em frenar este 
movimento e que assistem, impoten­
tes, a uma "economificação da edu­
cação", que se traduz no descurar da 
dimensão humana do ensino. A 
maior parte das vezes as políticas de 
emprego e de formação profissional 
deixam-se ·'contaminar" por lógicas 
qu an ti tati vistas. produt i vistas. 
1ecnologistas, homogeneizantes, 
racionalistas e funcionalistas. na sua 
concepção e prática, menosprezando 
outras dimensões do desenvolvimen­
to e dos seres humanos. 

A própria "economificação da in­
vestigação" tem-se traduzido numa 
desqualificação da investigação fun­
damental tão necessária aos grandes 
saltos qualitativos a todos os níveis 
e em cada momento da vida de cada 
sociedade! 

3. Se adoptam,os o "princípio da 
procura social" mudamos radical­
mente de visão quanto à função es­
sencial do sistema educativo. 

Segundo os dois anteriores objec­
ti vos organizadores do sistema de 
ensino. isto é, o "princípio das ne-
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cessidades de mão-de-obra'' e o 
"princípio da taxa do rendimento 
social'', a política educativa faz evo­
luir o sistema educativo em função 
do mercado de trabalho. O "princípio 
das necessidades sociais" inverte esta 
lógica, na medida em que é a "pro­
cura social", manifestada espontâ­
neamente pelos indivíduos, que vai 
determinar a política de ensino. Esta 
nova política educativa diagnostica, 
gere e responde aos desejos manifes­
tados pelos indivíduos. 

Esta nova orientação tem como 
preocupação a satisfação das neces­
sidades culturais da população con­
cebendo. A educação é mais um 
bem de consumo durável do que um 
investimento em capital humano. 
Segundo este novo prisma. a Educa­
ção deixa de ser encarada como fac­
tor determinante do desenvolvimen­
to económico-social, passando a ser 
considerada como um direito funda­
mental do Homem, o qual se preten­
de que seja não apenas o motor do 
desenvolvimento, mas também o seu 
beneficiário. 

A este propósito, coloca-se a ques­
tão de se saber se nos encomramo� 
numa realidade social em que de 
facto existe uma procura expressa li­
vremente pelos cidadãos. Os projec­
tos educativos individuais são. de 
algum modo, influenciados pelo sis­
tema educativo vigente. 

De facto, o sistema educ,uivo de 
cada sociedade é concebido de tal 
maneira que os indivíduos estão su­
jeitos à sua orientação. Cada aluno 
segue uma determinada via ensino 
porque o acesso a uma outra trajec­
tória lhes está interdita, ou pelos 
11umerus fixus, ou pela selecção or­
ganizada. Por exemplo, perante o au­
mento das propinas e das despesas 
de subsistência dos estudantes, e da 
introdução da barreira do 11umerus 
clausus na Universidade. que podem 
fazer os jovens cuja educação é ca-
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nalizada para os estudos superiores? 
Um problema social que não pode­
mos iludir é o de que muitos destes 
estudantes acabam por aceitar um 
emprego para o qual não estão qua­
lificados apesar de uma longa histó­
ria escolar. .. 

4. Em suma, podemos dizer que se 
decidirmos pelo princípio da "lógica 
do mercado", o papel do sistema 
educativo será o de formar "especi­
alistas" adaptados ao mercado de tra­
balho específico. Se optarmos pelo 
princípio da "lógica social", o siste­
ma educativo deverá antes formar 
"generalistas" cuja adaptabilidade às 
rápidas transformações da sociedade 
será muito maior. 

O próprio mercado de trabalho 
também tem necessidade de 
generalistas adaptáveis. isto é, de re ­
cursos humanos com uma certa fle­
xibilidade na aprendizagem de novas 
tarefas. Esta necessidade é tanto 
maior quando se trata de tarefas de 
tecnicidade evolutiva. 

Certas competências e capacidades 
gerais mais importantes, como a c a ­
pacidade de adaptar os conhecimen­
tos a diferentes situações e de 
·'aprender a aprender", são muito 
mais úteis na sociedade moderna. As 
medidas que visam conferir qualifi­
cações demasiado especializadas e 
circunscritas desactualizarn-se nos 
períodos de mudanças estniturais rá­
pidas. Importa, pois, estabelecer um 
novo equilíbrio entre o que, até ago­
ra, tem sido considerado corno geral 
ou corno profissional. 

Nunca deveremos perder de vista 
a ideia de  que o ensino deve, 
simultâneamente, adaptar-se à evolu­
ção da situação económica e social 
e, por outro lado, deve proteger-se 
das flutuaçõe!> das modas do mo­
mento defendendo a sua missão fun­
damental do longo-prazo. Um dos 
maiores desafios que se coloca hoje 

a qualquer Governo é o de conseguir 
um equilíbrio nas suas políticas edu­
cativas entre as exigências imediatas 
do mercado de trabalho e as funções 
pedagógicas primordiais da Escola. 

O século XX aproxima-se do fim 
e com ele estão a desaparecer mui­
tos dos símbolos sobre os quais se 
construiu urna "cultura de educação". 
De facto, a partir de meados deste 
século viveram-se grandes expectati­
vas. sob a forma de "ideologias eco­
nomistas" materializadas em projec­
tos educativos de iniciativa de 
organizações internacionais tais 
como, por exemplo, o Banco Mun­
dial, o FMI, a UNESCO e a OCDE. 

A década de 70 foi considerada a 
"década da educação" em que gran­
des despesas em educação se 
dispenderam para sustentar a expan­
são do ensino. Todavia, esta convic­
ção na democratização do ensino 
acabou por se dissolver numa flores­
ta de problemas económicos insus­
tentáveis do ponto de vista do erário 
público. 

No que respeita à função geral do 
Estado na sociedade, se até à l ª 
Guerra Mundial a sua intervenção 
era limitada, a crise de 1929 marcou 
o começo de um período caracteriza­
do pela sua intervenção sistemática. 
Todavia, os anos 80 caracterizaram­
se por um recuo da sua intervenção 
traduzida nas privatizações e no re­
tomar das ideias liberais que acaba­
ram por invadir os próprios domíni­
os da educação. 

Na nossa década de 90, encon­
tramo-nos num momento crítico em 
que deveremos voltar a repensar a 
natureza das complexas relações que 
se estabelecem entre a Educação e a 
Sociedade. Um aspecto óbvio é o de 
que a melhoria do sistema educativo 
é uma prioridade essencial para qual-

quer Governo e que se trata de uma 
questão de Política Económica e de 
uma questão de Política Social. 

No que respeita a uma "Política 
Económica da Educação" deveremos 
deixar de pensar que a escolha se si­
tua entre os extremos do "laissez­
faire" e de uma intervenção forte na 
educação. Qualquer Governo sabe 
muito bem que o seu papel é o de 
melhorar as qualificações dos recur­
sos humanos do seu País pois é a 
"Futura" Política de Educação que 
determinará a importância das pró­
prias nações e que assegurará a sua 
afirmação como Estado-Nação num 
mundo cada vez mais competitivo e 
até, talvez, mais agressivo do que ra­
cionalmente competitivo, como o de­
monstra a nova "cultura de guerra 
empresarial" fomentada implacavel­
mente pelos Governos dos diferentes 
Países. 

A grande dificuldade dos respon­
sáveis pela política da educação re­
sidirá sempre cm distinguir e coorde­
nar as opções entre uma educação 
com "fins puramente económicos•· e 
uma educação com ·'fins puramente 
culturais". 

No momento actual. para uma 
melhor clarificação do ·'princípio" 
organizador do "Futuro" da Política 
de Educação em Portugal, é preciso 
partir de premissas diferentes das 
que caracterizaram a fase da "ida­
de do ouro do ensino·· de meados 
deste século. Vivia-se. então. num 
ambieme de acelerado crescimento 
económico, de multiplicação das 
iJOSsibilidades de emprego acompa­
nhado de uma ambição utópica de se 
igualar as oportunidades de acesso 
aos estudos. 

Hoje trata-se de pensar a educação 
numa situação real de crise financei­
ra e ideológica do Estado-Providên­
cia, num contexto de crise económi­
ca instalada ao não dar resposta às 
novas (ou velhas) situações de de-
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semprego, de reconversão e de rees­
truturação produtiva, de precarização 
do emprego, de redução do poder de 
compra, de pobreza, de degradação 
habitacional, de falta de apoio às 
crianças e aos idosos, de abandono 
dos deficientes à sua sorte, de agra­
vamento da toxicodependência, de 
degradação ambiental, de ausência 
de uma educação para a saúde, e 
muitos outros aspectos que alarmam 
a sociedade civil e que pressionam o 
Poder Central. 

Como pensar a educação perante a 
falência do Estado-Providência e as 
injustiças agravadas do mercado? Es­
tará a solução no aparecimento de 
uma Sociedade-Providência como, 
aliás, já se começa a verificar um 
pouco por todo o lado ao nível das 
iniciativas de Desenvolvimento Lo-

cal? Como pensar, por exemplo, a 
educação pré-escolar ao nível do 
Poder Local se a própria tutela des­
te nível de educação se encontra 
num estado de indefinição total? 
Qual a "visão" estratégica para o 
"Futuro" da Educação em Portugal? 

Estou ciente de que, no momento 
actual, a Ministra da Educação já 
possui um conhecimento cabal e sis­
temático da totalidade do Sector da 
Educação do nosso País, o que lhe 
permitirá uma visão prospecti va 
quanto às suas futuras tomadas de 
decisão. Não obstante, ainda estamos 
por saber qual é o "novo homem de 
educação" que a Ministra da Educa­
ção reclama para a sociedade portu­
guesa no virar de século. 

O reduzir-se quase à estaca zero o 
Projecto de Reforma do Ensino faz 
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recear que a actual equipa de educa­
ção se empenhe numa gestão mera­
mente orçamental (ou, ainda pior, 
contabilística), em vez de desenvol­
ver uma acti vidade mais nobre, mais 
complexa e mais difíci l  de concep­
ção de políticas alternativas de edu­
cação. 

Finalmente, deixo no ar a seguin­
te preocupação: apresentará a actual 
Ministra da Educação uma clara ca­
pacidade estratégica para projectar a 
"arquitectónica" da educação sem in­
correr no risco de perder pelo cami­
nho os grandes "desígnios" nacionais 
fundadores e activamente mobiliza­
dores do "Futuro" da Política de 
Educação para um Portugal ao nível 
de uma sociedade moderna de um 
ponto de vista da cultura de educa­
ção? • 

..-
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CLUBE DE IMPRENSA, 
QUE FUTURO? 

U M A  EXPER I ÊNCIA V I V I DA 

Fernanda da Conceição Monteiro de Campos 

mentos que nela participaram. Cha­
mámos-lhe: Uma experiência vivida. 

- O segundo capítulo está virado 
para o futuro, joga com o desconhe­
cido, por isso, cheio de questões, 
talvez, sem resposta, ainda. É a ten­
tativa de integrar um .:lube de im­
prensa nas chamadas Actividades de 
Complemento Curricular, segundo o 
espírito da Nova Reforma do Siste­
ma Educativo. Démos-lhe o título: 
Clube de Imprensa, que futuro? 

Uma experiência vivida 

E a ideia surgiu e ficou! 
Uma tarde de Julho de 1988, antes 

de uma rotineira reunião de grupo 
para escolha dos níveis a leccionar 
no ano lectivo que se aproximava, a 
colega indigitada, nesse ano, para 
futura Coordenadora do Núcleo de 
Imprensa (Projecto Escola Cultural), 
convidou-me para dividir com ela a 
tarefa. Confesso que fui apanhada de 
surpresa mas, não fiquei indiferente, 
entusiasmei-me mesmo! É que o fac­
to de fugir um pouco à rotina das 
aulas. poder ajudar a construir na 

Nota explicativa tada nas referidas provas. Contudo, Escola algo de novo, que se me afi-

O presente trabalho. produto de  
uma experiência vivida ao longo de  
quatro anos como Coordenadora do 
Núcleo/Clube de Imprensa, na Esco­
la Secundária de D. Duarte, foi ela­
borado para ser apresentado em Pro­
vas Públicas de  promoção ao 8." 
Escalão da Carreira Docente, em 
Junho de 1994, pretendendo, assim, 
dar cumprimento ao disposto no 
ponto n.0 3 do Artigo 36." do ECO 
conjugado com o Decreto Regula­
mentar n." 13/92 de 30 de Junho que 
detenninam o processo de avaliação 
do pessoal docente. 

Ao texto agora publicado não fo. 
ram introduzidas quaisquer alterações 
relativamente ao da versão apresen-

por se considerar importante dar a gurava tão interessante e importante, 
conhecer melhor o «Duarte de Bem>> 
dos anos a que se refere este estudo, 
foi acrescentado o Anexo 

Nota introdutória 

O presente trabalho é constituído 
por dois capítulos essenciais: 

- O primeiro relata toda a expe­
riência, já vivida, durante quatro 
anos, como Professora Coordenado­
ra do Núcleo/Clube de Imprensa. da 
Escola Secundária D. Duarte, em 
Coimbra. Embora com algumas im­
perfeições. mesmo assim, a referida 
acção foi gratificante e envolveu, 
activa e alegremente, todos os ele-

aliciou-me! Fazer sair a Escola da 
escola, contactar com os outros, in­
formar, esclarecer, revelar trabalhos 
de toda uma comunidade escolar, 
organizar, planificar, realizar um tra­
balho de  grupo. debater ideias, 
pesquisar, ilustrar, paginar, ter de es­
tar a par de tudo o que se passava 
na Escola, em Coimbra, em Portugal, 
no Mundo ... , publicar. contactar mais 
de perto, e de outra forma, com um 
grupo de jovens, conhecê-los melhor, 
poder compartilhar com eles algumas 
dúvidas, receios, mas também muitas 
alegrias. era demasiado importante 
para mim! ... Por tudo isto, disse SIM 
à colega Júlia e tive, então, a possi­
bilidade de viver uma experiência 



que marcou, com os melhores mo­
mentos e, por vezes, também difí ­
ceis, a minha carreira que já vai sen­
do bem longa! ... 

Setembro chegou e, com ele, as 
aulas que recomeçavam e a publicida­
de que se fez aos Núcleos! Era pre­
ciso que os alunos se inscrevessem 
voluntariamente, precisávamos, por­
tanto. de os informar, de os aliciar. .. 

• IH, .  ') t 
) (  

Redacção, na sala 13, sala normal de 
aulas, com todos os inconvenientes 
que daí advinham, onde possuiamos 
um armário com todo o nosso parco 
material; «fabricariamos» o nosso 
jornal, quinzenalmente. não um jor­
nal de parede, mas um «Obelisco de 
Patamar>, - <�ornai de folhas rígi­
das, altas, erectas, que obrigava os 
fugídios leitores à perpendicularidade 
da leitura» - DB/1989. O «Obelis­
co de Patamar>, era um jornal de 
madeira, devidamente paginado e 
numerado, com o título «Duarte de 
Bem», que era o mesmo do jornal 
impresso saído no ano anterior. Este 
título é «um jogo de palavras entre 
o nome da nossa Escola D. Duarte e 
o livro escrito pelo nosso patrono -
o Rei D. Duarte e «Arte de Bem Ca­
valgar Toda a Sela» - DB n." 3/92. 

«Duarte de Bem» começou a ser 
publicado em 1987/88 - <<Inicia-se 
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toda a sua magestade de monumen­
to pré-histórico, durante quinze dias, 
o tempo necess,írio para preparar 
outro númer-o. 

Ao longo de todo o primeiro pe­
ríodo, o «Obelisco de Patamar» 
cumpriu a sua tarefa; mas, o Núcleo 
não estava satisfeito - queria mais: 
um número impresso! Como? Escri­
to à mão, à máquina e passado, na 
Escola, em offset. Muito rudimentar, 
de fabrico caseiro. surgiu em Feve­
reiro: « ... desta vez tivémos pena do 
leitor. E fugimos do pendor primiti­
vista dessas primeiras, bárbaras pro­
duções» - DB n." 5/Fev. 1989. Era. 
nesta altura, constirnída por onze ele­
mentos a nossa equipa. poucos mas 
bons! Evidentemente que tivemos 
grandes colaboradores: Núcleo de 
Fotografia. Núcleo de Estágio de 
Matemática, Clube de Francês, Clu­
be de Português, todo o Projecto 

A inscrição volunt.íria no Núcleo hoje a publicação da Revista, Jornal, Escola Cultural. sem esquecer alguns 
tinha as suas vantagens mas, tam­
bém, muitas desvantagens. O Núcleo 
funcionava às quartas-feiras. das 1 6  
h e 30 às 18 h e 30, visto haver 
aulas até essa hora. Inscreveram-se, 
inicialmente, dezoito alunos. Chega­
ram, até ao fim do ano lectivo, os 
mais interessados porque, os outros. 
esses foram desaparecendo, confor­
me o tempo ia aquecendo e o Sol 
sorrindo ... o regime de voluntariado, 
assim o permitia! ... De qualquer 
modo, os que ficaram eram os 
«bons». entusiasmados com o que 
faziam, sem serem pressionados por 
um regime de faltas e, além disso. 
para compensar as deserções, outros 
foram vindo até nós ... 

O trabalho começou ; havia, pois. 
que planificar, definir objectivos e 
distribuir tarefas. Nos primeiros con­
tactos, procurámos fazer uma plani­
ficação a curto prazo e, até, a longo 
prazo: iríamos dar sequência ao tra­
balho realizado pelos colegas que 
nos precederam; reriamos a nossa 

Pasquim ou «O quer que seja da 
escola» - 0B n."l/Ano 0/! 987/88. 

Mas. voltando ao «Obelisco de 
Pataman,, como levámos a cabo a 
tarefa a que nos propusemos? O 
«Obelisco» lá estava, sem mácula, 
disposto a ser preenchido, à espera 
das tardes de quarta-feira ... Então, na 
nossa Redacção, os textos iam sen­
do redigidos a marcador, em papel 
cenário e, posteriormente, colados ou 
agrafados, no paciente «Obelisco»; 
as fotos, recurtadas da imprensa 
diária ou cedidas pelo Núcleo de 
Fotografia, lá estavam também; tra­
balhos realizados nas aulas de Por­
tuguês, Inglês. Geografia, ... ; entre­
vistas e reportagens, preparadas e 
conduzidas pelos nossos melhores 
repórteres - ao Núcleo de Teatro 
sobre a sua saída à T. V., programa 
«Estude-o>>; a Dudu, com os seus 
conselhos e críticas; as «últimas», 
tudo ia sendo rigorosamente e disci­
plinadamente colado ... e, o <�ornai», 
esse, podia ser lido e admirado, em 

Professores. Aliás, sempre assim foi 
ao longo do ano, quer na colabora­
ção em DB. quer na Exposição do 
material acumulado ao longo de tan­
tos meses. na nossa Sala de Redac­
ção, durante a Semana Cultural, que 
se realizou no final do ano. 

E ... um ano passou. felizmente. fo­
ram confirmadas as minhas expecta­
tivas: era, na verdade, aliciante o tra­
balho a que me tinha proposto, mas 
não totalmente isento de algumas 
di ficu Idades. 

1989/80. mais um ano1 O Núcleo 
acolhe novos elementos e prossegue 
o seu trabalho. na ânsia de melhorar 
sempre! Logo no início do ano. fi­
cou decidido que iriam sair três nú­
meros de jornais impressos (offset). 
um em cada período. Melhorou-se 
muito a apresentação e recorreu-se já 
às novas técnicas, ao computador. 

O «Obelisco de Patamar», com 
grande mágoa nossa, deixou de se 
publicar, por ser muito incómodo de 
realizar. visto situar-se num dos pa-
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tamares mais movimentados da nos­
sa Escola, distanciado da Sala de 
Redacção. E, foi assim que o DB, de 
madeira, foi substituído por um sim­
ples placard de parede que ocupava 
o fundo da Sala 13. Neste painel, 
passámos a divulgar as notícias mais 
importantes da semana - escolhidas 
por votação efectuada entre todos os 
elementos do Núcleo - recortadas 
da imprensa nacional. 

No que diz respeito aos jornais 

ca do acontecimento ... O Núcleo saiu 
à rua, apetrechado com o seu mate­
rial, entrevistou e fez reportagem na 
Praça Velha ... E era vê-los, de gra­
vador ou de canetas afiadas, a ques­
tionar o vendedor das pipocas, a se­
nhora que ensinava o bébé a saciar 
a fome das pombas ... - OB n.02/ 
Fev. 1990; - O Núcleo de Impren­
sa também saiu para o cinema ... fo­
mos ver «O Clube dos Poeta5 Mor­
tos» - «Sonho de uma tarde de 
Inverno». <(Duarte de Bem» precisa­
va de matéria - prima e distribuiu 
bilhetes para todo o Núcleo. Espec­
tacular! Fomos , vimos, voltámos 
para ver de novo. Alguns de nós 
emocionaram-se até às lágrimas. O 
efeito desejado foi imediato. À saí­
da, falávamos. Efeverscíamos. Pole­
nizávamos. Depois. registámos tudo 
no «Sony» de serviço, na Sala 13. 
Pois ... Chamámos-lhe «Um debate 
inacabado» - OB n.º3/Jun. 1990; 

impressos, daremos relevo especial a - Um grupo de três alunos foi até 
algumas experiências interessantes à Câmara Municipal, no intuito de 
realizadas, na impossibilidade mani- entrevistar o Senhor Presidente ... 
festa de abordar todas: - a entrevis­
ta ao Senhor José Joaquim, de 89 
anos. o fotógrafo autor da Exposição 
Relíquias Coimbrãs que se efectuou 
na Escola. A Rosa Catarina preparou 
e conduziu a entrevista na qual o Sr. 
José fala do seu trabalho - «a que 
mais me realizou foi a que tirei à 
entrada da Igreja de Santa Cruz, 
quando esta tinha o seu portal camu­
flado com sacos de areia, por altura 
da Segunda Guerra Mundiah, - 08 
n."I Dez. 1989; - a divulgação do 
Regu lamento do Prémio Literário 
O.Duarte, neste ano, dedicado a 
Miguel Torga. Para informar os pos­
s íveis candidatos ao Prémio, «Duarte 
de Bem» publicou o Dossier Torga, 
trabalho de grupo efectuado com re­
cortes de textos e fotografias do 
«fornal das Letras», de 6 de Junho 
de 1 989 - DB n .02 de Fev. de 
1990; - «Duarte de Bem» em bus-

- «Elas ainda vão longe. Estão por 
cá desde a fundação e têm s6 14 
anos. Foi delas a ideia de ir à Câma­
ra Municipal ouvir as respostas do 
Engenheiro Manuel Machado às 
questões que tinham p reparado. 
Quem são? A Fátima e a Ca tarina, 
claro do 9.0 ano. Depois, o Manuel 
João foi com elas e o texto que se 
segue resulta do trabalho que só eles 
três realizaram» - DB n.º 3/Jul. 
1990; - No final do ano, mais uma 
vez, fizemos uma mostra de todo o 
trabalho realizado ao longo do ano 
lectivo, durante a Semana Cultural. 
A nossa Redacção esteve aberta ao 
público e, desta vez, com a novidade 
das T-shirts com a nossa mascote, a 
Dudu - da autoria da Professora 
Coordenadora do Núcleo - estam­
pada, trabalho efectuado com a cola­
boração do Núcleo de Artes Gráfi­
cas. 

O novo ano de 1990 surgiu e, com 
ele, vieram também grandes modifi­
cações, no que diz respeito ao Projec­
to Escola Cultural, depois do texto 
emanado pelo Instituto de Inovação 
Cultural - «As condições gerais de 
funcionamento das Actividades de 
Complemento Curricular para 1990/ 
91 regem-se pelo seguinte: 

a) Crédito global de 25 horas se­
manais, para escolas do 2.0 e 3.º ci­
clos dos Ensino Básico e Secundário. 
(Nota: tinhamas tido 60 horas sema­
nais). l---1 

1. 1 .  Considerando que as A.C.C. 
não são acti vidades curriculares, elas 
desenvolvem-se fora do tempo lecti­
vo dos alunos e são de frequência 
facultativa. (Nota: o que dificulta o 
recrutamento e a participação assídua 
dos alunos.) [ ... ] 

5.2.3. Formas de organização -
a unidade das A.C.C. é o Clube, 
constituído por alunos que livremen­
te nele se inscrevam. 1 ... ]» 

Assim, nos anos lectivos de 1990/ 
91 e 1991/92, o, agora. Clube de 
Imprensa passou a funcionar apenas 
com uma Professora Coordenadora e 
com menos alunos que, por vezes, só 
apareciam quando lhes apetecia ... -
«Depois de filtrados, depois de es­
premidos, depois de reduzidos, de­
pois de desnucleados e. ainda. depois 
dos:» - Hoje, nâo vou !», «- Ah, 
não posso ir, tenho ponto de ... », «­
Oh, não, há uma R.G.A., é muito 
importante!», «- Não. é que há 
uma sessão ... », «- Não pode ser. 
quarta-feira, vai haver uma reunião 
para a A.E . !» ,  depois de, depois 
de ... de ... <(-DB n."1/90 -, quase 
que nos transferimos para a Sala do 
Projecto Minerva, para tentar infor­
matizar todo o jornal, apenas nos 
restava um armário, ainda, na Sala 
13, a nossa «velha Redacção» ! 

De degrau em degrau, procurámos 
ir fazendo sempre melhor: o compu­
tador substituiu, na totalidade, a má-
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números de DB programados. 

1 Em 1991  /92, todos estes 
obstáculos foram bem supe-

... . .  -r" rados visto que, à quarta-foi­
ra, das 8 h e 30 m às I O h 
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quina de escrever; a fotocópia subs­
tituiu o offset; as capas brancas de­
ram lugar às capas coloridas - DB 
n." 2 Março/91 ;  a encadernação subs­
tituiu os agrafos - DB n.03 Junho/ 
9 1  - e, finalmente. a capa com fo­
tocópia a cores! - DB n.ºI Dez./92. 
Como foi tudo isto possível? Com 
muita alegria, muito boa vontade e 

espírito de iniciativa. Foram a publi­
cidade, as quermesses ... e o espírito 
criativo dos alunos do nosso Clube, 
poucos mas bons! Para conseguir 
tudo isto foi preciso muita união, 
muita amizade! Vamos contar como 
foi. 

Trabalhámos sempre em conjunto, 
planificámos, pesquisámos, debate­
mos ideias, tomámos decisões. espe­
cialmente no início de cada período. 
O DB, como realizá-lo? Qual o 
tema? Planificação? Que colaborado­
res? Com que material? Periodicida­
de? Quem vai? Quem faz? Quem 
contactar? Quem contacta? Quando? 
Onde ? A que horas? ... As respostas 
a estas questões foram sempre dadas 
em grupo e as tarefas distribuídas. 

No ano lecti vo de 1990/9 1 ,  foi 
muito difícil a passagem dos textos 
nos computadores do Projecto Mi­
nerva, por quanto os horários dos 
alunos que sabiam servir-se dos 
computadores - e eram só doi� -

e 30 m, a maioria dos alunos do 
Clube de Imprensa e a Professora 
Coordenadora tinham horários que 
lhes proporcionavam o trabalho em 
conjunto, na Sala do Projecto Miner­
va, durante essas duas horas, tam­
bém ela livre. Deste modo, no pri­
meiro período, todos os alunos do 
Clube aprenderam técnicas informá­
ticas. em especial, o processamento 
de texto - WORKS e FIRST PU-
BLJSHER -, quer com a ajuda da 
Professora Coordenadora do Clube 
de Imprensa, quer com a colaboração 
dos Professores do Projecto Minerva, 
com destaque especial, mais uma 
vez, para o seu Professor Coordena­
dor. Esta foi uma tarefa muito grata 
aos alunos e que todos, sem excep­
ção, realizaram com prazer e muita 
alegria - os jovens estão, na reali­
dade, muito atraídos pelas novas 
tecnologias - eles não faltavam às 
<,aulas de computador»! - «As au­
las de computador são muito diver­
tidas» - DB n.02 Março/92. Por 
vezes, geravam-se pequenas dis­
cussões pela posse de um texto para 
passar ... havia necessidade de dividir 
o excerto em partes, para que todos 
tivessem o seu trabalho e ficassem 
contentes. 

Um trabalho que também se reali­
zou. nestes dois anos, e que, de qual­
quer forma. deu sequência à ideia do 

CLUBE DE IMPRENSA, QUE FUTURO? 

«Obelisco de Patamar» e do «Pla­
card», foi a pesquisa na Imprensa 
diária nacional sobre um determina­
do acontecimento seleccionado. por 
votação, por todo o grupo. Estão 
nesta linha, as páginas dedicadas à 
Educação, com relevo especial para 
a P.G.A. - DB n." 2 Março/92 -
e o caso do Lusitânia Expresso -
DB n.º 3 Maio/92. Dois ou três alu­
nos fizeram o trabalho de pesquisa e 

a recolha do material respeitante ao 
tema escolhido para tratar. depois, 
foi a selecção, a composição e a 
montagem (efectuada pela Professo­
ra Coordenadora, em sua casa, du­
rante um fim de semana, em mesa 
apropriada e apetrechada com um 
vidro e iluminação adequada) e tare­
fas efectuadas em horas e locais 
marcados oportunamente, visto não 
ser de todo fácil conciliar horários 
dos alunos, da professora e de sala 
disponível. 

Detenninadas partes do «Duarte de 
Bem» eram Secções fixas, isto é. em 

todos, ou quase todos, os jornais 
publicados, elas estavam presentes. 
estão neste caso: a imprescindível 
«Nota de Abertura»; os passatempos 
- «Olho vivo 1» e «Palavras Cruza­
das» e uma página de notícias bre­
ves - «Novas e ... Boas!». A escolha 
destas actividades foi devida ao co­
nhecimento dos interesses da audiên­
cia a que se destinava o "Duarte Je 
Bem·• e à necessidade de dar a co ­
nhecer os mais importantes aconteci­
mentos que passavam na Escola. em 
curtas linhas. 

A «Nota de Aherlura», a voz do 
nosso jornal, era redigida por qual­
quer elemento do Clube que, eventu­
almente, se oferecesse para tal ou, 
então, pela pessoa escolhida, por 
votação, por rodo o Clube. Esta sec­
ção ocupou sempre o lugar mais 
nobre do jornal - a página 3 -
logo depois do Sumário. Era redigida 
em estilo vivo. claro, conciso e mui-
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to directo, procurava informar os lei­
tores sobre os factos que motivavam 
aquele número de DB, e revelava o 
tema e o conteúdo do jornal. sem 
evasivas, de modo a esclarecer o lei­
tor, sem qualquer ambiguidade, sobre 
aquilo que iria ler. 

O «Olho Vivo!» foi a secção de 
que os Estagiários de Matemática 
foram, a partir de certa altura, os 
responsáveis - desde a publicação 
do número «Especial Estágio»- DB 
n." 2 Março/92. «Olho vivo!» cons­
tava essencialmente de jogos mate­
máticos, tão do agrado dos jovens, e, 
quiça, numa tentativa de os levar a 
olharem para aquela disciplina de 
modo diferente. Nesta página, era 
publicada também, quase sempre, 
uma B.D., muitas vezes a nossa ir­
requieta Dudu. 

As «Palavras Cruzadas». também 
elas, de acordo com o tema do jor­
nal. foram sempre da autoria de uma 
colega do 9." grupo, Maria João 
Anjo, que procurava, logo no início 
de cada período, informar-se sobre o 
tema do jornal em preparação e ale­
gremente as elaborava. 

«Novas e ... Boas!» era a página 
destinada a difundir as breves notí­
cias, por acaso, sempre boas! Como 
eram recolhidas estas novas? Junto 

de toda a comunidade escolar mas, 
em especial, junto do Conselho 
Directivo, dos Delegados de Grupo, 
da Associação de Pais e Encarrega­
dos de Educação, da Associação de 
Estudantes ou, então muito simples­
mente: quem viesse até nós com 
uma pequena mas importante, infor­
mação era sempre bem vindo... de­
pois, era o computador, a paginação 
e a ilustração. 

A ENTREVISTA, como nos dois 
anos lectivos anteriores, continuou a 
ocupar um lugar muito importante 
no nosso jornal. O DB, n." 1 de  
Dezembro de 1990, divulgou uma 
entrevista ao Professor-Coordenador 
do Núcleo de Teatro - «Em Fez, 
fez-se Teatro!» - a propósito da 
saída a Marrocos. Esta entrevista foi 
acompanhada de fotos e de uma no­
tícia divulgada pelo jornal «La 
Gazette des Jeux». sobre a referida 
viagem e a participação do Núcleo 
de Teatro, nos IV Jogos Mundiais da 
Paz, naquele país do Norte de Áfri­
ca. Todo este material nos foi gen ­
tilmente cedido pelo Professor entre­
vistado pela Paula e pela Carla. 

O DB, N." 1 de Dezembro de  
1991, divulgou, linalrnente, uma lon­
ga entrevista à Presidente do Conse­
lho Directivo- «Após urna e outra 
tentativas fracassadas, DB conseguiu, 
finalmente, entrevistar a Presidente 
do Conselho Directivo da nossa Es­
cola. Dra Maria de Lurdes Simões». 

No DB n."2 de Março de 1991, o 
«Especial Estágio», e, como não po­
deria deixar de ser, foi entrevistada 
uma professora-estagiária que, por 
acaso, foi também aluna da Escola. 

A REPORTAGEM também ocu­
pou, prioritariamente. algumas pági­
nas de «Duarte de Bem». 

O DB, n." 1 de Dezembro de 1991, 
reportou um acontecimento desporti­
vo importante, realizado na nossa 
região: «BOCClA World Cup -
Coimbra 9 1  » - «Organizada pelo 

Núcleo Regional da Zona Centro da 
Associação Portuguesa de Paralisia 
Cerebral (APPC), decorreu em Coim­
bra e em Anadia, entre 15 e 20 de 
Outubro, a Taça do Mundo de BOCCIA, 
reunindo concorremes de 12 países». 

Esta reportagem, que nos foi en­
tregue por um grupo de alunos da 
disciplina de Jornalismo, sob a ori­
entação do seu Professor, chegou às 
nossas mãos já devidamente passada, 
paginada e montada - pronta a ser 
publicada! 

Um outro trabalho do género foi 
realizado pelo 11." O (turma de Des­
porto) que nos relatou a sua viagem 
de estudo à Serra da Estrela - «O 
principal objectivo da referida via­
gem era a iniciação à prática do Es­
qui, o que não foi possível visto o 
tempo não ter apresentado as míni­
mas condições para a realização des­
te desporto» - DB n." 2 Março de 
1992. 

Uma outra reportagem publicada 
no jornal cujo tema - Os Descobri­
mentos - DB, n.'' 3 de Maio de 
1992, revelou as grandes capacidades 
de criatividade e de pesquisa do alu­
no que a redigiu. Este estudante si­
tuou-se no século XV e imaginou-se, 
como Fernão Lopes. um repórter da 
época. O texto tem o sugestivo títu­
lo: - «Manolo Fraga, repórter -
mor do Reino, a caminho da Índia» 
e, a determinada altura. diz: - « ... 
Aportámos ao largo da cidade, ten­
do Vasco da Gama mandado um 
homem a terra para falar e dizer ao 
que vinhamas, ao governador e suas 
gentes; e, quando souberam que 
eramos Portugueses, cuspiram no 
chão, mas, ao fim de um longo in ­
terrogatório, fomos recebidos. Esta 
cidade tem muitas riquezas: rubis, 
esmeraldas. diamantes, ouro; os seus 
homens, uns mouros com barbas 
compridas, outros com a cabeça ra­
pada e, outros, de longos bigodes; 
enfim, gente de toda a espécie ... » 



Outras reportagens foram revela­
das aos nossos leitores, mas, como já 
temos dito, apenas referimos estas a 
título exemplificativo, na impossibi­
lidade de enumerar todas. 

Ao longo destes dois anos. «Duar­
te de Bem» realizou duas SONDA­
GENS: a primeira, no número «Es­
pecial Estágio»- DB n.º 2 Março/ 
1991 - «Com a intenção de saber 
o que pensam os alunos dos profes­
sores - estagiários, DB propôs- s e  
fazer uma sondagem na nossa Esco­
la. A selecção dos 40 estudantes in­
quiridos foi efectuada, ao acaso, e 
procurou abranger alunos de diversas 
turmas, desde o 7." ano Unificado 
até ao 1 2." ano». 

Foi elaborado um Questionário 
que, depois de policopiado, foi entre­
gue ao Professor Director de Turma 
de uma das turmas de cada ano (Dez 
exemplares por turma); depois de de­
volvidos ao Clube os Questionários, 
devidamente preenchidos, três ele­
mentos trataram os resultados; o Pro­
fessor Coordenador do Projecto 
Minerva elaborou um gráfico de bar­
ras, visualizando esses resultados e, 
finalmente, a Carla Roque redigiu 
um texto. interpretando -os. 

A segunda sondagem realizou-se 
no DB n." 2/Março de 1992 -
«Pela primeira vez, no nosso último 
número, fizemos publicidade. Preci­
samos de fundos para custear as des­
pesas de um jornal melhor impresso, 
mais colorido, enfim, um DB mais 
atraente e de melhor qualidade. 
Como não temos, pasme-se. qualquer 
espécie de apoio ou subsídio, lcm­
brámo-nos dela, dessa que é amada 
por uns e desprezada por outros. 
Gostaríamos, contudo, de saber o 
que pensam os nossos leitores da 
publicidade. Por isso, efectuámos a 
sondagem que, agora, divulgamos>). 

O processo utilizado para esta son­
dagem teve as seguintes etapas: ela­
boração do questionário, distribuição 

do inquérito policopiado por alunos 
de níveis etários diferentes, tratamento 
de resultados e, finalmente, a divulga­
ção da opinião do Clube, face aos 
resultados - «A Nossa Opinião». 

Mas, para além de todo um traba­
lho de grupo, o Clube de Imprensa, 
não poderemos esquecer os colabo­
radores que tivemos, quer ainda a 
nível colectivo. quer a título indivi­
dual. No primeiro caso, publicámos 
trabalhos de Núcleos de Estágio, 
Grupos de Disciplinas, Clubes, Gabi­
nete do Ensino Especial, Gabinete de 
Psicologia, Associação de Pais e de 
Encarregados de Educação e de Tur­
mas. O DB n.º 2 de Março de 199 J ,  
como já referimos, foi um número 
especialmente dedicado aos estágios 
e, nele, colaboraram a maior parte 
dos Núcleos de Estágio. Contudo. 
também noutros números de DB se 
notou a presença dos Grupos de Es­
tágio; a título de exemplo, menciona­
remos alguns dos títulos saídos: 
«Alunos da O.Duarte não querem 
meter água» {Clube Salteadores da 
Natureza Perdida e Grupo de Estágio 
de Biologia); «A Escola face aos 
novos desafios» (Núcleo de Estágio 
de História); «A Teoria da Aprendi­
zagem: aprendiz.agem significativa 
segundo Ausubel» (Núcleo de Está­
gio de Filosofia) e «A Máscara» 
(Núcleo de Estágio de Psicologia) . 
Estes trabalhos saíram no DB n.º 2 
de Março de 1992. 

O grupo de Trabalhos Oficinais 
colaborou também, tenhamos. como 
exemplo, o trabalho publicado no 
número de Natal de 1991- «Prazer 
de fazer, prazer de oferecer». 

São. ainda, de realçar os trabalhos 
dos Grupos de lnfom1ática da Esco­
la- Projecto Minerva e I.V.A. O DB 
n.º 3 Junho de 1 991, por exemplo, 
publicou: «Na construção do futuro, 
uma palavra para a Informática». 

Muitos trabalhos, efectuados nas 
aulas, nos foram cedidos para divul-

CLUBE DE IMPRENSA, QUE FUTURO? 

gar. Na impossibilidade de citar to­
dos, passaremos a salientar alguns: 
«Trovadoresses do 10." S» reflecte a 
poesia medieval vista pelos alunos 
do 10." S - DB n." 2 Março/I992: 
as turmas do 11." C e D, no Dia de 
Luto Nacional, pela intenção das ví­
timas do Cemitério de Santa Cruz. 
em Timor, na aula de Português, dis­
seram, respectivamente: - «Timor: 
ontem, hoje e ... arnanhã?» e «Timor, 
nós não te esquecemos!» - DB n."I 
Dezembro de 1 991: também os mais 
pequenos, dos 7.11 A e B, quiseram 
colaborar. .. ei-los a imaginar ... - «Se 
eu fosse um ovo da P,íscoa ... » -
DB n.''2 Março de 1992. 

Mas, não foi só nas aulas de Por­
tuguês que se produziram textos para 
o jornal da Escola: outras disciplinas 
ocuparam páginas do DB; vejamos, 
por exemplo, a participação do 9." A 
que procurou relacionar a Matemáti­
ca com os Descobrimentos (tema do 
jornal n." 3 Maio/92) - «Chegou a 
Primavera e com ela a necessidade 
de aprender Trigonometria. Foi um 
dos ramos da Matemática mais de­
senvolvido durante os Descobrimen­
tos: medir latitudes e longitude5 e 
com elas organizar rotas de navios. 
Desviando a rota da sala de aula 
para o pátio medimos, com um 
teodolito a sério e alguns feitos por 
nós, a altura da nossa Escola e de 
uma das árvores. O objectivo era: 
<<Penso, logo meço.» 

Também um grupo de alunos do 
8." A apresentou um trabalho. sob a 
orientação do Professor de Trabalhos 
Oticinais, no DB n.'' 3 Maio de 1 992 
- «Descubra como executar uma 
extensão». 

A título individual, diversos alunos 
e professores colaboram connosco, 
facultando-nos os seus textos. A 
Susana Morais, do I I ." T, redigiu um 
texto em que fez a apreciação de 
uma exposição, realizada na Escola, 
em homenagem a Mário de Sá Car-
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neiro - «Espelhos ... » - DB n." 3 
Junho/91 - « Visitei a exposição e 
retive os espelhos na minha memó­
ria e despertei a minha reflexão. Os 
espelhos foram o ponto de partida 
para compreender Mário de Sá Car ­
neiro: a sua dispersão, a sua contínua 
e vã busca de si mesmo, o seu en­
contro com o nada, a sua opção fi­
losófica do nada no encontro com a 
morte» ; o João Perpétuo, do 1 1  ." C, 
imaginou e criou uma página do 
«Diário de bordo da Nau S. Vicen­
te» - DB n." 3 Maio de 1992 ; o 
Professor Pedro Custódio entregou­
nos, para publicação, o seu trabalho 
«D. Duarte de Bem»!-DB n.'1 3 Ju­
nho de 1991: 

E o Professor José Manuel de 
Melo falou-nos das «Viagens na Li­
teratura» e do Autor de «SÓ>>, no 
texto publicado com o título: «Na 
rota de António ;,./obre>> - «Respon­
dendo a um apelo que me foi feito 
pelo Pelouro da Cultura da Câmara 

digiosa colinha verde, admirada e in­
vejada por muitos, que produziu a 
maravilha! 

E, deste modo, ao longo do ano 
lecti vo de 1991/92, quatro pessoas 
foram os «actores» involuntários de 
três surpreendentes «espectáculos» 
heróico-cómicos. quando procura­
vam, a todo o custo, que as folhas 
dos montinhos de dez jornais, previ­
amente ordenados por todos os ele­
mentos do Clube, não deslizassem, 
que ficassem, isso mesmo, alinhadi­
nhas sob o peso de quaisquer barras 
de ferro, utensílios variadíssimos de 
Trabalhos Oficinais, troncos de ma­
deira, tudo o que fosse pesado ... pois, 
se prensa não existia na Escola, ha­
via que inventá-la! ... 

Depois, era a trincha, um frasco 
de plástico com a tal cola verdinha, 
a cor das nossas esperanças, e, no 
dia seguinte, era vê-los a separarem, 
um a um, os «Duarte de Bem» -
«fresquinhos e tão lindos!» que, fi-

• estimular a leitura da imprensa 
diária; 

• aperfeiçoar a escrita; 
• desenvolver o gosto estético e a 

capacidade de criatividade; 
• estabelecer boas relações com toda 

a Escola; 
• saber trabalhar em grupo; 
• conviver e estabelecer relações de 

amizade. 

Para que os objectivos referidos 
fossem atingidos, nunca nos faltou o 
apoio de «alguns e bons» de «lntra­
muro», como o de todos aqueles 
que, ao longo do nosso trabalho, ti­
vemos a oportunidade de mencionar, 
sem esquecer o Conselho Directivo, 
que sempre nos incentivou. já que 
pouco mais poderia fazer. Dos ou­
tros, daqueles que nos poderiam aju­
dar e não souberam, não puderam ou 
não quiseram ... desses, «não reza a 
história» e ... quem sabe? Será para a 
próxima! 

Municipal de Coimbra, elaborei um nalmente, iam sair' E, era admirá- Mas, como que o coroar de todas 
roteiro sobre António Nobre. com o los, então, nas mãos orgulhosas <la- as nossas esperanças e esforços, de 
qual aquela entidade iniciou um pro­
grama cultural intitulado - «Passei­
os na Literatura» - DB n." 3 Maio 
de 1992. 

Tarefa interessante e que, por ve­
zes, atingiu as raias do caricato, pro­
vocando grande hilariedade entre os 
elementos que a realizavam, foi a da 
ENCADERNAÇÃO dos números 
saídos em 1991/92. 

Rudimentaríssima! Depois dos 
agrafos, decidimos que o «Duarte de 
Bem» n." 3, Junho de 199 I, que tinha 
como tema «D. Duarte, uma ponte 
para o futuro». teria de sair encader­
nado! E lá fomos à encadernação e ... 
íamos ficando, como costuma dizer- se 
«depenados»!. .. Não, não podia voltar 
a ser assim, porque dinheiro ... não 
havia!. .. teriamos de encontrar um 
outro processo para solucionar o pro­
blema que, agora, se nos colocava. E, 
foi por isso que apareceu aquela pro-

queles que os produziram e, agora, 
procuravam «impingi-los» ... Por ve­
zes. e lamentavelmente, não sem 
uma observação incorrecta, por par­
te  de quem deveria incentivar, divul­
gar e acarinhar um trabalho tão amo­
rosamente produzido e festejado por 
todos nós, Clube de Imprensa, com 
tanta alegria! 

Mas, apesar destas «nódoas ne­
gras», o corpo manteve-se escorreito, 
vivo e feliz porque os objectivos, 
previamente definidos, se tinham. 
apesar de tudo, cumprido: 
• publicar, pelo menos, três «Duarte 

de Bem»; 
• informar sobre o que de mais im­

portante se passava na Escola, na 
Cidade, no País e no Mundo; 

• divulgar trabalhos d e  TODA a 
comunidade escolar; 

• incentivar o Clube a realizar um tra­
balho organizado de boa qualidade; 

«Extra-muros», veio-nos o Prémio de 
100 contos, atribuído pelo Ministério 
da Educação no Concurso Nacional 
de Jornais Escolares. patrocinado 
pelos jornais PÚBLICO e CORREIO 
PEDAGÓGICO. Sentimo-nos, de 
certa forma. compensados e orgulho­
sos de todo o nosso trabalho e dedi­
cação. Já tinha valido a pena! 

MAS ... e há sempre um MAS, 
tudo poderia ter sido muito me­
lhor! ... Efectivamente todos os objec­
tivos foram concretizados e. real­
mente, como já se disse, valeu a 
pena tanto empenho. dedicação e 
alegria. Contudo, algumas interroga­
ções pairam no ar. e, quem sabe, se 
elas tivessem uma resposta activa e 
positiva, todo o nosso trabalho não 
teria sido muito mais facilitado e 
positivo? Bastava que as entidades 
competentes e interessadas procuras­
sem refectir um pouco connosco. que 



vivemos esta experiência durante 
quatro anos, e tentassem resolver 
alguns problemas que se nos depara­
ram e que, aqui e ali, fornos pro­
curando desvendar, ao longo do pre­
sente Trabalho/Relatório, para que 
tanta coisa, que ainda não está bem 
e, podemos dizer, «emperra o siste­
ma», fosse modificada. 

Clube de Imprensa, 
que futuro? 

«O Sistema Educativo responde às 
necessidades resultantes da realidade 
social contribuindo para o desenvol­
vimento pleno e harmonioso da per­
sonalidade dos indivíduos, incenti­
vando a formação de cidadãos livres, 
responsáveis, autónomos e solidários 
e valorizando a dimensão do traba­
lho»; «A Educação promove o espí­
rito do espírito democrático e plu­
ralista, respeitador dos outros e das 
suas ideias, aberto ao diálogo e a li­
vre troca de opiniões, formando 
cidadãos capazes de julgarem com 
espírito crítico e criativo o meio 
social em que se integram e de se 
empenharem na sua transformação 
progressiva» - Lei de Bases do Sis­
tema Educativo, Artigo 2." - Prin­
cípios Gerais, números 4 e 5, respec­
tivamente. 

Por toda a experiência que tivémos 
e que relatámos no capítulo anterior 
do presente trabalho, acreditamos que 
um clube de imprensa poderá e deve­
rá realizar todos os objectivos enun­
ci:idos nos Princípios mencionados. 

Pensamos ci.ue, como dissemos, 
eles se concretizaram efectivamente 
no trabalho que realizámos ao longo 
de quatro anos, apesar de algumas 
dificuldades que oportunamente 
apontámos. 

Mas, como poderá um CLUBE 
DE IMPRENSA, ao nível das Acti­
vidades de Complemento Curricular; 

«de carácter facultativo e de nature­
za iminentemente lúdica e cultural, 
visando a utilização criativa e forma­
tiva dos tempos livres dos educan­
dos», responder cabalmente aos Prin­
cípios da Lei de Bases do Sistema 
Educativo citados? 

Qual o envolvimento do aluno num 
grupo de trabalho desta natureza? 

Quais as motivações para as soli­
citações propostas pela nova socieda­
de que se lhes depara? 

Como poderá servir-se, por exem­
plo, das novas tecnologias? 

Quais os objectivos a desenvolver, 
no que diz respeito à aprendizagem 
e à ocupação dos tempos livres? 

Um clube de imprensa deverá de­
senvolver capacidades para o traba­
lho e proporcionar bases sólidas de 
formação geral e específica de modo 
a criar nos educandos capacidade de 
integração social e de ocupação de 
um lugar na vida activa, capaz de 
realizar os seus projectos pessoais e 
de contribuir para o progresso da 
sociedade em que está inserido, vis­
to que «o fim da Refonna Educati­
va é o desenvolvimento pessoal e 
social do aluno» (Pedro d'Orey). 

Quem deverá fazer parte do clube 
de imprensa? 

Corno se fará a selecção dos ele­
mentos que o constituem? 

O grupo será constituído por alunos 
e professores interessados que se 
manifestem disponíveis e abertos a 
um trabalho de grupo organizado e de 
boa qualidade, a ocuparem os seus 
tem

.
pos livres, valorizando-se pessoal­

mente e contribuindo, também. para o 
engrandecimento da comunidade e da 
sociedade a que pertencem. 

O clube de imprensa elaborará um 
Projecto de Actividades (a integrar 
no Plano de Actividades, concretiza­
ção do Projecto Educativo) com a 
participação de todos os seus mem­
bros que, em debate prévio, estabe­
lecerão as linhas de orientação do 

CLUBE DE IMPRENSA, QUE FUTURO? 

trabalho a realizar. Esse projecto 
deverá ser aprovado e valorizado 
pelo Conselho Pedagógico que dará 
a conhecer o Responsável pelo Pro­
jecto, a natureza, os objectivos, a 
forma de organização, as actividades, 
o número de participantes, os recur­
sos humanos e materiais disponíveis 
e as formas e momentos de avalia­
ção, visto que a ele compete: «Orga­
nizar actividades de complemento 
curricular e de ocupação dos tempos 
livres. de acordo com os interesse� 
dos alunos e os recursos da escola>> 
(Autonomia das escolas). 

Ao clube de imprensa compete 
também a elaboração do seu Regula­
mento l11temo. 

Que OBJECTIVOS deve prosse­
guir. e ACÇÕES correspondentes 
deve realizar, um clube de imprensa, 
ao nível das Actividades de Comple­
mento Curricular, propostas pela Lei 
de Bases do Sistema Educativo. con­
tribuindo para uma relação mais pró­
xima entre a actualidade e a escola? 

1 .  Produzir um jornal escolar 

Um jornal é, segundo Manuel Pin­
to, um recurso importante para fo. 
mentar o gosto pela leitura, desen­
volver o espírito crítico. estilos e 
hábitos de reflexão e criatividade, o 
respeito pela diversidade de opiniões 
e de perspectivas, a participação na 
resolução de problemas próprios e 
do meio em que vive, suscitar o in­
teresse pela actualidade e ser tam­
bém um auxiliar pedagógico-di­
dáctico ao serviço de várias áreas 
disciplinares. 

Que tipo de jornal pode cumprir 
os objectivos preconizados? 
• um jornal fotocopiado. com pági­

nas em formato A4 (nos moldes 
do «Duarte de Bem») ou impres­
so que deverá ser a voz de toda a 
comunidade escolar ou. ainda, um 
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jornal/síntese de outros jornais que 
vão surgindo na escola (de turma, 
de disciplina .. .). 

• um jornal de parede ou de patamar, 
como o «Placard» ou o «Obelisco 
de patamar», estrategicamente ex­
postos, de modo a serem lidos pelo 
maior número de pessoas. com um 
título, colocados num expositor for­
rado a papel cenário e actualizados 
periodicamente. 

• a imprensa local pqde vir à escola 
- o clube de imprensa poderá 
responsabilizar-se por um espaço 
cedido por um jornal local. 

2. Incentivar a leitura 
da imprensa periódica 

• Fazendo a assinatura de vários títu­
los, que melhor exprimam o plu­
ralismo e a diversidade de opiniões, 
ou pedindo a oferta, quer a profes­
sores quer a alunos, de periódicos 
que se destinam a i r  para o lixo ... 
e que serJo afixados nos lugares da 
escola mais frequentados pelos es­
tudantes (corredores, átrios, bar dos 
alunos, biblioteca ... ). 

• Seleccionando e recortando, da im­
prensa periódica, notícias importan­
tes e actualizadas, fomentando, des­
te modo. também o espírito de 
pesquisa, de curiosidade, de desco­
berta, e divulgá-las através do jor­
nal escolar ou, então, agrupá-las 
por temas para, posteriormente, or­
ganizar dossiers que poderão servir 
como material de apoio disponível 
para diversas disciplinas. tomando, 
assim, o processo ensino-aprendiza­
gem mais atractivo e mais virado 
para a actualidade. Os referidos 
dossiers tratariam diversos assuntos 
como. por exemplo: feitos científi­
cos. acontecimentos históricos e po­
líticos, fenómenos da natureza, 
questões ecológicas, economia, pu ­
blicidade, evolução tecnológica, etc. 

3. Desenvolver as competências 
linguísticas e literárias 

• Apoiando uma aprendizagem mais 
viva da Língua Portuguesa. 

• Identificando os diversos tipos de 
linguagem da imprensa. os diver­
sos géneros jornalísticos, distin­
guindo a notícia do editorial. da 
reportagem ou da entrevista. 

• Distinguindo as diferentes funções 
da linguagem, nos diversos géne­
ros jornalísticos. 

• Facilitando a descoberta da estrn­
tura dos textos, por exemplo, atra­
vés das partes de uma notícia (tí­
tulo, lead e corpo). 

• Aperfeiçoando a escrita, através da 
redacção de notícias, crónicas, tex­
tos publicitários, legendas, títulos. 
reportagens e questionários para 
entrevistas. 

• Analisando artigos de imprensa, 
fazendo a identificação dos artigos, 
a análise dos títulos e a análise 
global dos textos. 

• Identificando e inventariando ter­
mos e expressões estrangeiros na 
comunicação social portuguesa. O 
material seleccionado poderá servir 
de apoio. no âmbito da aprendiza­
gem das línguas estrangeiras. 

• Reflectindo a opinião pública so­
bre um tema de actualidade, por 
exemplo, através de inquéritos. 

4. Levar a actualidade 
para a Biblioteca da Escola, 
tornando-a mais viva e aberta 
aos problemas do nosso tempo 

• Criando na Biblioteca um ,<Canti­
nho de Leitura da Imprensa» des­
tinado a pessoas interessadas em 
se manterem actualizadas, <�ovcns 
interessados na resolução dos pro­
blemas do País e sensibilizados 
para os problemas da comunidade 
internacional» (L.B.S.E.). 

O «Cantinho de Leitura da Impren­
sa>> seria gerido pelo Responsável ou 
Responsáveis da Biblioteca com a co­
laboração activa do Clube de Impren­
sa, visto este ser o orgão da Escola 
mais vocacionado para o efeito. 

5. Estimular o recurso 
às novas tecnologias 

• Usando o computador. aproveitan­
do o facto inegável de os nossos 
jovens estarem profundamente mo­
tivados para as novas máquinas, 
que poderá ser um auxiliar na có­
pia de textos manuscritos ou foto­
copiados e mesmo na sua criação. 

• Armazenando no computador gran­
des quantidades de material que 
não perde actualidade e que, em 
qualquer momento, est:í disponível 
para ser publicado: jogos, passa­
tempos, concursos. conselhos ... 

• Aceitando que o uso do computa­
dor se toma importante na rase da 
montagem, por simular um ambi­
ente semi-profissional e procurar 
dar ao jorna: um aspecto seme­
lhante aos jornais da imprensa 
periódica. Um dos programas a 
utilizar deverá ser o FTRST PU­
BLISHER, pelas diversas possibi­
lidades que facilita. 

6. Promover a interacção 

com a comunidade envolvente, 

orientada para o enriquecimento 

cultural e cívico 

e para a inserção 

dos educandos na comunidade 

• visitas de estudo a empresas jorna­
lísticas ou a instalações de jornais 
locais; 

• debates e colóquios que envolvam 
pessoas ligadas à imprensa. como 
jornalistas e clubes de imprensa de 
outras escolas; 

• exposições de jornais escolares 



que mostrem toda a actividade 
jornalística da escola; 

• sessões sobre a utilização de deter­
minados recursos tecnológicos 
como: o uso do computador, as 
técnicas da fotografia; da monta­
gem; do grafismo; da titulagem; da 
impressão, etc. 

• As realizações mencionadas pode­
riam ter lugar durante uma Sema­
na da fmprensa. 

7. Desenvolver 

a sensibilidade estética, 
criando uma maqueta do jornal 

• Estando atento à paginação do jor­
nal, seleccionando ilustrações, foto­
grafias e logótipos, sem nunca es­
quecer a mancha das páginas, visto 
que nenhum efeito de paginação 
deverá prejudicar a legibilidade. 

• Imprimindo ao jornal um aspecto 
atraente, cuidado e vivo, para que 
ele possa atrair a atenção dos pos­
síveis leitores e provocar neles o 
desejo de compra. 

8. Criar um núcleo documental 
de apoio a outras 
áreas disciplinares 

• Organizando dossiers por assuntos, 
conforme referido em 2., que po­
derão servir de material de apoio 
a diversas disciplinas. 

• Elaborando listas de termos e e x ­
pressões estrangeiros, conforme já 
referido em 3., para apoio na apren­
dizagem de línguas estrangeiras. 

9. Estabelecer relações de convívio 
e amizade com toda a escola, 
realizando actividades com a 
participação de outras pessoas 
que não fazem parte do clube 

vezes, a escola tem inúmeras difi­
culdades para suportar as despesas 
de um jornal escolar. 

• Promovendo iniciativas próprias 
como, por exemplo, a celebração 
da Semana da Imprensa, simula­
ções de agências noticiosas, tele­
jornais, concursos, jogos, etc. 

1 O. Estabelecer intercâmbio 
com outros clubes de imprensa, 
visando a troca de experiências, 
de material e de informações 

Embora não seja neste momento 
ainda possível. por ser demasiado 
cedo, responder, de modo concreto e 
completo, a todas as questões que se 
nos foram colocando ao longo do 
presente capítulo do nosso trabalho, 
sobre qual será o futuro de um clu­
be de imprensa, segundo o espírito 
da Nova Reforma do Ensino, as di­
versas sugestões apresentadas, talvez 
possam, de qualquer forma, contri­
buir para o que efectivamente dese­
jamos: que o CLUBE DE IMPREN­
SA, ao nível das Acti vidades de 
Complemento Curricular, seja um 
dos mais importantes orgãos da es­
cola, visto que deve intervir activa­
mente, como procurámos demons­
trar, na Área-Escola, no Meio e em 
todos os domínios da formação dos 
educandos, promovendo, assim, o 
seu desenvolvimento pessoal e social 
baseado na autonomia. • 
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Anexo 

Divulgação 

Olá, amigos e amigas consumido­
res! O vosso salvador chegou! Sim, 
sou eu o Dicionário Prárico da 
Poupança, acessório indispensável 
de transportar consigo sempre que 
pense em gastar dinheiro. Não co­
meta o maior erro da sua vida! 
Compre-me! Consulte-me! 

A fim de o deixar com um chei­
rinho da minha graça, ofereço-lhe a 
possibilidade de ler em seguida a 
minha primeira folha (não imagina 
a minha emoção ao dizer isto!). Se 
pretende conhecer o resto procure­
me nas boas livrarias ou contacte a 
editora! 
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Dicionário Prático da Poupança 
os termos mais comuns explicados 

em estilo enciclopédico 
Acçiio-sub.fem., papel comprado na 

Bolsa de Valores, representa um in­
vestimento numa empresa que nada 
diz ao investidor e cujo futuro lhe é 
indiferente desde que represente um 
lucro para ele. O valor deste peque­
no papel assemelha-se ao estado do 
tempo: está sujeito a variações. 

Amealhar-v.i., ling.inf., do latim 
«amealharum» = colocar no mealhei­
ro, acção praticada por crianças em 
tenra idade, sabiamente ensinadas por 
seus pais. Esta fase de obediência 
dura até à adolescência, altura em que 
se inicia nova fase. (ver Gastar) 

Aplicação-sub.fem., investimento 
lucrativo. Aplicação obsessiva -
estado resultante do ciclo vicioso 
motivado por aplicar em excesso. 

Aplicado-adj., investido de forma 
bilucrativa, ou seja, lucrativa para 
aplicador e entidades respons,íveis 
pelo local de aplicação. 

Aplicador-sub.masc., aquele que 
aplica, pessoa inteligente com faro 
lucrativo. 

Aplicar-v.t., investir tendo em vis­
ta multiplicar o dinheiro aplicado para 
a execução de nova aplicação. Quan­
do praticado em demasia pode gerar 
no aplicador aplicação obsessiva. 

Assaltante-sub., indivíduo que ad­
quire bens de outrém, preferindo di­
nheiro, dando provas de não ser racis­
ta visto ficar com os bens de todas as 
pessoas, independentemente da sua 
raça, sexo, idade ou classe social. 

Banco-sub.masc., templo sagrado 
com ar condicionado onde todo o 
devoto poupador deposita os seus 
rendimentos, até encontrar um bom 
investimento. 

Bem-sub.masc., conjunto de todos 
os objectos possuídos por alguém, 
seHdo a maioria deles as denomina­
das «i nuti I idades», abundantes na 
maioria das habitações modernas. 

Bolsa-sub.fem., pequeno saco onde 
se pode guardar dinheiro, constitui 
um íman que atrai assaltantes. (Ver 
Porta-moedas) Bolsa de Valores-sub. 
fem., local de compra e vendaa de 
acções onde se encontra uma multi­
dão em estado de grande ansiedade, 
comunicando entre si uma linguagem 
semelhante à dos surdos-mudos. 

Cartüo de Crédiro-sub. masc., rec­
tângulo de plástico colorido que fa­
cilita o dispêndio de dinheiro sem se 
controlar o saldo da conta bancária. 

Cheque-sub. masc., dinheiro mate­
rializado num rectângulo de papel que 
pode ter um aspecto pouco agradável, 
sob o ponto de vista estético: é que 
pode tornar-se careca com o tempo 
ou perder o fundo com o uso. Os ra­
cistas preferem sem dúvida, que lhes 
passem cheques em branco, cuja 
quantia seria ao seu crédito, de acor­
do com o valor que atribuem a eles 
mesmos. 

Compra-sub.fem ., aquilo que é 
comprado, produtos que reflectem a 
nossa sociedade, investimento que 
tem por fim o lucro (ex. a compra de 
uma blusa Benetton por 56.000$00 é 
um investimento cujo lucro é o/a 
melhor amigo/a do/a comprador/a fi­
car verde de inveja por não ter uma 
igual). 

Comprador-sub.masc., aquele que 
compra e é poupado de tal modo 
que comprar lhe traz sofrimento e, 
por isso, compra com dor (no caso 
dos perdulários ver Gastador). 

Comprar-v., palavra de ordem do 
quotidiano moderno, fazer compras, 
despender muito dinheiro em troca 
de poucos artigos. 

in «DB» 11.° 1 de 1991 

O Descontente Desconhecido 

Miguel Torga ... Um desconhecido 
conhecido. De facto, poucas pessoas, 

têm acesso à sua obra, mas todas já 
dela ouviram falar; além do go-lo­
gis-ta, dono de um pequeno consul­
tório no Largo da Portagem e para 
onde costumam lançar os conheci­
díssimos «F-R-A-S». 

«Grande verdade, sim senhor», di­
ria o inventor dos lugares-comuns e 
das verdades também colectivas, o 
Monsieur de La Palice: isto já todos 
nós sabemos. O que nós são sabe­
mos já, por exemplo, é que o negro 
do traje académico acarreta consigo 
a metáfora da Morte, que representa 
o oposto às crenças de Torga: ele 
teme-a. Como todo o escritor, ele 
anseia perdurar para além da sua 
vida, transcendendo-a para obter a 
permissão de inscrever o seu nome 
na lápide dos imortais, ao lado dos 
dois monstros que ele mais admira: 
Camões e Pessoa. 

Seu nome é também composto de 
duas partes; são elas o «Miguel» e a 
«Torga». Como indivíduo marca­
damente ibérico, que outro substan­
tivo próprio deveria escolher para 
constituir a primeira parte senão 
«Miguel»? E, para quem não sabe, a 
torga é uma Planta que cresce nos 
montes transmontanos, assim como 
na zona espanhola que os rodeia. 

Ah, a terra. Como bom português, 
um saudosista romântico, apreciador 
da boa matança e, como bom Trás­
os-Montes-nascido, apreciador d 
alheiras (de Mirandela. de preferên­
cia). Mas, embora apegado ao inte­
rior, o mar lança-lhe um lento ape­
lo, vaga por vaga, maré por maré, 
tornando-se numa das suas mais for­
tes temáticas. 

A sua obra baseia-se num critério, 
destrói-a com o monóxido de carbo­
no provindo das fábricas alegres, 
cheias de operários esperançosos. 
Mas é sem esperança que ele afirma 
«Não creio em Deus, mas como gos­
taria de crer«, construindo um anta­
gonismo entre Deus e não-Deus. 



inferno e não-inferno, pecado e não­
-pecado. 

De qualquer das fomms, o seu tra­
balho é imbuído de uma ironia que, 
sem ser súbtil, não fere à primeira 
vista: é como o primeiro raio de sol 
da manhã, algo prenunciador de um 
ente mais forte e poderoso. um deus. 
um semi-deus, um Hércules. já que 
os seus livros, apesar de mais lança­
dos numa completa independência 
cm relação a correntes de estilo, per­
sonificam, por vezes, um espectro 
clássico, rotulado, na maioria dos 
casos, sob o nome de Orfeu. 

Descontente com a sociedade, ele 
coloca-se fora dela, numa atitude ora 
t imidamente contemplativa, ora 
agressivamente participativa; de fac­
to. ele baseia-se numa miscelânea 
completa de objectivos e metas. E. 
acima de todas elas, o Supremo: 
aproximar-se daquele poeta com uma 
pala no olho e do outro, mais e\'O­
luído (temporalmente). de óculos e 
bigode, mas ambos possuidores do 
mesmo dom. Vamos dar mais uma 
hipótese à nossa Literatura de adqui­
rir um (velho) novo nome; por que 
não ler Torga? 

Manuel João Va.: - 11." D 

Diários 
(uma aluna na pele de uma pro­
fessora). Extractos do diário de 
uma professora estagiária 

19 de Setembro de 1986 

Hoje, foi o meu primeiro dia de 
aulas como professora. Senti-me ver ­
dadeiramente excitada! Todo o meu 
pensamento se ·reduzia ao que fazer 
para causar boa impressão. Acredita, 
meu caro Diário, que eu nunca fui 
uma mulher vaidosa, mas a verdade 
é que estive uma hora a escolher e 
a experimentar a roupa ideal. Fui ver 
o meu horário: 2.' feira - 1 Oh 30ml 

8.0 A - l l h  30m/7.0 L - 12h 30ml 
I O.º I. 

Quando cheguei à Escola, fui ra­
pidamente à Sala dos Professores e 
dirigi-me à Sala de Aula, logo a se­
gu ir ao toque. Estava nas núvens! 
Quando os alunos do 8." A me vi­
ram, reparei nos sorrisos maliciosos 
que ostentavam os seus lábios. «Cui­
dado com os 8.º' anos! Esse miúdos 
estão todos na idade do armário!» -
tinha-me prevenido a Dr." Felisberta 
da Fonseca, a minha orientadora de 
estágio. 

Eles tinham um ar tão querido ... 
adivinharam logo que eu era estagi­
,íria; uma menina loirinha e franzina 
quis mesmo saber se eu era casada, 
que idade tinha ... São mesmo amo­
rosos ... Tentei aparentar muita dure­
za, para que eles não pensassem que 
eu os deixo fazer o que eles querem. 
será que fui capaz? 

29 de Dezembro de 1986 

Este foi o Natal em que recebi o 
maior número de cartões de Boas 
Festas. Todos os alunos me escreve­
ram, acho que gastei todo o meu 
ordenado em cartões e selos. Foram 
mesmo amorosos,  tenho imensas 
saudades deles! Aguardo ansiosa­
mente o recomeço das aulas. 

17 de Março de 1987 

Hoje estavam todos insuportáveis! 
Tive que «pôr do is na rua», mas. 
mesmo assim, não consigo deixar de 
gostar deles. Porque é que ser pro­
fessor custa tanto? Já estou «farta» 
de assistir às aulas da Dr! Felisberta. 
Aprendo bastante com ela mas sinto 
que aproveitava melhor aquele tem­
po em casa, a preparar as aulas e a 
consultar livros para o trabalho de 
estágio. 

Não tenho forças para escrever 
nem mais uma linha. Estou arrasa­
da ... 

CLUBE DE IMPRENSA, QUE FUTURQ2 

14 de Junho de 1987 

O último dia de aulas! Todas as 
turmas tiraram fotografias comigo e 
prometeram escrever-me. Esta pági­
na está húmida porque choro ainda, 
nunca pensei que esta separnção fos­
se tão dura. Será que é possível vi­
ver sem os alunos? 

Extractos do diário 
de um aluno do 8.0 A 

19 de Setembro de 1986 

A apresentação com a professora 
de inglês foi a maior «moca». A 
«mulher» é uma «pedra». Fez-se 
de durona. mas era 5Ó fachada. Já 
estamo� a planear várias partidas 
para a aula dela. Estive toda a aula 
a comer caramelos e ela nem <<to­
pou». 

29 de Dezembro de 1986 

Recebi a resposta da profe�sora de 
Inglês. sim, de «Miss Kindness» (é 
que ela não topa nada e está sempre 
a desculpar-nos), ao postal de Boas­
Festas que lhe mandei há seis dia�. 
Fiz isso só para dar «graxa» (poi�. 
pois. porque um pouco de gaxa nun­
ca fez mal a ninguém). Tenho, no 
entanto. que reconhecer uma coisa: 
ela é mesmo uma «tipa porrêta». 
Telefonei ontem ao Tó e soube que 
a prof. respondeu a todos os alunos. 
É uma querida! E é bem gira, aque­
la prof. Veste-se «bué» de bem ... 

17 de Março de 1987 

Detesto a «Miss Kindness». Hoje 
mandou-me para a ma, a parva! Que 
estupidez! Logo eu que não estava a 
fazer nada! Foi tudo culpa do anor­
mal do Pedro, esteve toda a au la a 
provocar-me ... Ai, que pó que eu 
tenho àquela prof. ! Limitei-me a ga ­
nir na aula e a «tipa» põe-me na rua. 
Esta escola põe-me doido ! Ainda por 
cima. ela vai-me dar nega neste pe-
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ríodo. Esta prf. de Inglês nem sabe 
dar aulas. Só se engasga e não per­
cebe patavina daquilo, para além de 
ter urna pronúncia horrível. Aquelas 
aulas são mesmo uma seca! Nunca 
mais chegam as férias! 

14 de Junho de 1987 

E por aí anda ela, sorridente e 
pragmática, em perene namoro com 
alunos e professores. E nesses assun­
tos ela é exímia conhecedora. 

Quando ela irrompe, sonhadora, no 
acto de ensino, é deslumbrante! ... É 
mais que uma técnica, é a Arte su­
blime de nos congregar todos em 

Finalmente... AAAAAAleluia! volta da fogueira do Saber! 
MAAleluia! Aleluia! Aleluia! Acaba­
ram as aulas. Viva! As férias chega­
ram! Só tive pena da Prof. de Inglês 
que estava quase a chorar. Foi tão 
querida! Até me vai dar 3. Vou pas­
sar, graças a ela! Para ela: hip, hip, 
hurra!, hip, hip, hurra' É mesmo 
«fixe»!, mas não deixa de ser bom vê-
los todos (os profs.) pelas costas! .. . 
Não há nada melhor do que as férias .. . 

Ana Margarida Macedo 

Por favor não maquilhem 
a pedagogia! ou por favor 
não me quilhem a pedagogia! 

Nunca a Pedagogia foi tão feliz. 
Nasceu em berço helénico há cente­
nas de anos mas, apesar da provecta 
idade, chegou até nós remodelada e 
sempre juvenil. O devir do tempo 
não a envelheceu; em lugar de rugas 
ostenta uma rosada maciez epidér­
mica. fruto de sucessivos rejuvenes­
cimentos, máscaras de argila escolar, 
«collagene» e um ou outro «lifting» 
atempado, que conferem à sua face 
a externa beleza e meninice de quem 
sorveu o elixir da juventude até à 
última gota. 

Já foi Clássica, Moderna. Diferen­
cial, Construtiva, e sei lá o que mais. 
Os seus múltiplos casamentos já lhe 
mudaram o apelido tanta vezes que, 
quando a queremos chamar, é me­
lhor que seja pelo nome próprio, não 
vamos nós cometer a indelicadeza e 
o desrespeito de lhe adulterar o so­
brenome. 

O seu «habitat» natural é o espa­
ço da Escola e da Fantasia. E é aí 
que ela gosta de se movimentar, em 
íntima simbiose com cada aula, sus­
surrando estratégias e motivações aos 
jovens professores. piscando o olho 
cúmplice aos mais experientes. 

O seu único inimigo são alguns 
Teóricos. Apoderam-se dela como 
coisa sua. Imitam-na sem a 
mimetizarem. Escravizam-na, cha ­
mam-lhe nomes, maquilham-na, revi­
ram-na, lambuzam-na de pedagogice, 
espicaçam-na, contorcem-na, tritu­
ram-na, desfibram-na, injectam-lhe 
«overdoses» de pedagogismo e aban­
donam-na depois, com um sorriso 
pedagogicamente déspota e vitorioso, 
numa dezenas largas de páginas com 
um insuportável odor a majestosa 
erudição. 

Mas ela resiste. E, incólume, re­
gressa ao fervor criativo de cada 
Escola, desmassifica-se, personaliza­
se novamente, e renasce em cada 
aula, em cada professor, em cada 
ano. 

E vejam-na, todos os dias, em to­
das as Escolas, a entrar, prazenteira, 
de braço dado com a sua grande 
amiga: a Didáctica. 

E é por isso que ela nunca enve­
lhece. Porque se banha em juventu­
de, diariamente, há já tantos anos. 
(Garantiram-me até que já a viram 
com acne e acometida de birras ado­
lescentes ... !) O seu rosto está sempre 
em constantes metamorfoses, como 
se de «Zelig» se tratasse. 

Aviso-vos, portanto. Quando a en­
contrarem à porta da Escola ou da 

sala de aula, cumprimentem-na e 
convidem-na a emrar ... 

E agora. para T.P.C., os meus 
amigos vão verificar no Dicionário o 
sentido da palavra «Pedagogia» ... 

Pedro C11s16dio (Prof 8." B) 

Psicologia 

Antes de expressarmos a nossa 
vivência como psicólogas estagiárias, 
gostaríamos de tentar explicitar o 
que é um Psicólogo de Orientação 
Ecolar e Profissional. Como todos os 
psicólogos teve uma formação teóri­
co-prática durante 4 anos lectivos, 
após os quais teve de fazer a sua op­
ção em termos de área de interven­
ção. Assim todo o psicólogo tem 
ccmo objectivo comum promover o 
desenvolvimento optimal do ser hu­
mano, e o que os diferencia é por 
um lado o local de intervenção (es­
cola, hospital, empresas e outras ins­
tituições); por outro lado a população 
alvo (grupo etário, características 
específicas); e consequentemente as 
estratégias a utilizar. Neste segui­
mento compreende-se a existência de 
vários ramos dentro da Psicologia: 
Psicologia clínica, Psi. do trabalho, 
Psi. Pedagógica, Defectologia e Re­
abilitação, e Psicologia de Orientação 
escolar e Profissional. Nós optámos 
por este último ramo, na medida em 
que nos proporciona uma interven­
ção que ia de encontro aos nossos 
interesses, nomeadamente o contacto 
com este grupo etário específico, 
assim como /1s nossas próprias vi­
vências como estudantes em que 
experimenciámos a importância vital 
desta etapa para a construção do 
nosso projecto profissional/vida. As­
sim se compreende que uma das ac­
tividades por nós desenvolvidas seja 
a de Orientação Escolar e Profissio­
nal junto dos alunos do 9." ano, sen-



do o seu objectivo fulcra l o de pro­
porcionar aos jovens a antecipação 
da situação de escolha com que se 
vão confrontar no 1erminús deste 
ano, para poderem reflectir, desen­
volver todas as competências e pro­
cessos cognitivos que estão subjacen­
tes em qualquer tomada de decisão. 
Pretende-se assim que estes jovens 
se consciencializem da importância 
de começarem a elaborar desde já o 
seu projecto profissio11allvida, e de 
se responsabilizarem pela sua con­
cretização, pois cada opção que 
façam tem consequências que vão 
delimitar e influenciar as opções fu­
turas. Todo este processo devia co­
meçar o mais cedo possível, daí o 
nosso interesse em trabalhar também 
com os alunos do 7." ano, com os 
quais desenvolvemos também activi­
dades de apoio psicopedagógico. 
Encontramo-nos também em inteira 
disponibilidade para todos os alunos 
que necessitem de um apoio especí­
fico e individualizado. Participamos 
ainda no Projecto de Prevenção Pri­
mária - Prevenir é Viver Melhor 
- da Escola Secundária D. Duarte, 
experiência esta, que está a ser muito 
enriquecedora porque nos permite 
um contacto mais directo e persona­
lizado junto de todos os agentes edu­
cativos, desde pais, alunos, professo­
res e funcionários. 

As dificuldades maiores que se 
nos deparam relacionam-se com o 
espaço que é atribuído à Psicologia 
nesta escola, uma vez que existe 
apenas um pequeno gabinete e somo 

CLUBE OE IMPRENSA, QUE FUTURO? 

balho, pois estamos apenas de passa- livros, a certas revistas ... Gosto de 
gem e a nossa presença nesta escola ser eu a construir o cenário e o de-
ultrapassa um mero conjunto de es- correr da acção na minha imaginação 
tratégias, de operacionalizações de a partir das palavras lidas. Ler tor-
conhecimentos e envolve todo o re- nou-se um dos hobbies a que conce-
lacionamento afectivo que se estabe- do mais do meu tempo livre. Para 
leceu entre nós e com quem con- mim, tornou-se saudável e gratifican-
tactámos. te poder conhecer, a mental idade, a 

sociedade, as várias crises das épo-
Lurdes Neto cas dos escritores, a partir das suas 

Maria das Graças obras. Gosto de conhecer o estilo de 
Filomena Lavado cada escritor português, o que está 

Eu e a Leitura 

«Ler»: essa arte de edificar o es­
pírito cativou-me cedo. Foi bom 
quando comecei a juntar as primei­
ras letras e podia compreender mui­
tas coisas sem que ninguém me aju­
dasse. Sentia uma enorme satisfação 
ao poder ler as minhas histórias aos 
meus pais e avós. Queria ler e saber 
sempre mais, e esse gosto pela lei­
tura foi-se depositando em mim. 

Fiz anos e os meus pais oferece­
ram-me uma colecção de livros de 
Banda Desenhad. Era pequenina e 
adorava ler aquelas histórias fantás­
ticas; li e reli e os anos passaram até 
que aquelas pequenas B.D. já não 
me satisfaziam. Como queria mais 
comecei por ler Júlio Dinis, ultrapas­
sados que estavam os pequenos ro­
mances, que, confesso não me man­
t iveram cativa. Li alguns sim, e 
quem nesta idade não l ê  (?). mas 
passou e começou-se a instalar em 
mim um intenso gosto pela desco-

por detrás do seu estilo, o clima ad­
jacente. Gosto também de comparar 
a literatura portuguesa com outras e 
é bom notar uma grande riqueza na 
nossa literatura. Gosto de relacionar 
as obras e assim os estilos de vários 
escritores de diversas épocas, de vá­
rios países e notar, a partir das suas 
construções I iterárias, a personal ida­
de base dos povos que tão distintos 
se apresentam 

Não lamento o tempo gasto na lei­
tura, muito pelo contrário, sinto-me 
mais rica e citando George Petit Jean 
«aceito menos que um outro a escra­
vidão e a ditadura». É reconfortante 
podermos ser mais livres, lutar pelos 
nossos direitos. É bom poder ser eu» 
sem me deixar levar por ideias alhei­
as; é bom saber ser livre, saber vi­
ver. 

A leitura contribui para a nossa 
felicidade, porque viver é fácil, saber 
viver é que é difícil. A vida é bela 
e, por isso, temos que dar tudo por 
ela. 

Élia Mateus - n.º 7 / 1 l." J 
4 pessoas a compartilhá-lo. Outra di- berta dos escritores portugueses. 
ficuldade prende-se com a ausência Entrei nessa aventura e foi como 
de remuneração durante o estágio. mosca em prato de mel: não mais 
Afinal que outro estagiário ·nesta es- consegui deligar-me da leitura. 
cola não é remunerado? Não tenho palavras para exprimir, 

Como estagiárias nesta escola, mas era como se estivesse vazia 
consideramos na generalidade o nos- quando não andava a ler nada. Foi 
so trabalho bastante gratificante com esse desejo de crescer, de querer 
um único senão, o de não vi ven- conhecer mais, de querer «saber fa-
ciarmos a continuidade do nosso tra- lar» que me ligou profundamente aos 

Marcas de uma exposição 

Espelhos .. . 
Espelhos .. . 
A luz, a cor ... O outro que não 

eu ... 
Visitei a exposição e retive os es­

pelhos na minha memória, acendi 
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com eles a minha imaginação e des­
pertei a minha reflexão. Os espelhos 
foram o ponto de partida para com­
preender Mário de Sá Carneiro: a 
sua dispersão, a sua contínua e vã 
busca de si mesmo, o seu encontro 
com o nada, a sua opção filosófica 
do nada no encontro com a morte. 

E os espelhos continuaram a re­
flec1ir a imagem de SÁ Carneiro: o 
orgulho, a vaidade de ser diferente; 
a exacerbação tlo eu; a vaidade em 
não se encontrar, a recusa em ser 
igual aos demais. 

E a minha opinião formou-se: ine­
gável o valor artístico e filosófico de 
Mário de Sá Carneiro como motiva­
ção para reflexão sobre nós próprios 
e sobre o que é tradicionalmente acei­
te; questionável a minha adesão à sua 
personalidade literária e pessoal. 

Susana Morais, 11." 27 / I /." I 

O Mondego em Foco 
Alunos da D. Duarte 
não querem meter água 

«O Rio Mondego e a sua Água» 
Origem da satisfação de muitas 

das nossas necessidades e merecedor 
das nossas ingralidões poluidoras é, 
como tantos outros, um rio. Um rio 
o que nasce no ventre da Terra e faz 
nascer o Mar. 

Mas, ao contnírio de qualquer ou­
tro rio, o Mondego é nosso e isso 
toma-o especial. 

É essa proximidade com o Rio 
Mondego que nos suscita, no míni­
mo, curiosidade. 

Algumas questões que nós coloca­
mos sobre este rio, já têm resposta. 
Sabemos onde nasce o Rio 
Mondego, onde desagua, quais são 
os seus principais afluentes, etc. 

Mas há certas respostas que, para 
nosso bem, temos de encontrar. Te­
mos de conhecer o rio naquilo que, 

mal ou bem, pode afectar a nossa 
vida. 

E foi em busca dessas respostas 
que o Clube «Salteadores da Nature­
za Perdida» (C.S.N.P.) e o Núcleo 
de Estágio de Biologia (N.E.8.) se 
empenharam. 

E perguntam vocês: Mestre. 
- o que é o N.E.B.? 
O N.E.B. é, como as próprias ini­

ciais indicam, o Núcleo de Estágio 
de Biologia; 

- O que é o C.S.N.P.? 
O C.S.N.P. é um clube sócio-des­

porti vo-escolar-cultural da nossa Es­
cola. Este clube pretende misturar 
actividades desportivas ao ar livre 
(canoagem) com actividades 
ambientais. 

E uma das misturas que se fez foi 
entre a canoagem, o Rio Mondego e 
a F.C.T.U.C. (Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra). 

Que grande misturada! Pensas tu, 
amigo leitor! Não é nada! Dizemos 
nós. 

A nossa cidade tem a nossa Esco­
la, tem a F.C.T.U.C. e tem o Rio. 
Como a nossa Escola tem o Clube, 
com as canoas; a F.C.T.U.C. tem os 
tubos de ensaio e o Rio tem a água, 
pareceu a mistura ideal para uma re­
acção divertida e rica de aprendiza­
gem do nosso Mundo Natural. 

E lá fomos nós, canoas às costas, 
tubos de ensaio no bolso e toda a 
curiosidade que pudémos vestir. 

Fomos à aventura! 
Descer o Mondego foi, mais uma 

vez, o desafio! 
O ponto de partida desta descida 

foi a Barragem da Aguieira. Fabulo­
sa superfície de água, a sua albufei­
ra é um convívio à preguiça mas, a 
nossa vontade é férrea e lá mergu­
lhámos os tubos de ensaio na água, 
para depois analisar. 

Depois de gozarmos um pouco das 
maravilhas desta zona, lembrámo-nos 

que tínhamos de chegar a Coimbra, 
daí a 4 dias. E eram 40Km esforça­
dos a fazer rio abaixo. ( 1 O Km por 
dia, ufa!). 

Os outros locais onde fizemos a 
recolha de água foram: Barragem da 
Raiva, no Casal da Misarela, na foz 
do Ceira (Portela) e junto à E.T.A. 
(Estação de Tratamento de Água), na 
Boavista. 

Foi uma aventura de fim de Verão 
( 1 O a 22 de Setembro). 

As análises da água foram feitas 
pelos investigadores Dr." Fátima 
Almeida Santos (do Instituto Botâni­
co da F.C.T.U.C.) e Dr. José Câma­
ra (do Departamento de Química da 
F.C.T.lJ.C.) cujos préstimos muito 
agradecemos. 

Das análises feitas por estes inves­
tigadores, podemos concluir que a 
água do rio Mondego pode ser con­
sumida, sem problemas, desde que 
seja devidameme tratada. 

E foi para comunicar estes aspec­
tos e para te dar a conhecer as res­
postas às perguntas que fizemos ao 
Rio, que realizámos a exposição: <<O 
Rio Mondego e a sua Água». 

Esta decorreu durante a última se­
mana de Janeiro e foi apoiada com 
a realização de uma Sessão-Debate. 
no dia 29 de Janeiro, na qual se dis­
cutiram os aspectos mais relevames 
desta nossa experiência e onde esti­
veram presentes várias entidade!>, 
desde Vereadores da Câmara a ele­
mentos da Hidráulica do Mondego, 
que expuseram as suas ideias sobre 
o RioMondego e a qualidade da sua 
água. 

Ah, e mais, esta foi a primeira 
fase deste Projecto, que decorreu no 
final da época da seca, já que a se­
gunda vem depois das chuvas, em 
Maio. 

Núcleo de Erágio de Biologia 
Clube «Salteadores 

da Natureza Perdida» 
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E O PATR I MÓN IO C U LT U R A L  

PERSPECTIVAS DE VALORIZAÇÃO 

CULTURA L DA VI DA E M BENAVENTE, 

NOS 795 ANOS DO SEU FORAL 

Elisabete S. Oliveira. 

Universidade de Lisboa, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 

Introdução 

O Museu de Benavente, através da 
sua Directora, Cristina Gonçalves, a 
partir da intervenção que me coube­
ra em 1986, ao apresentar à CM de 
Benavente a obra «O Convento de 
Jenicó», de Alfredo Betâmio de Al­
meida que preparara para edição 
póstuma por aquela Câmara, convi­
dou-nos a orientar uma Acção de 
Formação para as Escolas C+S e Se­
cundária de Benavente, para pelo 5.0 

ano - abordar o Foral de Benaven­
te, integrada no projecto de comemo­
ração dos seus 800 anos para o ano 
2000. 

Nos quatro anos anteriores, as ses­
sões focaram a vertente histórica do 
Foral. Afigurou-se-nos que, agora, 

era possível e adequada uma aborda­
gem que, sem excluir a atenção a 
essa vertente do Documento, sensibi­
lizasse os participantes a valores/ati­
tudes radicáveis no Foral, com uma 
implicação tal que eles se vissem 
como esses "povoadores ( ... ) futuros" 
a quem o Foral também se dirige, 
desafiados a serem os continuadores 
da constmção da qualidade de vida 
da sua terra. 

Por esta razão optámos por orien­
tar uma Oficina de Ideias, activida­
de complexa que concebemos como 
uma aplicação de metodologias ali­
cerçadas 110 processo de projecto. 
Resulta do trabalho - preferente­
mente de grupo(s) - com os com­
ponentes de reflexão sobre valores/ 
atitudes importantes para os panici-

pantes (por exemplo, de intervenção 
cultural); co11fro11taçãola11álise de 
situações problemáticas, com hipó­
teses/recursos de mudança; busca de 
soluções, que por ser desde o início 
dialogável e,no caso.de tempo es­
casso , sem modos especiais de re­
gisto e recorrendo a porta-voz.se 
arrisca a resultar menos surpreen­
dente mas mais frutificável nesse 
tempo do que seria o processo de 
"brainstorming": part ilha de solu­
ções; e eventual lançamento de uma 
dinâmica de concretização das solu­
ções em que os seus conceptua­
lizadores assumam implicar-se e/ou 
implicarem outros. 

1.  Planeamento 

Tendo em conta esta finalidade, 
em diálogo com o Museu/CM de  
Benavente e as duas Escolas, consi­
derámos como objec1ivos prioritári­
os os seguintes: sensibilização dos 
participantes ao sentido de cidada­
nia culturalmente interventiva, radi­
cado no Foral; reflexão sobre os va­
lores da vida quotidiana /cultura em 
Benavente, num paralelo do que o 
Foral documenta e da vivência des­
tas pelos participantes: apreciação 
partilhada de documentos elabora­
dos por alguns dos participantes ou 
pelo Museu, sob nossa proposta, 
como motivação para a reflexão/ 
projecto de intervenção dos partici­
pantes; concepção de projectos de 
intervenção, em trabalho de grupo, 
com vista à melhoria da qualidade 
de vida de Benavente.na perspecti­
va da dignidade já conferida pelo 
seu Foral, até ao ano 2000 - even­
tualmente implicando indíviduos e 
instituições benaventenses na sua 
possível concretização. E imediata 
partilha das propostas emergentes 
deste trabalho. 

O formato acordado em ordem à 
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eficácia da comunicação e trabalho 
de grupo visados, teve em conta uma 
dinâmica de restrição da audiência a 
40 alunos (raparigas e rapazes) em 
especial do Concelho de Benavente, 
e de I O professores de Disciplinas 
mais afins à temática abordada (His­
tória. Direito. Educação Visual...) de 
cada Escola. O Planeamento, para 
além da elaboração pelo Museu de 
um conjunto de diapositivos de ex­
terior e de peças do Museu, do Con­
celho de Benavente, e de um desdo­
brável incluindo a reprodução do 
Foral (montagem de excertos nos 
Documentos l ., 3. e 4 .. ). de dois do­
cumenLos de trabalho (5. e 7.) e de 
um Certificado de Participação (6. ), 
incluiu ainda a preparação de recur­
sos - espaço/equipamento (diapo­
rama/diaprojecção/retroprojecção) no 
Centro Cultural de Benavente - o 
local escolhido e a seguinte distribui­
ção de actividadesltempo, numa 
OFICINA DE IDEIAS:95/3/22 

.09.45. Abordagem dos conceitos 
de cidadania e intervenção cultural, 
radicados no Foral de Benavente; 
apreciação de dois diaporamas da 
autoria de participantes, sobre Bena­
vente - vila e concelho; análise do 
Foral nas dimensões de vida quotidi­
ana/cultura;proposta do trabalho de 
grupo. (Distribuição do desdobrável 
a todos os participantes). 

11.45 - 12.00. Pausa. 
12.00 - 13.00. Trabalho de Pro­

jecto, em 8 grupos espontâneos de 
cerca de I O alunos e I a 2 professo­
res estes.disponíveis para apoio, se 
solicitado (distribuição dos doc.s de 
apoio 5. e 7.; bem como de acetatos 
e marcadores de retroprojecção para 
os registos de cada grupo); apresen­
tação das propostas de cada grupo, 
por um(a) porta-voz. 

Perspectivas de consideração das ; 
e encerramento - por Cristina Gon­
çalves. 

2. Concretização 

2.1. Reflexão e apreciação 
do Foral e de documentos visuais 

do concelho de Benavente 

2.1.1. Reflexão sobre CONCEITOS 
radicáveis no Foral de Benavente 

Ao prepararmos para edição "O 
Convento de  Jenicó". de  Alfredo 
Betâmio de Almeida, ficámos a co­
nhecer muito da vida de Benavente 
- o quotidiano dos frades, de 1542 
a 1834; as vindas da corte aos arre­
dores e o passatempo das princesas 
a pescarem no rio; as cheias ... Esta 
visão do que foi a vida na terra que 
hoje cabe aos Benaventenses foi des­
coberta pelos investigadores dos do­
cumentos que dela nos foram deixa­
dos. O Foral de Benavente, de 
I200.em que O.Sancho I reconhece 
a vi la e concelho de Benavente 
como indepente de Coruche e lhe dá 
regulamentação, é um documento 
privilegiado que nos informa da vida 
quotidiana/cultura desde esse come­
ço de Benavente. 

Nesta sessão, faremos a tentativa 
de compreender o que pode haver de 
valor /revelação de valores num do­
cumento; e de retlectir em qual po ­
derá ser o contributo no nosso traba­
lho para melhorar o que herdámos 
daqueles valores históricos e que, 
ainda hoje, faça falta à qualidade da 
vida. 

O Foral propiciou o aparecimento 
de muitas coisas, de formas de viver. 
O que faz falta que nasça e cresça 
em Benavente, que se possa incre­
mentar de agora até aos 800 anos do 
Foral, no ano 2000, actualizando 
para o presente essa dignidade de ser 
Benavemense que o Foral conferiu? 

Se já se esteve na estação do M e ­
tro d a  Cidade Universitária. com 
azulejaria de Maria Helena Vieira da 

alguns azulejos onde se lê uma fra­
se de Sócrates: 

.. .''Eu sou cidadão do mundo". Da 
experiência de visitar outros conti­
nentes, pudemos sentir elos de per­
tença e de entendimento humano em 
terras africanas.da China ou do 
Brasil,em especial. Convergindo com 
o sentido daquela frase, como pode­
remos encarar o conceito/vivência de 
cidadania e o que terá ele a ver 
connosco? 

Poderemos definir cidadania como 
a consciência de que remos direitos 
e deveres no sítio (próximo ou uni­
versal) onde existimos; esse lugar 
pertence-nos um pouco e nós perten­
cemos-lhe também. 

Caber-nos-á, quando estamos num 
lugar. retlectir se. no caso de vermos 
hipótese de ajudar-mos à sua valori­
zação - seja por preservarmos o 
seu ambiente, deixarmos sugestões 
ou outros contibutos para mudanças 
para melhor - devemos reduzir a 
nossa passagem a um acaso sem 
consequências ou concretizar aqueles 
contributos. à maneira preconizada 
por Saint-Exupéry quando em "Le 
Petit Prince" põe na boca do perso­
nagem as palavras ... "ma flcur ... j'cn 
suis responsable!" (p. 91. ed. Galli­
mard 1946). Até onde poderemos ir, 
na nossa resposabilização pela valo­
rização do que está à nossa volta? A 
resposta poderá marcar a diferença 
de mentalidade, a mudança de ser­
mos co11s11midores para passarmos a 
ser fruidores: a atitude implicada 
deixará de ser a de usar e gastar des­
preocupadamente, dando lugar ao 
uso evitando o estrago; com prazer e 
facilitando que um prazer semelhante 
cominue possível para outros. Por 
exemplo, saborear-se-á a coca-cola 
mas a embalagem não ficará lixo a 
poluir águas, campos. praias, ruas ... 
os desperdícios poderão ir para os 
contentores destinados à reciclagem, 

Silva, ter-se-á notado que lá estão poupando recursos . . .  Preocupar-se 



com o respeito de uma ordem/forma 
de vi ver, é algo que já a pena de 
Pelágio, no Foral de Benavente, ex­
pressa: «[ . . .  ] para vós povoadores de 
Benavente, tanto presentes como fu­
turos». 

Outro conceito que importa consi­
derar é o de cultura. Paulo Freire, 
Pedagogo brasileiro cuja metodologia 
da alfabetização - como condição 
de autonomia/humanização - é de­
senvolvida em "A Pedagogia do 
Oprimido" (Afrontamento. Porto. 
1975), escreveu que uma alfabeti­
zanda dissera, ao tornar a casa de 
flores. que fazia cultura. O que se 
poderá, então, entender por culwra 7 

(A esta pergunta, os participantes 
desra Acção de Formação responde­
ram distinguindo, para cultura, as 
acepções de cultivo (uma planta­
ção ... ) ou de algo feito/apreciado por 
alguém porque isso lhe dá gosto). 

Segundo Malinowski ("Une théo­
rie scientifique de la culture", 1 944, 
Maspero. Paris. 1968), não basta a 
acção isolada para que se crie cultu­
ra; é preciso que um grupo social, 
uma comunidade/a sociedade, assu­
mam que as formas/práticas apropri­
adas ou emergentes são significativas 
para e de essa sociedade. são parte 
importante do seu vi ver, podem 
representá-la em certa medida. Àque­
las formas (naturais ou construídas)/ 
práticas, daremos a designação de 
património de uma sociedade. 

Por exemplo, Campo Maior: o seu 
património cultural, que lhe confere 
carácter distinto e pelo qual é cultu­
ralmente referenciada, são as festas 
em que as suas ruas se cobrem de 
flores de papel. E Benavente? ... tal­
vez se não conceba esta terra sem o 
trabalho dos campinos na lezíria, ou 
a açorda de sável; e sem outras ca­
racterísticas além-regionalismo, de 
âmbito nacional...? (Um dos presen­
tes assinala o carácter de Benavente 
como Vila limpa, por isto recém-
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distinguida, nacionalmente). Se há a 
substituição de soluções tradicionais 
como os celeiros da Vila por inova­
ções como o hiper-mercado, todavia 
mantêm-se muitas tradições - cer­
tamente porque ainda encontram 
"eco'' na população; é assim que as 
festas da Senhora da Paz, por ex.em­
pio, mantêm os seus juízes-festeiros, 
de 1909 ao presente. 

A intervenção cultural implica 
uma participação /responsabilização 
das pessoas ou grupos. inter-activa 
com a sociedade que deve servir: 
terá de ser intencional/finalizada, 
com vista às metas de qualidade al­
mejadas nessa sociedade - e, por­
tanto, ax.iológica. norteada por valo­
res assumidos em comum: e. para 
ser eficaz, deve ser sistemática -
continuada e abrangente,de acordo 
com aquelas metas - enquanto es­
tas permaneçam válidas, ou com re­
ajustamentos/inovações se a evolução 
social o tornar necessário. 

Para orientar a actuação quotidia­
na, consciente ou inconscientemente, 
cada um faz o seu projec10 de ac­
ção, parte do - mais vasto - pro­
jec10 de vida em que se interroga e 
direcciona /auto-constrói para o que 
deseja tornar-se, ou para aquilo em 
que a sociedade lhe vai permitindo 
que se tome (referimo-nos às dilicul­
dades de acesso a certas vias de 
ensino e emprego desejadas ). Flexi­
bilidade e adap1abilidade são quali­
dades fundamentais para se lançar o 
projecro de intervenção c11lwral que, 
como vimos, empenhará a pessoa 
congregadamente com a comunidade 
próxima ou mais vasta em que se 
integre e requer vigilância de reajus ­
tamento constante à realidade do 
envolvimento em imparável evolu­
ção. O projecto exige o reconheci­
mento das situações, suas tensões e 
factores /recursos de possível mudan­
ça para a solução dos problemas 
eventualmente detectados. 

Sempre que se busquem novas 
soluções, o projecto de intervenção 
assumirá os componentes do proces­
so (re)criador. compor-se-á de netos 
re-criadores panilhados: e, assim, 
compreenderá: preparação, pesqui­
sando-se o que exista e possa con­
tribuir para resolver o problema de­
tectado; incubnçrio, buscando -
divergentemente do conhecido - o 
que é ainda desconhecido mas pode 
servir melhor do que o existente; 
il11111i11ação, o "eureka'', momento 
imprevisível em que se concebe a 
solução procurada: e verificaçâo, 
confrontação do valor do que se en­
controu com a realidade. sua aplica­
ção, avaliação de processo/resultado: 
e é desejável a disse111i11açüo da ex­
periência havida para relativização 
do seu valor face à reacção de outros 
e eventual redesign de melhoria. 

Será útil notar a fecundidade da 
atitude de procurar intervir buscando 
soluções para os problemas: por ve­
zes, descobrem-se outras coisas di­
versas das que se procuravam.como 
sucedeu com a descoberta da penici­
lina mas, se não se procurasse, pos­
sivelmente nada se descobriria; tal­
vez por isto, Edison conseguiu uma 
cadeia de descobertas. E. como é 
desenvolvido nas obras de E.Bono., 
facilitar-se-á a descoberta do desco­
nhecido se se utilizar não só o usu­
al pensamento vertical. de sequen­
cial apropriação da informação do 
conhecido.mas também o pensamen­
to lmeral, tacteando o desconhecido 
- como já Freinet preconizou - e 
procedendo por quebra com o pré­
concebido, e por �uspensão do juízo 
prematuro e bloqueador, admissão de 
alternativas ou da verdade que pos­
sa ex.istir no reverso do usual e pro­
gresso por patamares. 

E ainda, observar-se-á que, peran­
te a intervenção cultural, fica à deci­
são pessoal assumir um dos seguintes 
posicionamemos: Re1roacção - pre-
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ferir o passado ... saias a arrastar, 
espadeiradas, exclusivo ruralismo ... 
Imobilidade - desejar, conservadora­
mente, que tudo se mantenha como 
está; Pré-acção- desejar mudanças 
mas aguardar que outros as consigam, 
sem contribuir para tal; e Pró-acção 
(gera/111eme interactiva) - arriscar 
actuação, tentando alterar sistemas/ 
condições, procurando conseguir a 
mudança sentida como necessária. 

Na experiência da intervenção cu/-
111ral, facilitar-se-á o crescimento i11-
1egra/ das pessoas e comunidades, 
nas seguintes dimensões/funções 
(exemplifiquemos com os Diapora­
mas presentes): 

- dimensão material/função tec­
nológica - os alunos dominaram as 
respectivas técnicas de imagem/som/ 
texto, dotando a comunidade com 
documentos tecnicamente funcionais 
- a nosso ver, muito satisfatório o 
da "Aldeia do Peixe"; 

- dimensão socia/lfimção comuni­
cariva - os alunos passaram a men­
sagem das condições de vida preo­
cupantes da Aldeia, naquele caso, ou 
dos contrastes de antes-agora na 
Vila, consciencializando quem sou­
ber Ver aqueles documentos, para as 
suas revelações e implícito apelo à 
valorização. pela solução dos proble­
mas detectáveis; 

- dimensão ontológica/de organi­
zação-de-vida - os alunos patente­
aram o seu empenhamento; e a co­
munidade foi desafiada a também 
ultrapassar a indiferença acomodada 
para aderir a um posicionamento 
interventivo. 

Assim,o Foral é um objecto produ­
zido por determinadas técnicas, mas 
é também suporte de mensagem e 
motor de atitudes, afectando o modo 
de vida dos destinatários - e do 
contexto. através destes. 

Na intervenção cultural.é atingível 
o âmbito estérico - não no sentido 
da dicotomia bonito-feio, matéria de 

gosto pessoal ou dominante, mas 
como orientação do potencial de 
transformação para a qualidade, no 
re-criar ou apreciar forma; isto é, 
sempre que se actue sobre formas, 
ter-se-á em conta a sua qualia 
(primeiridade, segundo C. Peirce), o 
seu carácter. E ter-se-á de ponderar 
o que é essencialmente caracteriza­
dor, necessário, a preservar; e o que 
haja a transformar, para melhoria. 

(Os presentes enumeram, como 
componentes do carácter de Bena­
vente, a preservar: campinos, monu­
mentos, o típico/tradições (ruas e 
brancura das casas; festas ... ), limpe­
za, o Parque, Rio e Lezíria, Pessoas 
marcantes ... ) 
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Ao aplicarmos a nossa energia de 
transformação, a mudança resultará 
sobre um sisrema de âmbitos da rea­
lidade i11teractivos - segundo um 
construto nos\so, assim explicitáveis. 
Nada fazemos que escape ao enqua­
dramento no envolvimento material 
- aqui, nesta terra - ;  beneficiando 
e repercutindo-se neste e, ainda, no 
desenvolvimento humano nos planos 
instrume111al e da comunicação; e, 
compreendidas nestes âmbitos, os da 
Educação, e os domínios de Arre/ 
Ciência e Técnica. Assumimos que 

toda a acção recebe influências de, e 
influencia, estes âmbitos. E que o que 
nos conduz na actuaçiio é a imagina­
çâo - a concepção do inexistente, 
dando sentido ao desconhecido e cri­
ando "mapas" (mentais) de acção: 
actuaremos em direcção às metas ide­
ais, ao imaginário, chegando ao pos­
sível, mas orientados para que esse 
possível se aproxime cada vez mai� 
do imaginado, em melhoria crescente. 

É um desafio-exercício de projecto 
no sentido exposto, o que em segui­
da se propõe na Oficina de Ideias. 
Uma vez, em Londres, num concur­
so de ideias, crianças propuseram um 
parque infantil com formas de frntos; 
a ideia foi aceite e a tecnologia neces­
sária foi desenvolvida pelas entidades 
competentes. Assim, com os presen­
tes, as ideias emergentes poderão ser 
concretizáveis ao seu alcance ou 
submetíveis a entidades capazes de as 
concretizarem ... a bem de Benavente. 

2.1 .2.0bservação 
dos dois Diaporamas elaborados 
por Alunos da E. Sec. de Benavente 

Realizados sob orientação do Do­
cente Galrito. o primeiro filme ex­
plora o ambiente da Vila de Bena­
vente, comparando fotos da colecção 
do museu com imagens captadas no 
presente pelos Alunos; e o segundo, 
incide no ambiente, pessoas e ofíci­
os da Aldeia do Peixe, do Concelho 
de Benavente. Este, em especial, afi­
gura-se-nos possuir força documen­
tal/social/poética. 

2.1 .3.Âmbitos Culturais e Palavras­
-Chave do Foral de Benavente 

[NB.Vcr os documentos anexos, 1) a 5)) 

Sentido do Docume11to: Cidadania. 
Doação. Governo e Direito - inde­
pendência de Coruche. 



Tempo: 1200 , O.Sancho I: e tam­
bém dirigido ao futuro. 

Espaço: Concelho - Recinto da 
Vila; e Fora da Vila. E. ainda: Mer­
cado, Igreja, A Ideia (= casa rural). 
Ero (=prédio rústico), Solar, Herdade 
e Couto. 

All'o - Os Povoadores: Cavaleiro, 
Gentil (=nobre de nascimento). Her­
dador, Cavaleiro vilão. Vilão. Barão, 
Clérigo, Juiz (autoridade), Vassalo, 
Vizinho, Peão. Mancebo (=escravo). 

Bens abrangidos: Armas, Escudos, 
Espada:,, Bois, Carneiros, Ovelhas, 
Mulos, Jumentos, Leitões, Cavalos, 
Porcos, Furões. Tendas. Moinhos, 
Fomos.Cera, Panos (lã, linho, decor, 
fustões), Pescado. Azeite, Pão, Vinho, 
Madeira, Couros (de vaca, zebra, cer­
vo e gamo). (Note-se que a maioria 
dos animais domésticos e gado men­
cionados é ainda criada no Concelho 
de Benavente: e persistem aqui moi­
nhos - alguns transfomiados - e os 
vestígios dos fornos romanos da 
Garrochcira). 

Profissões: Jui,:. Clérigo, Cavaleiro, 
Lenhador. Conductei ro, Hortelão, 
Quarteiro, Moleiro. Solarengo, Saiâo, 
Mercador, Mancebo. 

Raças ,w co111ext() Be11ave11te11se: 
de Portugal, Judeus, Mouros (vendá­
veis: remíveis). 

Dimensões Socio-Culturais 
1. Vida Quotidiana 

Ad111i11is1raçüo e Defesa do Terri­
tório - São regulados: Portagem: e 
Fossado (=assalto aos inimigos). 
Apelido (=chamada ao combate dos 
inimigos) e Prestamo (=serviço mi­
litar extra). 

Justiça (Âmbito do� crimes a p11-
111r pelo Juiz) - Homicídio, Arrom­
bamento. Furto, Ferimento. Fuga ao 
Juiz ou a Combate. Quebra do Pac­
to Nupcial Marido-Mulher, Roubos 
de propriedade. 
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Defesa dos de fora da Vila sobre 
os vizinhos; Penhora de mercadores, 
viandantes crislãos, judeus ou mou­
ros; Rapto de filha alheia contra a 
sua vontade. Mas ilibação dos 
crimes sobre os de fora da Vila a 
esta vindos para tomar algo pela 
força._Privilégios (especialmente 
pelo direito aos impostos) - De: 
Palácio, Concelho, Juiz.  Dono. 
Vizinho, Acusador (soldos). E ex­
clusão de privilégios para os de fora 
da Vila. 

Economia - Moeda: Morabitino, 
Soldo, Dinheiro, Mealha (= 1/2 di­
nheiro), Décima, Sétima ... 

Impostos - Ao Rei/ao Palácio: 
paru a Fossadeira; e por Homicídio, 
Arrombamento de casa, Furto, Ofen­
sa a marido, Ferimento de mulher 
alheia, Roubos de propriedade (alte­
ração de marcos/limites), 

Defesa dos de fora da Vila sobre 

E exclusão de impostos para a 
criação de cavalos e gado (criação 
ainda pri vilegiadamente prosseguida 
no Concelho de Benavente, no pre­
sente). 

li. Forma e Cultura 

Comunicação: Através do conteú­
do do te.ao do Foral, colhe-se a in­
formação de que, ao tempo. peões, 
clérigos, cavaleiros e vilões povoa­
vam Benavente; e lhe imprimiam o 
carácter de Vila onde se trabalhava 
- vida agrícola, piscatória. comerci­
al/de mercador, palaciana. religiosa. 
de combate; com lugar a juiz e a 
algoz/cobrador para a aplicação das 
penas; com prestação de serviços por 
escravos: cnizada por viandantes -
cristãos. judeus ou mouros (estes, 
vendáveis ou remíveis). Entendemo� 

os vizinhos, Ofensa a vi andante/fia- ser ainda de destacar a atenção à 
dor; e Portagem. Ao Co11celho: por salvaguarda de direitos da mulher: a 
Ferimento e Ofensa a viandante/fia- defesa dos direitos dos de dentro da 
dor. Ao Juiz: por Falta de compa- Vila: e o estímulo à criação de ca -
rência a juizo e Quebra do Pacto 
Nupcial. Ao dono: por Ofensa con­
tra o gado. Aos Vizinhos: por Fuga 
a combater os inimigos. 

valos e gado, importante até ao pre­
sente. 

Simbolismo: Cana de Direitos e 
Deveres, o Foral representa a Vila. 

� .,.�, U,t r n:z \ \' TJfJ 1.11. F \ 'li'.\ TU \O lll \ 10 nr ,, \RI O li[ l:th:1 Pt:r�,, /, 
� 1 ,  !J,  T \ �Jlf \ llii.'I'. t' 1':t l1 1 1 . 1\l! \ '-Oll U ill' \IURk�� •H'U< , \ llll ti " ' lf 1 • \ i.'.. l' \f'O \ "► h� Lif:.\ I' 1-\ � �l \o [li til \1 \ _ nt�_tt: 

Benavente, em gravura de 1862 (ln Estudos Benaventinos /. p. 56) 
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com a sua autoridade. ordem e dig­
nidade. É o marco do começo da 
existência da Vila e o garante do seu 
crédito e segurança. 

Estética: Este documento que o 
Foral é, de pergaminho e letra me­
dieval cuidadosamente desenhada à 
mão, à pena. alinhada em rigorosís­
simo ritmo, com a letra capital mi­
nuciosamente iluminada a vermelho 
em delicadíssimos floreados, foi fei­
to para ser um documento único, da 
maior dignidade e para durar. Por 
este carácter técnico, de gosto e 
estilístico, mesmo sem se lhe saber a 
mensagem escrita, a mensagem da 
s11a forma visual basta para se lhe 
reconhecerem os traços de uma cul­
tura - a medieval. No conjunto 
com o estilo e conteúdo da escrita, 
o Foral toma- s e  um veículo precio­
so para a compreensão da vida da 
sua época em geral, e de Benavente 
em particular. 

À luz do que o Foral nos pode 
revelar, fica-nos agora o problema 
da Tradição: A vida não pára. 
O que é essencial hoje, ao carác­
ter da vida Benaventense; e o que 
deve ficar só para estimada recor­
daçâo? 

2.1 .4. O Carácter de Benavente, 
no seu Património Natural 
e Construído (edifício/objecto, 
de arte ou outro). ObseNação 
dos Diapositivos planeados: 

A existência física da Vi l a  -
Comparação de vista aérea de 1980 
com planta do início do séc. XX: o 
Arrabalde, delimitando o dentro-fora 
da Vila, da Fonte de S.António ao 
Calvário - este, como uma quilha 
de barco sobre a Lezíria. As ruas 
centrais, de Lisboa, Évora, Santarém, 
cruzando-se no centro, a Praça da 
Igreja Matriz, perdida com o terra-

moto de 1909, Praça do antigo quar­
tel dos Bombeiros, onde hoje se 
vêem pedras daquela Matriz orna­
mentando-a. 

A existência simbólica da Vila -
O marco inicial:o Foral, já analisa ­
do. As  representações simbólicas do 
Selo da Câmara, séc. XV, reprodu­
zidas nas Armas da Vila, com a cruz 
de A vis, bandeira e duas travas por­
que a Ordem de A vis, ao tempo, se 
subordinava à de Calatrava - A r ­
mas que figuram numa lápide de 
1738 observável no verso da Fonte 
de S.António (foto A. Betâmio de 
Almeida, in: O Convento de Jenicó), 
nos modernos Paços do Concelho e 
num painel de azulejos recente, jun­
to àquela fonte, em variantes do Selo 
da Câmara. Duas lápides mais mere­
cem destaque, do Paço Mestral 
( 1 423), uma integrada na casa onde 
este se terá localizado, com as Ar­
mas de Portugal e a outra com a 
memória da construção deste Paço e 
a cruz de Avis, travas de Calatrava 
e brasão dos Sequeiras (Mestre D. 
Fernão Rodrigues Sequeira), inserida 
na torre da actual Matriz - séc. 
XV. O Foral Novo, que será de 
1516, por D. Manuel I, tempo do 
Pelourinho da Vila, onde se justiça­
vam (por açoite) os transgressores -
suspendendo dos ferros que outrora 
existiam no seu topo os produtos 
furtados. 

O Património natural: O Rio ( e 
os tipos de vida) - As águas; as 
pontes, uma com tabela da altura das 
cheias: a pesca (já só persiste um 
Pescador); a margem e as lavadeiras, 
ainda; o Porto Velho - e o Beco do 
Assúcar (assim está lá escrito num 
cunhai), para onde se descarregariam 
mercadorias; os choupos. A lezíria 
- trabalho de lavoura e gado. 

O Património construído: Os edi­
fícios dos Polos Vitais -_Adminis­
tração: Câmara; Religião: 

Convento de Jenicó, fundado em 

1542 pelo Infante D. Luiz e que os 
monges habitaram em espírito de s a ­
crifício, por ser modestíssimo e se 
situar em terra árdua, de cheias e de 
danosas sezões; mas lugar de acolhi­
mento ao tempo da peste de Lisboa. 
Calvário, Séc. XVIII. 

Vestígios da Matriz primitiva: lar­
go designado de S.Tiago; Casa com 
barra embutida, de pedras recolhidas 
da antiga Igreja da Misericórdia -
entre outras marcas do devastador 
terramoto de 1909. 

Culmra: Museu, em casa do séc. 
XVIII: Biblioteca -Sociedade (cultu­
ral/recreativa). 

Vida comum: Habitação: comércio 
(note-se a desactivação de celeiros 
do interior da Vila e a criação de 
um hi per-mercado à entrada da 
Vila, frente a nova zona de lazer -
piscinas). E: os Objectos, de arte 011 

outros, dos arqueológicos aos con­
temporâneos (do espólio do Museu 
Municipal de Benavente) - Vestí­
gios Romanos: moedas, e, relativa­
mente à vida no Rio, ünfora para 
pasta de peixe/azeite (Garrocheira); 
já de 1921 (de reclame de Festa da 
Senhora da Paz), barco ligando Vi la 
Franca a Benavente; caneca de Pes­
cador. (Da insalubridade?) do Patí/: 
garrafa e prato-caça moscas, ajusta­
do ao ditado "Não é com vinagre 
que se apanham moscas", pois fun­
c iona com açúcar e v inagre. Da 
vida no Campo/Lezíria: galhetas em 
chifre de touro, medidas e 
peneiras.alfaias agrícolas, chocalhos 
do gado e ferraduras. Traje: roupas 
interiores e exteriores populares e 
bordados (ponto de cruz de Barro­
sa e Glória). 

E, demonstrando que está ao al­
cance e responsabilidade de cada um 
a criação de documentos/objectos 
evocativos de eventual relevância 
histórica: Do Terramoto de /909: 
caixa de terra colhida do Terramoto 
e datada, por um Benaventense. 



2.2 Propostas de Projectos, 
em trabalho de Grupos 

Cumprindo-de a orientação planea­
da, constituíram-se espontâneamente 8 
grupos de trabalho de cerca de I O 
alunos e I a 2 professores (interve­
nientes se solicitados), a cada um sen­
do dados acetatos e marcadores para 
os registos pelo porta-voz por esse 
grupo escolhido. Após I hora de tra­
balho empenhado, os porta-vozes 
apresentaram eficientemente - não 
hesitando em comunicar mesmo sem 
o apoio da projecção dos acetatos 
quando sobreveio urna falha da lâm­
pada do retroprojector - as 46 pro­
postas emergentes, sugerindo dezenas 
de projectos, a nosso ver todos rele­
vames que, em seguida, sintetiza-mos 
em 6 grupos de operacionalização, 
quantificando o volume das propostas 
é codificando os seguintes 8 grupos 
proponentes: E. C+S: A, E, F, G; 8.º 
Ano: D; E. C+S & E. Sec.:B; E. 
Sec.: H: E. Sec., 11.º & 12º Anos: C. 

Propostas de Projectos 

recolhidas (P) 

P ( 13) Criação de Centros de Cultu­
ra e de Lazer (em espaços naturais 
e construídos) 

• "Ateliers" de Leitura, Fotografia, 
Documentação e Convívio (B,D.G) 

• (Revitalização do) Jardim da Fatei­
xa Uunto ao Rio; incl. parque de 
merendas/bar - podendo caber a 
este o encargo da limpeza do lo­
cal) (B,C) 

NB. O diaporama apresentado pelos 
alunos da E. Sec. sobre a Aldeia 
do Peixe. implicitamente, propõe 
que esse local seja também alvo 
de revitalização - como espaço 
de pesca, banhos, etc. 

• Discotecas, Locais de Convívio. na 
periferia (D,F) 

A OFICINA DE IDEIAS E O PATRIMÓNIO CULTURAL 

• (Revitalização do) Rio, com pesca, 
barcos, banhos (F) 

• Espaços para desporto, em especi­
al ao ar livre (F) 

• (Recuperação do)Parque, incl. co­
mércio adequado e jogos ao ar li­
vre (G) 

• (Apropriação da) Lezíria para pas­
seios a cavalo (F) 

• Recinto socio-cultural em tenda (C) 
• (Alargamento da) Biblioteca ao 

Largo do Calvário (D) 

P( 10) Restauro/Recuperação do Pa­
trimónio Construído (do arqueoló­
gico ao contemporâneo) 

• Cine-Teatro (C,D,F,G) 
• (Recuperação da) Estação Romana 

da Garrocheira (C/ colabor. da CMB; 
e das Escolas - abrindo, pelo me­
nos aos fins-de-semana). (D,E,G) 

• (Melhoria do acesso e animação 
cultural do) Convento de Jenicó (D) 

• (Restauro da) Traça arquitectónica 
da Vila (D) 

ser inviável uma concretização ·•ao 
vivo",ou depois de esta se ter rea­
lizado, pode ser aplicado à criação 
de painéis ou outras representações 
evocativas permanentes. em espa­
ços públicos da Vila/Concelho de 
Benavente, exteriores ou interiores. 

P(09)Criação de Objectos de Simbo­
lização/Disseminação Cultural 

• Folheto de orientação turística; c/ 
percursos ... (B,D) 

• Logotipo BENAVENTE (D) 
• Mascote BENAVENTE (D) 
• Calendários, postais, exposições de 

fotografia, desfiles, divulgando 
Benavente (D) 

• Publicidade às Festas de Benaven­
te (F) 

• Concurso de Trabalhos Escolares 
relativos à valorização cultural de 
Benavente (E) 

• Concurso de Pintura - paisagem. 
concelho de Benavente - c/ ex­
posição itinerante nacional (C) 

• (Restauro do) Património Históri- • Grupo de Guias Voluntários, das 
co da Vi la, c/ mobilização da 
CMB, População e Escolas(D) 

P( 11) Reconstituições (incl.criação 
de Feiras) 

• Comemoração/Feira anual do Foral, 
e/gastronomia, música e dança/fol­
clore da época (A,B,C,H) 

• Dramatização: 1200 vs. teatro de 
agora (A,B) 

• Desfile dos Ofícios de 1200 (A) 
• Ceia, incl. Cenas de antes vs. de­

pois do Foral. (A) 
• Tendas/Mercado Medieval no Par­

que 25 de Abril, 3 dias pelo S. 
Miguel, anualmente até ao ano 
2000; e depois (H) 

• Jogos Tradicionais (D) 
• Passagem de Modelos de trajes 

antigos (c/ colab. do Museu). (C) 
NB.A nosso ver, o esforço de pes­

quisa investido na concretização 
destes projcctos, no caso de vir a 

Escolas de Benavente, para darem 
a conhecer aos Turistas o patri mó­
nio natural e construído da região 
Benaventense (B) 

P(02) Encontros Intergeracionais,com 
os MAIS VELHOS 

• Para os mais novos aprenderem 
Ofícios (A) 

• Para Debates (A) 

P(Ol) Melhoria das Condições de 
Vida/Criação de Postos de Traba­
lho 

• (Urgente criação de) Centro de 
Recuperação de Tóxico-Dependen­
tes (C) 

Foi expresso aos presentes o apre­
ço dos Organizadores e Orientadora 
pela relevância das propostas recebi­
das, sendo pela Conservadora Dr." 
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Cristina Gonçalves distribuídos os 
Certificados de presença e garantido 
o encaminhamento daquelas propos­
tas para a apreciação pela CMB -
um total de 50, uma vez acrescidas 
das seguintes, de Avelina Oliveira 
(AO) e Elisabete Oliveira (EO). 
emergentes ao longo do processo 
desta Acção de Formação e face aos 
recursos do Museu e aos diaporamas 
apresentadõs: 

• (Criação da ) Avenida/Passeio dos 
Construtores de Benavente (incl. 
painéis evocativos de D.Sancho I, 
Cavaleiros de Avis, Monges de 
Jenicó, Frei Boaventura de Valen­
ça, Infante O.Luís ... Álvaro e Ruy 
de Azevedo, Alfredo Betâmio de 
Almeida, Joaquim Parracho, o úl­
timo Pescador que ainda resiste na 
Vila ... ) de preferência ao longo do 
rio (revitalizado) (EO) 
Selo Postal Nacional com o tema 
dos 800 anos do Foral de Bena• 

vente - para o ano 2000. (AO) 
Divulgação: Diaporama sobre a 
Aldeia do Peixe presente a esta 
Sessão, c/ cópias para o Museu e 
E. Sec. Benavente; e apresentação 
ao Forum Internacional do Ambi• 
ente, Verão, Lisboa. (EO) 
Utilização de painéis culturais em 
zonas muito frequentadas de Bena­
vente - Largo da Câmara, Jardim 
do Chaveiro, Largo do antigo 
Quartel dos Bombeiros, Hiper­
mercado, Piscinas, etc.(EO) 
Criação de Albuns de Famt1ia, es­
timulando-se as recolhas de fotos 
e notas esccritas, etc., pelos mem­
bros das diversas gerações em co­
laboração, sobre a sua Vida/Quo­
tidiano na Região de Benavente; e 
sua posterior exposição (EO). 
Será comunicado às Escolas quais 
destes Projectos merecerão apro­
vação, apelando-se à colaboração 
dos proponentes e colegas, famí­
lias, população em geral e Insti-

tuições, para os concretizar até 
2000. • 

Bibiografia 

EducacionaVCultural: Vd. OLIVEIRA, Elisabe­
te. "A interacção escola-cultura, com foco 
na vertente estética e visual, no ensino bá­
sico português" (incl. ref.1 bibliográfica) .ln: 
O Professor N.0 40, 3.1 série, Set/Out.1 . 

Sobre Benavente: ALMEIDA. Alfredo Betâmio 
de O Convento de Jenicó. C. M. Benaven­
te. 186. 

AZEVEDO, Álvaro Rodrigues d'Benavente. 
Cont. e ed. Azevedo, Ruy d', Lisboa. 1926. 
Reed. 

C. M. Benavente e/ Adenda p/ Almeida, Alfredo 
Betâmio. 1981. 

CENTRO DE ESTUDOS ÁLVARO R. D'AZE­
VEDO - Almeida, Alfredo Betâmiode; 
Almeida, Justino Mendes; Almeida, Manuel 
Lopes; Azevedo, Ruy d'Estudos Benaven­
tinos - /.Benavente.1 

GONÇALVES, Cristina; MARTINS, Perpétua. 
Nossa Senhora da Paz no imaginário po­
pular de Benavente. Museu Municipal de 
Benavente/C.M. B .. 94/07 /25. 
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«BOM DIA BIBLIOTECA» 
OU «O L ER E O CONTAR 
ESTÃO NO COMEÇAR [ . . .  ] »  

Maria de Lourdes Soares 
Professora do 1 .º Ciclo do Ensino Básico 

«Há o hábito de pensar 
que se entra numa biblioteca 
para procurar um livro. 
Não é verdade, sim, por aí 
se começa. Mas o que 
na realidade se busca 
é a aventura» 

Humberto Eco 

- Bom dia, Biblioteca ... ! Olhos vi­
vos, sorriso rasgado, é assim que todos 
os dias a pequena Alina me saúda quan­
do, a caminho da sua sala, pára à porta 
sempre escancarada da Biblioteca ... Res­
pondo invariavelmente: 

- Olá Alina, boa tarde! É que a 
Alina é do turno da tarde, mas isso não 
tem importância. porque me parece que 
se estabeleceu entre nós o entendimento 
de que é ali que o seu dia começa! 

O que me leva a iniciar este breve 
depoimento com um momento vivido 

durante todo o ano passado, todos os dias, 
e que pode parecer no mínimo estranho 
(nem eu chamo a Alina para lhe explicar 
a diferença entre manhã e tarde nem ela 
ignora uma coisa e outra) tem muito a 
ver com a minha postura enquanto anima­
dora da Biblioteca de uma escola e com 
o que fui aprendendo ao longo de cinco 
anos de convivência diária com histórias, 
meninos e livros: estamos dentro da Bi­
blioteca que está na Escola, mas fora 
dela, embora seja muito bom estar lá den­
tro. Ali tudo pode acontecer! 

A diversidade cultural da comunidade 
escolar e a complexidade do mundo em 
que vivemos, obrigam a que a escola 
domine e transmita novos conhecimen­
tos, alargue o seu espaço de intervenção 
e vá criando um novo entendimento dos 
«espaços» educativos. 

É essa consciência assumida, de uma 
escola grande em tamanho e problemas 

que constitui um desafio às minhas ca­
pacidades e ao meu medo. 

Primeiro quase por intuição, depois de 
forma progressiva e mais segura, mas 
sem nunca abdicar do direito ao sonho, 
faço há cinco anos um trabalho diferen­
te na Biblioteca da Escola n.º 185, em 
Lisboa 

E ao querer escrever sobre algo que 
para mim é tão evidente, que se vive, 
sente e trabalha todos os dias, que se 
implantou e passou a fazer parte do nos­
so quotidiano, não posso deixar de me 
sentir embaraçada. Com efeito, e já com 
três projectos que foram evoluindo natu­
ralmente, a Biblioteca, a sua implemen­
tação no espaço, no tempo e no ritmo da 
Escola, tornaram-na a pouco e pouco 
num lugar diferente, onde o livro e a sua 
animação reinam, numa exigência que 
vem dos alunos e da maioria da comu­
nidade escolar, num apelo constante à 
consciência e à inovação de quem tem o 
privilégio e a responsabilidade de acom­
panhar, orientar e amparar o seu «cres ­
cimento» e as actividade.s que se vão 
desenvolvendo como as «histórias» que 
se vão contando. 

Numa wna onde a maioria da famí­
lias tem em casa (quando tem) apenas os 
livros escolares, onde. o analfabetismo 
real impera e as prioridades são bem 
diversas. numa escola tão grande em ta­
manho e problemas, poderá parecer es­
tranho, decerto polémico, afirmar-se que 
os meninos de hoje gostam de ler. O que 
outros podem considerar ousadia não é 
mais do que a realidade com que vivo e 
trabalho diariamente, é verdade, e está 
ali bem diante de quem quiser ver e sen­
tir. 

A situação era bem diferente há cin­
co anos atrás, um pouco parecida com o 
que ouço (proveniente dos mais diversos 
quadrantes, quando participo em debates, 
seminários ou encontros sobre os livros 
e a leitura infanta-juvenil) que se trocou 
a leitura pela televisão e pelo computa­
dor. Há muito deixei de me sentir como 
que atingida e injustiçada por essas afir­
mações e, sempre que posso, lá procuro 
passar a minha discordãncia falando de 
uma realidade bem diferente que é jus­
tamente a oposta e uma das minhas cer-
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tezas. Só posso lamentar muito que 
«eles,, não saibam ... 

Tudo é ao mesmo tempo simples e 
complicado. porque tem a ver com o 
problema da autoridade e da partilha do 
poder e com sentimentos de amor e res­
peito pelos que fazem a sua entrada no 
grande universo dos leitores: rejeito fron­
t:ilmente a palavra clube. neste caso tão 
castradora e elitista. 

A leitura não se pode impôr e ·.r,n 
que se gostar e estar disponível para ela; 
assim criam-se condições de espaço, de 
tempo. de liberdade de escolha, de en­
volvimento, de paz, de beleza, de ritmo, 
de empatia. para que açonteça sem so­
bressaltos; não é uma fórmula mágica, é 
o resultado de uma prática diária, que 
quanto mais se desenvolve. mais se afir­
ma e consolida e ama, ganhando autono­
mia, recebendo e dando confiança, crian­
do hábitos de que depois não se abre 
mão. 

Vai longe o tempo em que inventei 
uma história que começava assim: «Era 
uma vez um armário que ninguém que­
ri a tocar[ ... ] Hoje conto essa história aos 

A consciência de que «o verbo ler não 
suporta o imperativo» a que se refere 
Pennac, cedo me tocou profundamente e 
me levou para bem longe da escolari­
zação do livro, muito do agrado de al­
guns professores. mas que afastava ain­
da mais as crianças da leitura. mesmo 
camuflada com dramatizações e pintu­
ras ... 

Penso que há uma grande luta a tra­
var neste campo dentro das escolas e as 
bibliotecas «Novas» podem ser o motor 
que transformará a penosa situação de 
obrigar meninos a ler histórias que sem­
pre foram suas, que em LOdos os tempos 
gostaram de ouvir e de ler, e que foram 
aproveitados e transformados em «exer­
cícios» terríveis e incompreensíveis. 

Não se pode prever o futuro. Sabe-se 
que o imprevisível habita a aventura 
humana. mas se o futuro incerto puder 
abrir-se ao imaginário, não há nada mais 
estimulante. Nó, podemos preparar o 
futuro porque a sua incerteza não nos 
impede de o preparar; convida-nos é a 
percorrer novos caminhos e a promover 
outras práticas. Um professor de boa fé 

meninos do 1 º- ano quando pela primei- e amante da leitura, disponível e sensí-
ra vez entram na Biblioteca! Neste mo- vel, que «mergulhe» na aventura do tra-
mento estamos um pouco no outro extre- balho em bibliotecas nas escolas, cedo se 
mo que também não é fácil de gerir aperceberá que terá que fazer novos per-
«Era uma vez um espaço onde a maio­
ria dos meninos quer estar mais ve­
zes[ ... ] e não pode». 

É difícil de explicar se ouso querer 
chegar às 26 turmas da Escola com os 
seus cerca de 500 meninos, mais os 30 
professores, a alguns serviços que traba­
lham connosco, a encarregados de edu­
cação, a outras escolas e professores, 
tenho antes de mais que ter um suporte 
de organização que transmita confiança, 
que seja simples mas funcional, que se 
uti lize sem se sentir. mas que esteja lá. 
firmemente, fazendo rolar todo o proces­
so de animação. 

A experiência que venho realizando 
foi sendo avaliada e alterada. em função 
de novos dados ou práticas, de muita 
observação dos comportamentos e reac­
ções à utilização de determinadas estra­
tégias, com as crianças e com os adul­
tos, com leiLUras, trocas e muita 
discussão ... 

cursos: sofrerá alguns conflitos, debater­
-se-á com algumas oposições, enfrenta­
rá boicotes, começará a ser discutido, a 
encontrar colaboradores, a conquistar 
adeptos, mas principalmente arrastará de 
forma «irremediável» as crianças. Elas 
ajudá-lo-ão a experimentar outras formas 
de utilização daquele espaço tornado 
polivalente, acolhedor, atractivo, cativan­
te e alegre, transformando-o num núcleo 
difusor de cultura que de forma livre 
convida à leitura, à comunicação e à 
produção, geradoras de bem estar e fe­
licidade. 

Aqui, «um conjunto de livros sem 
sentido pode progressivamente transfor­
mar-se na Biblioteca dos sentidos,>: o 
ler, o escutar, o contar, o sentir, o «gos­
tar» e depois ... trocar! 

Tenho um projecto que, sem perder a 
autonomia, procurou sempre articular-se 
com o Plano Anual de Actividades da 
Escola, servindo muitas vezes não só de 

apoio, como de motivação para acções 
que envolveram a comunidade escolar. 
E quanto mais ela utiliwu a Biblioteca. 
ma,s o espaço discretamente fot funcio­
nando como um pequeno «centro de re­
cursos» onde se vai por gosto. por inte­
resse. sem pressões nem obrigações, e 
em plena liberdade. 

Que há de diferente 
nesta biblioteca? 

Está tudo descoberto e não há recei­
tas. É verdade, mas podemos dar um jei­
tinho. um primeiro passo ... esperando 
que outros também contem e nos ajudem 
a continuar: 

- Instalei- a  há meses numa sala de 
aulas normal, mas j:í foi um armário, um 
cantinho de uma cantina e depois a can­
tina toda. 

A princípio funcionava de modo roti­
neiro, muito organizadinha. com os me­
ninos sentados a ler, a pintar ou a escre­
ver: no fundo tuuo muito parecido com 
uma sala de aulas. Como a escola era 
grande. cabiam lá poucos meninos de 
cada ve;.:. aborreciam-se (e eu também). 
embora alguns professores estivessem 
encantados. 

Resolvi ter menos meninos sentados 
sempre a ler, ou a fazer de conta, e mais 
a entrar e a sair para ir buscar livros. a 
conversar, a dar opiniões, a escolher. a 
mexer, a consertar coisas, a escrever. 
E momentos especiais, com actividades 
fixas. 

Comecei a fazer propostas aos profes­
sores e a oferecer-me para ajudar em 
qualquer coisinha que tivesse a ver com 
os livros e as suas histórias. 

Tornei o espaço cada vez mais «sedu­
tor»: brinquedos velhos. um pássaro 
e um peixe, plantas. a árvore dos poe­
mas, paredes cheias de pinturas, pensa­
mentos. acrósticos, o canto do conto 
com a sua <<lareira», bonecos, (tudo fei­
to por eles, os meninos) os livros e 
álbuns que vão fazendo postos em 
destaque, um expositor com livros sem­
pre renovados, um espelho à frente do 
qual passam e gesticulam, uma casinha 
velha de bonecas que uma colega ia 



deitar fora, alguns fantoches, um 
fantocheiro, as modas (o ano passado foi 
a dos dinossauros), um jornal na parede 
para escreverem o que pensam, o que 
querem, eu sei lá ... 

E as actividades? Contar histórias to­
dos os dias aos mais pequeninos lá no 
canto especial. «Acreditam» que os li­
vros fazem grandes festas, à noite, que 
saltam dos armários, que não há nada de 
que eu mais goste do que das histórias 
e deles, que aqueles brinquedos são o 
máximo. Contam que têm carros com 
comando à distância, mas não resistem à 
tentação dos pobres carrinhos de lata e 
de plástico e às vezes lá vai um no bol­
so, mas também regressa na maioria dos 
casos. Dramatizam histórias, visto-os às 
vezes com fatos de papel, há horas para 
requisitar livros e as mesas estão cheias 
deles. Vou dando algumas indicações em 
jeito de conversa, mas mexem, esco­
lhem, aconselham-se uns com os outros, 
semam-sc, escolhem jogos enquanto tudo 
isto se passa. Há os mais exigentes que 
querem poemas, avemuras, coisas bem 
definidas, ou emão um livro bem gran­
de com muitos desenhos. Há os indeci­
sos: acompanho-os, coloco-lhes ao alcan­
ce tudo o que veja que lhes pode servir. 
Há os que querem a minha opinião, dis­
cutem-se gostos ( em voz baixa, se pos­
sível. para não incomodar muito os ou­
tros) fazem-se registos que assinam, 
responsabilizam-se e que prazer isso lhes 
dá ... Saem aqueles entram outros, é as­
sim todos os dias, conforme os anos de 
escolaridade. 

Todos os meses afixo os nomes dos 
livros mais lidos. É o Top Livro. E tam­
bém há os amigos da Biblioteca que 
exibem o cartão, só quem quer, sempre 
à-vontade. 

Faço propostas: começo uma história 
que vai passando por turmas e se vai 
contando, peço aos «poetas» que levem 
os poemas para a «árvore», proponho­
-lhes temas de actualidade «Carta a um 
menino de Timor, O Dia do Livro Infan• 
til» Poluição, Eleições para a Câmara, 
opiniões sobre o última ExposiçãoNen­
da de livros da Biblioteca, a diversida­
de étnica da escola (o problema das di­
ferenças), os descobrimentos (por causa 

«BOM DIA BIBLIOTECA» OU «O LER E O CONTAR ESTÃO NO COMEÇAR [ ... ]» 

de uma fragata que nos ofereceram che­
garam à Nau Catrineta com diapositivos, 
música e tudo!); o Natal ou o Carnaval, 
o lançamento da obra de uma escritora, 
o encontro com ela e as comunicações 
do que se fez com os seus livros. Nes­
tes casos há grande empenhamento de 
muitas turmas de que resultam trabalhos 
muito interessantes (até correspondência 
já aconteceu por contestação do final de 
um livro!). Quase todos eles acabam por 
ser oferecidos à Biblioteca, onde são 
vistos por todos, por um lado, e onde, 
por outro. os alunos depositam grande 
confiança em termos de preservação, 
segurança e valorização. Vai-se constru­
indo um património que como se sabe 
não consta só de monumentos e mu­
seus ... 

A Biblioteca é também um sítio de 
investigação onde se põem documentos 
e materiais à disposição das turmas para 
os seus projectos. Faço recolhas diversas, 
conforme o que vai sendo necessário ou 
acho interessante ou eles me pedem: 
contos tradicionais africanos. origem his-

escolar por uns tempos e voltar-se para 
a obra completa. 

Já se fizeram diapositivos, vídeo, fo­
tografias e muitos, muitos livros wdo 
sobre histórias, teatro: com convites a 
pais e escritores e alunos dom.ra escola 
a assistir. Depende do projecto e vai-se 
enriquecendo o nosso património ... 

Estou neste momento interessada num 
questionário à gente grande que vai à 
Biblioteca com menos assiduidade que 
crianças (pais, avós, auxiliares, professo­
res, serviços que trabalham na escola): 
um retorno às histórias das suas infân­
cias, quais, onde, como, quem lhas 
contou. E convidá-los a contá-las, como 
já o fiz com escritores, outros profes­
sores, avós (uma instituição ainda neste 
meio). 

Espalhados por toda escola há já mui­
tos trabalhos relacionados com os livros. 
que vou procurando renovar, mas este 
ano o investimento vai ser maior. 

Por exemplo: em vez de ser eu a fa­
zer a promoção da leitura de determina­
dos livros, porque não serem os meninos 

tórica das freguesias que integram o a fazer os chamados «cartazes publicitá-
bairro, recolha (via tradição oral) sobre rios»? Queria também editar o livro 
a localidade e a feira semanal, o am­
biente, a droga, etc . ... 

A marcação de filmes é uma corrida 
que tem de ser criteriosamente agendada. 
Mas a maior conquista e o que mais me 
satisfaz é quando um professor chega 
com uma proposta. ou pelo menos com 
uma ideia, ou com a vontade de com a 
sua turma pegar numa obra que acha 
interessante para faler algo de diferente. 
Há professores muitos abertos e disponí­
veis que entendem bem o valor da lei­
tura e a esses faço abertamente propos­
tas. Às vezes dá tudo muito trabalho, 
acabamos por nos meter em coisas muito 
ambiciosas, mas senttmos todos um pra­
zer enorme. É ali que quero chegar 
quando convido os professores a virem. 
uma vez por mês (marcado por mim) ou 
sempre que o desejem e precisem, esco­
lher obras que consideram adequadas às 
turmas, ou com as quais querem faler 
qualquer coisa que podemos ou não dis­
cutir em conjunto com os alunos. E aí 
sou eu que vou também à sala de aula. 
E quando se propõem deixar o manual 

saído de várias turmas, o História com 
histórias dentro que uma revista já pu­
blicou. bem como uma colectânea de 
contos tradicionais africanos. 

Os dias estão muito cheios e obrigam­
-me a estar muito tempo na escola, mas 
mesmo assim um dia daquele espaço, 
será, de agora em diame, destinado a 
actividades só da responsabilidade dos 
alunos, com propostas deles. Experimen­
tei o ano passado e surgiram algumas 
coisas bem interessantes. É preciso 
institucionalizar também isso, devida­
mente calendarizado, claro. Porque nada 
aqui é feito ao acaso e é esse o grande 
segredo se assim se pode chamar. No 
fim de cada mês e no final de cada ano, 
eu sei (porque há registos para tudo) 
quantos livros foram lidos. quantos rapa­
zes e raparigas os leram, qual o turno 
que mais leu, quais as turmas mais as­
síduas, quem são os grandes leitores, 
quem não liga importância ao que se f31 
nem está nada interessado nisso (com os 
meninos a demonstrarem- m e  a sua pena 
por isso e eu a guardar as suas confidên-
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cias). Aí arranjamos uma maneira de 
resolver sem ferir ninguém e contentan­
do os interessados. Esta cumplicidade, 
com laivos de marginalidade, faz tam­
bém parte do meu trabalho. E é bem 

to de escolher o que lê, num espaço que 
espera a sua visita e lhe é inteiramente 
dedicado! E isso em nome da falta de 
tempo, ou do atraso na «matéria» ... 

A verdade é que não se pode dar o 
feito! Para que não se julgue que se tem que se não tem: o hábito, ou melhor, o 
o poder de privar uma criança do direi- prazer de ler! 

- Até amanhã, Maria de Lourdes, 
adeus Amarelinho, adeus Gotinha, até 
amanhã livros - despede-se a Atina. 

- Adeus Alina. sonha com fadas! -
respondo eu. t 
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AVENTURAS DA PENA 

Entrevista com o Prof. Albano Estrela 

S
ão seguramente numerosos, na 
actualidade, os escritores portu­

gueses que são, simultaneamente. 
professores - porém, esta sua se­
gunda condição é frequentemente 
ignorada tanto pelo público como 
até, pelos seus colegas de profissão. 

Em contrapartida, embora decerto 
mais raramente, alguns dos que in­
vestiram toda uma vida de trabalho 
no ensino e na investigação surgem 
repentinamente a publicar trabalhos 
literários. É o caso de ALBANO ES­
TRELA, professor universitário que, 
há cerca de três anos, publicou um 
livro de poesia e, há alguns meses, 
um conjunto de contos intitulado 
«Mapa dos Sabores» (Lisboa, ed. 
Colibri). Quisemos saber porquê; daí, 
a presente entrevista. 

P: O que é que no seu caso, após 
uma carreira já longa como profes-

sor e como investigador, o leva a 
produzir, aos 60 anos, textos literá­
rios? 

R: Há uma frase da Eduarda 
Chiote, em que ela diz mais ou me­
nos assim: «Penso que escrevo para 
não me suicidar». No meu caso, a 
escrita constitui também um acto de 
equilibração pessoal, de me conhe­
cer melhor a mim próprio. Eu direi 
que escrevo para não entontecer 
(pelo menos, tão depressa). No tra­
balho de professor, se uma parte é 
trabalho criativo, há também muitas 
tarefas administrativas, rotineiras, 
desgastantes, tarefas que constituem 
actualmente a minha principal ocu­
pação. Cada vez nos apercebemos 
mais da falta da palavra escrita, nós 
que como professores tanto cultiva­
mos a oralidade. Por outro lado, 

penso que nesta altura da minha vida 
atingi uma nova, talvez uma tercei­
ra, fase de distanciação. de controlo 
das minhas emoções. Já houve tem­
po em que alcancei esse controlo 
gerindo a minha emocionalidade, co­
locando-a ao serviço de uma acção 
profissional. Agora, faço-o escreven­
do. Em nenhum desses momentos 
deixei ou deixo de ser eu - pelo 
contrário, faço aquilo que mais me 
pode aproximar da realização. Não 
ignoro, por outro lado, que ter ence­
tado este caminho também constitui 
um acto provocatório, uma transgres­
são em relação às ocupações univer­
sitárias. Há, ainda, um outro motivo 
na origem dos meus contos: tem a 
ver com histórias, anedotas e coisas 
do género que sempre ouvi contar 
mas a que nunca achei muita graça. 
Pensava muitas vezes: «Se fosse eu, 
contava isto de outro modo». Tenho 
a impressão de que este meu senti­
do de efabulação também decorre de 
tentar dar graça, a minha graça, a 
algumas dessas histórias. 

P: O sentido de humor, ora qua­
se sarcástico, (bastante caústico, de 
qualquer modo), ora servindo de cor­
tina que esconde, porventura, outros 
sentidos, atravessa muitos dos seus 
contos. Corresponde isso a um modo 
de ver as coisas à sua volta, de as 
sentir, ou trata-se de um mero expe­
diente literário que lhe é, de certo 
modo, exterior? 

R: Corresponde a um modo antigo 
e pessoal de olhar os outros, as coi­
sas à minha volta e a mim próprio. 

P: Como nasceram estes contos? 
Houve uns mais fáceis que outros de 
escrever? 

R: As histórias mais «fáceis}) de­
correram da minha capacidade de as 
antecipar, em relação ao momento da 



escrita. Se, por exemplo, já as contei 
oralmente. se já vi o efeito que fazem 
em outros, torna-se mais fácil. Algu­
mas das histórias, contei-as durante 
anos aos meus alunos. No pós-fácio 
refiro isso. mas penso que não disse 
o essencial. É que um conto só me 
sai bem quando me sinto do lado de 
dentro da história, quando a sinto 
como minha, quando visualizo o que 
estou a contar. Se eu não vejo, não 
escrevo. O que me coloca perante 
uma questão curiosa: o que é a géne­
se da criação literária, mesmo da pe­
quena criação, como esta minha? 

P: Alguns dos contos inspiram-se, 
de modo central, no mundo escolar: 
professores, alunos, uma determina­
da relação, valores que impregnavam 
(impregnam ainda?) esse mundo. Em 
alguns outros, mesmo se o tema cen­
tral é diverso, os seus personagens 
são professores. O mundo escolar, 
em geral, e os professores, em par­
ticular. continuam a ter interesse 
para si? 

R: Talvez o interesse se venha a 
esgotar. Muitas dessas histórias, 
como disse, contei-as durante anos, 
aos alunos. São paradigmáticas e 
paradoxais. Por outro lado, pode 
acontecer que o interesse persista. 
Muitos escritores têm páginas relati­
vas a experiências e situações esco­
lares, em obras votadas a outros te­
m as. Outros (embora sejam em 
menor número), centram aí o fulcro 
da acção que relatam, como é o caso 
recente de Luís de Campos que tam­
bém é um universitário. Mas penso 
que é tema de cada vez mais actual . 

P: Já referiu que escrever ficção é, 
para si, uma forma de compensação, 
de procura de um contraponto ou de 
um contrapeso para um exercício 
profissional desgastante e, de certo 
modo, uma forma de catarse. Porém, 

podia fazê-lo e não publ icar, como, 
porventura, tantos outros fazem. Pu­
blicar representa entrar em relação 
com outros, com os leitores. Que 
espera disso? 

R: Compreendo bem, mas não te­
nho ideias muito definidas, realmen­
te. Quando escrevo, estou fundamen­
tal mente interessado em me situar 
num ponto de vista que, sendo par­
ticular, e feito de vários particulares, 
seja simultaneamente universal. Em­
bora quando escreva tenha já a no­
ção de que há pessoas a espreitar à 
porta. Tento empurrar a porta, fechá­
la e escrever à puridade. Mas, simul­
taneamente, gosto de conhecer as 
reacções das outras pessoas, seja 
quando lhes conto uma história an­
tes de a escrever, seja quando procu ­
ro saber a sua opinião sobre o que já 
está escrito. Há mesmo casos de his­
tórias que, por mim, nunca teria pen­
sado em escrever. Por exemplo, fa­
lando com um amigo, de vivências 
da minha infância passada no Porto, 
ele incitou-me a passá-las a escrito e 
foi daí que resultou o conto «A úni­
ca fraqueza do senhor». Por outro 
lado, eu, como autor, não tenho a 
noção do que é melhor e do que é 
pior naquilo que escrevo. E quanto 
aos meus leitores, abundam opiniões 
diversas, e mesmo contraditórias, 
acerca de cada conto. 

P: Dependerá das dimensões a 
que cada um é mais sensível, daqui­
lo que cada um valoriza mais? 

R: Exacto. Conheço opiniões for­
temente discrepantes acerca do 

AVENTURAS DA PENA 

primeiro dos contos que agora men­
cionei, tenho geralmente ouvido opi­
niões muito favoráveis dos homens, 
enquanto as mulheres não o apreci­
am. O que compreendo: essa é uma 
história centrada no sentir do ho­
mem, no seu ritmo próprio, é uma 
história «masculina». 

Por outro lado, há quem leia os 
contos imaginando que correspon­
dem a vivências do autor, o que, em 
alguns casos, é inteiramente falso. 
Há histórias totalmente inventadas, 
como «O Poeta do Acto Único» e o 
«Mapa dos Sabores» que são dois 
textos escritos ao sabor da aventura 
da pena. Nada mais interessante do 
que constatar que nada é mais ver­
dadeiro do que a arte enquanto cons­
trução perfeitamente artificial... Mas 
é a forma mais verdadeira de estar­
mos perante nós próprios. 

P: E para o futuro, tem o projec­
to de continuar a escrever ou a ex­
periência acabou? 

R: Penso continuar. Tenho tentado 
tornar esta escrita como uma forma 
de exercício para fazer um romance 
- o que é uma das coisas que me 
atrapalham porque considero que o 
romance é o máximo da criação li­
terária e até, de toda a criação (o que 
talvez seja uma ideia romântica) mas 
não sei se tenho fôlego para lá che­
gar. De resto, e a somar a isto, abun­
dam casos de bons contistas que 
nunca foram capazes de escrever um 
romance e de grandes romancistas 
que são maus contistas. Fialho é um 
bom exemplo do primeiro caso. 

Há um outro género que gostava de 
«Suicidário» e do «Divórcio Litígio- cultivar: a novela, algo que se situa 
so» e sei, em alguns casos, ou ima­
gino com facilidade, a raiz dessas 
diferenças no modo como cada um 
se projecta no que lê. O que me per­
mite fazer nítidas triagens psicológi­
cas entre quem lê. Por exemplo, no 

entre o conto e o romance, que tão 
esquecida anda. De qualquer modo, 
penso eu que o desiderato de qual­
quer pequeno contista é transformar­
se num romancista médio ... E talvez 
não consiga fugir a tal destino! t 
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ÁREA ESCOLA 

Como desenvolver 

e o s 

Aníbal Costa e Manuela Costa 
Areal Editores, 1994 

A interdisciplinaridade terá aqui um espaço privile­
giado e a escola, aberta a todos os agentes educativos 
que o meio proporciona, poderá assim assumir-se como 
um verdadeiro pólo de desenvolvimento da comunida­
de, ou seja, o seu real sentido. 

Os alunos passarão a entender, de forma mais 
límpida, o sentido do estudo, da investigação, porquanto 
eles próprios aplicarão os seus conhecimentos académi­
cos e práticas concretas do seu dia-a-dia. Passam a 
construir os seus saberes. 

Contudo, surgem sempre algumas dificuldades iniciais 
que urge esclarecer. 

Se para alguns professores e alunos a sua anterior 
prática já envolvia estratégias similares (nos clubes da 
Escola Cultural/Pluridimensional...), outros, até porque 
se abarca um universo mais geral, deparam com certas 
inquietações que a sua experiência, progressivamente, 
irá superando. 

Esta nossa publicação pretende, de algum modo, 
constituir mais um apoio. 

RECURSOS DIDÁCTICOS 

NA AULA DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

Manuela Costa e Aníbal Costa 
Areal Editores, /995 

Os novos programas de Educação Física apresentam 
modernas perspectivas de desenvolvimento que procu­
ram corresponder às realidades de cada escola e de 
cada aluno, com o objectivo de tornar a actividade fí­
sica intensa, saudável, gratificante e culturalmente sig­
nificativa. 

O manual Na Aula de Educação Física é um livro 
diferente, criado a pensar nos diversos ambientes onde 
se desenrolam as aulas: sala de aula, ginásio ou recin­
to desportivo ao ar livre. Para satisfazer este objectivo 
é um livro que não pesa e de simples utilização, sen­
do desenvolvido através de folhas destacáveis. 

A estrutura pedagógica utilizada permite acompanhar 
a heterogeneidade de progressão das aprendizagens, 
ajudando a desenvolver a cultura desportiva. 

Paralelamente à matérias nucleares e alternativas, o 
professor que optar por este manual vai ter ao seu dis­
por um leque alargado de actividades de ampliação, 
fichas de registo das unidades didácticas, fichas de 
avaliação, fichas de auto-avaliação, relatórios para ava­
liação do desempenho dos alunos com dispensa de 
aulas, trabalhos de pesquisa discipl inares e 
pluridisciplinares, esquemas coreográficos, cuidados 
médicos e higiénicos, informações sobre o corpo hu­
mano e muito mais. 

NOVAS METODOLOGIAS EM EDUCAÇÃO 

Adalberto Dias de Carvalho (org.) 
Porto Editora, /995 

Ao escolher-se como temática desta obra «as novas 
metodologias em educação», quis-se assinalar. antes de 
mais, a importância de se considerar a questão dos 
métodos no espaço da reflexão epistemológica e peda­
gógica. Tal, na certeza antecipada de que, através de 
um estudo empreendido nesta área, se mobilizam con­
tributos e preocupações que em muito ultrapassam os 
estritos limites de uma qualquer pesquisa disciplinar. 
Na verdade, a abordagem dos métodos acaba por re­
meter, de uma forma ou de outra, para a perspectiva 
das didácticas (ou das metodologias) e, através delas, 
para uma teia interdisciplinar em que os olhares da psi­
cologia, da pedagogia, da sociologia, das ciências da 
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educação e das ciências da especialidade, no todo ou 
em parte, se conjugam em análises e/ou prescrições 
carregadas de originalidade. 

E AGORA TU DIZIAS QUE . . .  
Jogos e brincadeiras 
como dispositivos pedagógicos 

Luiza Cortezão, M. Teresa Amaral, 
M. Isabel Carvalho, M. Lurdes Carvalho, 
M. José Casanova, Paulo Lopes, Elisa Monteiro, 
M. José Ortet, M. Isabel Pestana, 
com anexos de Manuel António C. Oliveira 
e M. Fernanda Martins 

Ao longo das actividades desenvolvidas em dois pro­
jectos de investigação-acção realizadas no Centro de In­
vestigação e Intervenção Educativas da Faculdade de 
Psicologia e Ciências de Educação da Universidade do 
Porto sobre problemas relativos à escola face às cul­
turas, foram sendo identificadas algumas estratégias de 
trabalho que se revelaram interessantes nos resultados 
a que parecem conduzir. Tais propostas de trabalho, 
concretizadas através de alguns dispositivos pedagógi­
cos, não só desencadearam uma melhoria sensível da 
aprendizagem e do desenvolvimento em crianças habi­
tualmente consideradas, nas escolas, como «difíceis», 
como permitiram um relacionamento mais alegre e 
aberto na sala de aula com o professor, que através 
desses dispositivos pôde também conhecer melhor os 
seus alunos. Essa alegria e o melhor relacionamento 
parecem também ter contribuído para o aparecimento 
de atitudes de maior afirmação e auto­
-estima por parte de crianças habitualmente bastante in­
seguras e fechadas no seu mundo. 

Admitiu-se então que seria interessante pôr à dispo­
sição dos colegas não só alguns resultados da reflexão 
a que este tipo de trabalho conduziu, como também 
oferecer algumas sugestões de trabalho para que outros 
professores, se o julgarem interessante, possam levar a 
cabo nas suas aulas. 

Os jogos e brincadeiras desenvolvidos espontanea­
mente pelas crianças nos seus tempos livres, os jogos 
que revelam aspectos da riqueza cultural de outros gru­
pos (porque alguns deles, tão interessantes e divertidos, 
nunca foram jogados por nós), os jogos que também 
nos unem (porque muitos deles foram jogados por to-

dos nós), foram alguns dos dispositivos pedagógicos a 
que recorremos e que nos parecem conter potenciali­
dades realmente interessantes. Análises de histórias 
contadas por crianças, construção de genealogias, regis­
to e análise de histórias de vida, glossários, etc., foram 
outras formas de trabalho, outros dispositivos pedagó­
gicos a que também se recorreu e que se revelaram, 
igualmente, interessantes. Eles serão objecto de outras 
publicações. 

Este livro sobre jogos e brincadeiras é, assim, um 
dos «produtos» a que o Projecto de Educação Inter­
Multicultural conduziu. 

ÁREAS CRÍTICAS 
DA LÍNGUA PORTUGUESA 

João Andrade Peres e Telmo Móia 
Colecção Universit6ria, Editorial Caminho 

Áreas Críticas da Língua Portuguesa apresenta ao 
leitor seis áreas da língua que manifestam sintomas de 
uma «crise», quer porque nelas se verificam movimen­
tos de ruptura - em geral prenunciadores de mutações 
da norma - quer porque muito facilmente nelas se 
insinua o puro desvio, a sugerir a existência de dificul­
dades (novas ou não) por parte dos falantes. 

O material linguístico escolhido para a análise é 
constituído por textos jornalísticos produzidos entre 
1986 e 1994. As áreas críticas seleccionadas são: es­
truturas argumentais (tratadas no capítulo 2, após um 
capítulo introdutório sobre o funcionamento de uma lín­
gua e a sua variação), construções passivas (capítulo 
3), construções de elevação (capítulo 4), orações rela­
tivas (capítulo 5), consrruções de coordenaçcio (capí­
tulo 6) e concordâncias (capítulo 7). 

Com excepção do primeiro capítulo, todos os demais 
são formados por duas partes, uma de «elementos teó­
rico-descritivos» e outra de «análise de construções». 
Na primeira parte faculta-se ao leitor a informação 
gramatical necessária para poder analisar os textos re­
colhidos, que são analisados na segunda parte. 

Áreas Críticas da Lí11g11a Portuguesa propõe uma re­
flexão sobre a linguagem que, sem exibir a sofisticação 
teórica e formal que as produções académicas normal­
mente requerem, procura ser adequada ao público inte­
ressado - o professor ou o estudante de Português, o 
jornalista, o orador, o simples amante da sua língua. • 



ASSINE A 

NOESIS 
RECEBA 

INFORMAÇAO 

lcleia8 
E HISIÓRIAS 

NOVOS 

ASSINANTES 

NOVAS 

VANTAG E N S  

ATÉ 31  DE JULHO 1995 

Sim,  q uero assi nar  a Revista 

NOESIS (4 números) por apenas 

1260$00 e, para além do desconto 

obtido (25%), receberei a inda ,  

i nte i ra m e nte grát is ,  a oferta 

adic ional  do l ivro IDEIAS E 
HISTÓRIAS: Contributos para 
uma educação participada 

É fácil iniciar a sua assinatura: Fotocopie o 
cupão abaixo reproduzido e envie-o, acompa­
nhado de um cheque, num sobrescrito dirigido 
a Instituto de Inovação Educacional, Rua 
Artilharia Um, 105 1070 LISBOA 

ATENÇÃO: A oferta também é válida para a re­
novação de assinaturas, desde que o antigo 
assinante proponha um outro e envie, 
simultaneamente, o seu boletim de renovação e 
o novo boletim de adesão. 

Nome 

Telefone Fax 
Profissão / Função 
Contribuinte n2 

Desejo receber os meus exemplares da 

NOESIS e a oferta que me fazem em 

casa O local de tr-abalho O 
Morada para envio 

Loc. Cod. Postal 

Junto envio cheque nº-------
s/ Banco _ _______ à ordem do 

Instituto de Inovação Educacional 
Data Ass. 



CAMl�O 
o prazer de ter bons livros para ler 

Cód. 34.008 PVP:4830$00 

Áreas Críticas da Língua Portuguesa propõe 

uma reflexão sobre a linguagem que, 
1 sem exibir a sofisticação teórica e formal 

que as produções académicas normalment� 
requerem, procura ser adequada ao público 
interessado - o professor ou o estudante 

de português, o jornalista, o orador; 
o simples amante da sua língua. 

Editorial c_aminho, SA. Alameda de Santo António dos Capuchos, 68. 1150 Lisboa. Telefones (01) ·3 1 5  26 83 / 315 26 85 


